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compra de casa a famílias do RS
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Poupança tem entrada líquida de
R$ 12,8 bilhões em junho

Incêndios podem ter
degradado 9% do Pantanal

nos últimos cinco anos
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SM Kart Competition entra na
segunda metade do campeonato

Os grids no SM Kart Competition sempre reúnem cerca de 20 pilotos

O Kartódromo de Interla-
gos (SP/SP) receberá neste
domingo (07) a sexta etapa do
campeonato SM Kart Compe-
tition, que deve reunir mais de
200 pilotos, concorrendo a cer-
ca de 400 brindes e prêmios,
inclusive macacões, sapatilhas
e luvas. O evento deve come-
çar as 12 horas, para a realiza-
ção de 13 corridas, com 8 ho-
ras de atividades.

No evento acontecerão vá-
rias interações e brincadeiras
nos boxes, como feirinha de
produtos, desafios, massagem
com Carlos Masso e equipe,
plataforma para fotos 360º, Si-
mulador VF, desfile de carros
preparados pela FlowGarage.

Os líderes em cada catego-
ria depois de cinco etapas são:
Aurélia Freitas (Estreantes Fe-
minina); Pyetra Leão (Speed
Angels Light); Mini (Duplas
Estreantes Feminina/Speed

Angels Light), Vinicius Martins
Marques (Estreantes Misto); Lu-
cas D’Angelo (Novatos Light);
Adelaide Conceição (Novatos
Misto); Nicolas Rodrigues (Gra-
duados B); Matheus Nozaki (Gra-
duados); Paulo Policeno (Sênior
40 anos); Valdo Gregório (Super
Sênior 55 anos); Paulo Policeno
(Sênior e Super Sênior Geral); São
Jorge (Duplas Sênior 40 anos/
Super Sênior 55 anos); Jorge Ro-
que (Speed Angels Mini Enduran-
ce); São Jorge Angels (Duplas
Speed Angels Mista); Kimi Mor-
gan (KDA Light); Rodrigo Olivei-
ra (Futerock Heavy 105 Kg); Alan
Zanutto (KDA/Futerock Geral);
Jonatas Barbosa (Depintor Ra-
cing-Nascar); Paulo Depintor
(Depintor Racing-Stock); Frei Di-
ego Santana (Santidade Racing);
Robson Azevedo (Mário Rota-
ma); Robson Azevedo (Santida-
de Racing/Mário Rotama); Alan
Zanyutto (FlowGarage).

Confira o cronograma da
sexta etapa do SM Kart Com-
petition:

12h00 – Bateria-treino; 12h30
– Depintor Racing; 13h00 – San-
tidade Racing/Mário Rotama;
13h30 – Estreantes Feminina;
14h00 – Sênior/Super Sênior;
14h30 – Desafio Speed Angels
Light Feminina; 15h00 – Estrean-
tes Misto; 15h30 – Graduados;
16h00 – Novatos Light; 16h30 –
Futerock Heavy 105Kg/
KDA90Kg; 17h00-Desafio Speed
Angels Misto-Mini Endurande;
18h00 – Coringa; 18h30 – Nova-
tos Misto; 19h00 – Graduados B;
19h30 – FlowGarage.

O SM Kart Competition tem
apoio de Aboissa Commodity
Brokers, Adelante Sports, AKSP,
Albarelli Sistemas, Aldeia da Ser-
ra Biscoitos, Alpie Escola de Pi-
lotagem, Alvorada Pets, Aqui jaz,
 Artmix, Banda Gozi, Banda Roli-
ços Selvagens, Bar Lounge 97,

Box4Cars, Braúna Investimentos,
Bunny Burguer, Caio Andrade
Teto Baixo Tatoo, Cantina 1020,
Carlos Masso Terapias Corporais
e Energética, Cento e Onze De-
sign, Cervejaria Paulistânia, Cli-
nica de Olhos AS, Directa Imó-

veis, Divando com Andy Fani,
DKR Luvas e Macacões, Dra
Karla Gurgel, Dra Deise Mitaki, Dr
Pablo Magalhães, Doce do Con-
de, ECPA, Energy, Espaço Ita
Wegman, Estética LS, Família
Presto Pizzaria e Restaurante, Filé

Restaurante e Bar, Flávia Sor-
rentino Estética, Floricultura Jar-
dim dos Amores, FuteRock,
Grakar, Gigia Pastel do Merca-
dão, Gym Free Tensores para
Treinamento, Harder Than, In-
finity, Itália no box, Jacaré Vita-
minas, Jornal O Dia SP, K-Bur-
guer 97, K’ Cakes Confeitaria
Artesanal, Loba Eventos, Lau-
relli Escola de Pilotagem, LR In-
terlagos, MasterMídia Marke-
ting, Meg Star Speedwear, Mons-
ter English, Nicoboco, Nova Acli-
masom, Padaria Karol 97, Pierri’s,
PFox Informática, Philadelfia Con-
fecções, Planet Photo, Powerfull
Teacher, School Fighter, SM Re-
novadora de Veículos, SOS Vete-
rinária, Speed Angels Kart Racing
Girls, Studio JZ Danças e Teatro,
Sky Pizza, Surah Korean Cuisine,
Trip ‘n’ Ride, TriploNet Internet
Fibra Óptica, ULV, VF Simulado-
res, W.I.S Secret, Wise Up, Zio
Vito Pizza e Pasta.
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Segunda etapa do Sertões MTB ocorre
neste fim de semana em Ibitipoca

Acontece durante o fim
de semana em Ibitipoca, dis-
trito de Lima Duarte no inte-
rior de Minas Gerais, a se-
gunda etapa do Sertões
MTB, um dos eventos de
mountain bike mais importan-
tes do país – e patrocinado
pela Mitsubishi Motors.

A marca dos três diaman-
tes está presente no evento
com espaço exclusivo dedi-

cado à recuperação física dos
competidores (recovery), e, em
parceria com a concessionária
Kettei, contará com a exposição
do SUV Eclipse Cross em sua
versão topo de linha.

A competição já começa
com um recorde e passa a ser
a prova com o maior número
de participantes da modalida-
de de bicicletas com assistên-
cia de um motor elétrico no

planeta, com 296 ao todo ins-
critas nesta etapa.

No prólogo de sexta-feira
(05), os atletas participantes
da competição percorreram
um trajeto mais curto de 17
quilômetros, mas não menos
exigente. No sábado e domin-
go acontecem as duas etapas
que definirão os vencedores.
Na Etapa 2 com 65 quilôme-
tros de percurso para as cate-

gorias PRO e 40 quilômetros
para e-bikes, enquanto a Eta-
pa 3 traz os últimos 45 quilô-
metros para a PRO e 37 quilô-
metros para e-bike.

Ao todo são 22 categorias
diferentes em duas divisões:
PRO (bicicletas convencionais)
e E-Bike (bicicletas com assis-
tência elétrica). As categorias
contemplam desde atletas de
elite, duplas mistas e femininas

até atletas com mais de 80 anos.
A temporada 2024 do Ser-

tões MTB Cup tem três eta-
pas ao todo: a primeira delas,
o Sertões MTB Mantiqueira,

ocorreu em maio, em Campos
do Jordão; já a última edição
desta temporada ocorre em
Pirenópolis, de 27 a 29 de se-
tembro.
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O saldo da aplicação na
caderneta de poupança subiu
pela terceira vez no ano, com
o registro de mais depósitos do
que saques no mês de junho.
As entradas superaram as sa-
ídas em R$ 12,8 bilhão, de
acordo com relatório divulga-
do na sexta-feira (5) pelo Ban-
co Central (BC).

No mês passado, foram
aplicados R$ 348,1 bilhões,
contra saques de R$ 335,3 bi-
lhões. Os rendimentos credi-
tados nas contas de poupança
somaram R$ 5,4 bilhões. Com
isso, o saldo da poupança é R$
1 trilhão.

Em maio de 2024, houve
entrada líquida (mais depósi-
tos que saques) de R$ 8,2 bi-
lhões, assim como em março
(R$ 1,3 bilhão). Já em janeiro,

fevereiro e abril, os resultados
foram negativos, com R$ 20,1
bilhões, R$ 3,8 bilhões e R$ 1,1
bilhão a mais de saques da
poupança, respectivamente.

O resultado positivo do mês
de junho passado ainda foi
maior que o verificado em ju-
nho de 2023, quando os brasi-
leiros depositaram R$ 2,6 bi-
lhões a mais do que retiraram
da poupança.

Diante do alto endividamento
da população, em 2023 a cader-
neta de poupança teve saída lí-
quida (mais saques que depósi-
tos) de R$ 87,8 bilhões. O re-
sultado foi menor do que o re-
gistrado em 2022, quando a
fuga líquida foi recorde, de R$
103,2 bilhões, em um cenário
de inflação e endividamento
altos.                     Página 3

Reparação da
tragédia em

Brumadinho inclui
mais 5,4 mil

atingidos
Nos meses de maio e junho,

os valores da reparação dos da-
nos causados pelo rompimen-
to da barragem da mineradora
Vale chegaram para 2.364 pes-
soas. Elas foram incluídas no
Programa de Transferência de
Renda (PTR).

Outras 3.095 pessoas já ti-
veram aval para serem registra-
das como beneficiárias neste
mês. Dessa forma, o direito de
acesso aos recursos foi reco-
nhecido para 5.459 novos atin-
gidos. Os números foram divul-
gados na quarta-feira (3) pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
instituição responsável por ad-
ministrar o PTR.            Página 3

SP Mulher inaugura quatro
Casas da Mulher Paulista na

primeira semana de julho
  Página 2

Padilha confia em conclusão
da reforma tributária na

próxima semana
O ministro das Relações Ins-

titucionais, Alexandre Padilha,
disse na sexta-feira (5), em Osas-
co, que o governo está confiante
de que na próxima semana seja
votada a regulamentação da re-

forma tributária no Congresso
Nacional. Segundo ele, com isso
o governo terminará o semestre
com toda a agenda econômica e
social prioritária do governo sen-
do votada.                      Página 8
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A PALAVRA - “Eu sou o Alfa e o Ômega, o princípio e o fim, diz o
Senhor, que é, e que era, e que há de vir, o Todo-
poderoso” Apocalipse 1:8

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
pagará em julho R$ 208 milhões
em bônus a aproximadamente 39,2
mil servidores de 767 escolas que
atingiram as metas ouro (537) e
diamante (230) no Idesp (Índice
de Desenvolvimento da Educa-
ção do Estado de São Paulo). O
índice é formado a partir das no-
tas de 2023 do Saresp, que avalia
o rendimento das escolas.

O valor médio é mais do que
o dobro pago na última edição
do bônus, referente ao resulta-
do de 2022. Na ocasião, os ser-
vidores receberam em média R$
2.425. Agora, o montante será de

R$ 5.328. O maior bônus pago a
um funcionário da rede será de
R$ 35,4 mil. Outras 1.363 pesso-
as receberão entre R$ 15 mil e R$
30 mil.

As 767 unidades estão loca-
lizadas em 21 diretorias regionais
de ensino. Para o pagamento de
bônus, além dos resultados de
aprendizagem, as unidades de
ensino precisaram cumprir ou-
tros requisitos, como a frequên-
cia de estudantes e ainda a par-
ticipação nas avaliações da rede,
como o Saresp e o Saeb (Siste-
ma de Avaliação da Educação
Básica), do governo federal. O
bônus chamado diamante será

pago para quem alcançou 100%
das metas; quem chegou a 50%,
receberá o bônus ouro.

O pagamento deste ano ain-
da está atrelado ao desempenho
dos estudantes nas disciplinas
de língua portuguesa e matemá-
tica. A partir de 2025, com base
nos resultados do próximo Sa-
resp, a aferição das metas levará
em consideração metas individu-
ais de professores de todas as
disciplinas avaliadas, além dos
objetivos das escolas. O Saresp

será aplicado no final do ano.
“O pagamento do bônus re-

flete os resultados das avalia-
ções, ele corrobora com o diag-
nóstico que foi levantado dentro
dos primeiros seis meses [de ges-
tão]. Desde então, a Secretaria da
Educação tem adotado uma série
de medidas para melhorar o de-
sempenho da rede”, afirma o se-
cretário-executivo da Seduc-SP,
Vinícius Neiva.

Neiva cita iniciativas como a
nova matriz curricular, que au-

mentou a carga horária das dis-
ciplinas de língua portuguesa
(60%) e matemática (70%); o pro-
grama de recuperação semestral
e de professores tutores para re-
composição da defasagem esco-
lar; o Alfabetiza Juntos, que tem
meta de 90% de alfabetização de
crianças no 2º ano até 2026 em
parceria com os municípios; o
Provão Paulista Seriado, que ga-
rante vagas nas universidades
públicas de São Paulo e incenti-
va os alunos da rede a se dedica-

rem mais aos estudos; além de
outras ações implantadas com
objetivo de tornar a escola mais
atrativa, como o Ensino Técnico,
as Olimpíadas de Matemática e
de Redação.

“Esse conjunto de políticas é
pensado não apenas na rede es-
tadual. Ele é pensado na rede de
todo o estado de São Paulo, in-
clusive com os municípios, des-
de a pré-escola até a entrada e
permanência dos estudantes na
universidade”, completa Neiva.

SP Mulher inaugura quatro Casas da Mulher
Paulista na primeira semana de julho

Julho começou e quatro mu-
nicípios paulistas receberam um
importante investimento em prol
das mulheres: as Casas da Mu-
lher Paulista. Em Bebedouro, Boi-
tuva, Jarinu e Francisco Morato,
a Secretaria Estadual de Políticas
para a Mulher de São Paulo inau-
gurou espaços dedicados à pro-
teção, acolhimento e capacitação
feminina, marcando um avanço
significativo nas políticas públi-
cas estaduais.

Financiadas com repasses de
R$ 765 mil cada, essas casas são
projetadas para promover o em-
preendedorismo feminino, cuida-
dos com a saúde da mulher e
combate à violência doméstica.
Ao todo, já são 17 Casas da Mu-
lher Paulista entregues na ges-

tão Tarcísio de Freitas.
A secretária Estadual de Polí-

ticas para a Mulher, Valéria Bol-
sonaro, enfatizou a importância
desses equipamentos como am-
bientes seguros para mulheres
em situações vulneráveis.
“Além do suporte emocional,
psicológico e jurídico ofereci-
do, as casas visam capacitar as
mulheres para que alcancem
autonomia financeira, essenci-
al para romper ciclos de violên-
cia e promover a independência
econômica”, relatou.

Cada município contemplado
se engaja ativamente junto ao
Governo do Estado de São Paulo
para criar ambientes livres de vi-
olência, essenciais para o bem-
estar e a segurança das mulhe-

res. Localizadas estrategicamen-
te em diferentes regiões do esta-
do, essas casas não apenas ofe-
recem suporte imediato às mulhe-
res, mas também funcionam como
centros de orientação e formação
profissional, contribuindo assim
para a inclusão e o fortalecimen-
to da presença feminina no mer-
cado de trabalho.

Com essas iniciativas, o Go-
verno Paulista reafirma seu
compromisso em garantir que
todas as mulheres tenham aces-
so a um ambiente seguro, onde
seus direitos são respeitados e
suas capacidades plenamente
desenvolvidas.

SP Por Todas
O movimento SP Por Todas

foi criado no dia 28 de março des-
te ano para ampliar a visibilidade
das políticas públicas viabiliza-
das pela administração paulista
e da rede de proteção, acolhimen-
to e emancipação profissional e
financeira das mulheres.

O hasteamento da bandeira
do movimento no Palácio dos
Bandeirantes marcou o início do
movimento, que destaca tanto a
iniciativas que já estão em anda-
mento, como o protocolo Não Se
Cale de combate à importunação
sexual e o Abrigo Amigo para a
proteção a mulheres em pontos
de ônibus, quanto às novas me-
didas anunciadas no Dia Inter-
nacional da Mulher, como o Pro-
tocolo Mulher Viva e o Auxílio
Aluguel.

Veículo com carga radioativa
 é roubado em São Paulo

A Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNEN) infor-
mou, na quinta-feira (4), que um
veículo transportando material
radioativo foi roubado na cida-
de de São Paulo no último dia
1º, segunda-feira.

“Esclarecemos que o materi-

al radioativo furtado com o veí-
culo está acondicionado em em-
balagens de chumbo que o blin-
dam e evitam qualquer irradiação
para o ambiente. No entanto, a
manipulação inadequada pode
vir a causar danos à saúde”, dis-
se o CNEN, em nota.

No momento em que foram
furtados, o veículo e o material
radioativo tinham o símbolo inter-
nacional de radiação ionizante.

“Alertamos a população para,
caso encontre o material radioa-
tivo, mantenha distância segura
e contacte imediatamente a CNEN

pelos telefones (21) 98368-0734
ou (21) 98368-0763 e também a
polícia”, diz.

A Secretaria de Segurança
Pública (SSP) do estado de São
Paulo afirma que não tem infor-
mações sobre a ocorrência.
(Agência Brasil)

Aberto edital para processo seletivo de
professores para turmas do Ensino Técnico

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
publicou na quinta-feira (4) o
novo edital para o processo se-
letivo simplificado para contrata-
ção temporária de professores do
Itinerário de Formação Técnica
Profissional do Ensino Médio.
As inscrições podem ser feitas a
partir das 17h deste sabado (5)
até 5 de agosto no site https://
conhecimento.fgv.br/concursos/
seducsp24.

O processo seletivo, que in-
clui prova objetiva e discursiva,
avaliação de títulos (diplomas de
formação e experiência profissi-
onal) e prova prática (envio de

videoaula gravada), destina-se à
formação de cadastro de reser-
va, não havendo um número de
vagas determinado. Para 2025,
devem ser contratados cerca de
3.000 profissionais. As provas
objetiva e discursiva estão mar-
cadas para 29 de setembro.

Os professores selecionados
vão ministrar aulas presenciais
aos estudantes conforme sua
habilitação de nível superior e os
componentes curriculares corres-
pondentes. Serão oferecidos
nove cursos: administração, agro-
negócio, ciência de dados, de-
senvolvimento de sistemas, en-
fermagem, farmácia, hospeda-

gem, logística e vendas.

Inscrições e provas
Na inscrição, o candidato

deve escolher uma Diretoria de
Ensino de sua preferência
dentre as 91 regionais de todo
o estado para sua eventual
alocação. Deverá também in-
dicar um Eixo de Prova, de
acordo com os cursos em que
pretende lecionar. A taxa de ins-
crição é de R$ 49.

O processo seletivo será rea-
lizado considerando-se cinco ei-
xos de prova, que englobam to-
dos os cursos disponíveis: Ges-
tão e Negócios (cursos de Admi-

nistração, Logística e Vendas);
Saúde (cursos de Enfermagem e
Farmácia); Turismo, Hospitalida-
de e Lazer (curso de Hospeda-
gem); Tecnologia da Informação
(cursos de Desenvolvimento de
Sistemas e Ciência de Dados) e
Recursos Naturais (curso de
Agronegócio).

A remuneração dos professo-
res selecionados será de R$
5.300 para jornada de 40 horas
semanais e de R$ 3.312,50 para
jornada de 25 horas semanais.
Excepcionalmente, professores
da educação profissional pode-
rão ser contratados para carga
horária menor.

Palácio Boa Vista celebra 60 anos com
novas exposições e atividades culturais

O Palácio Boa Vista, localiza-
do em Campos do Jordão, come-
mora 60 anos no mês de julho e
recebe a população com duas
exposições a partir deste sábado
(6). Com 11 obras de Tarsila do
Amaral, a mostra “Centenário
Autorretrato I de Tarsila do Ama-
ral” traz um panorama da produ-
ção da artista, passando por suas
diferentes fases, que vão desde
sua formação até meados dos
anos 1950.

Já a mostra “Olhar a Terra, Ver
o Céu” inaugura uma nova sala
do palácio dedicada a exposições
temporárias de artistas contem-
porâneos convidados, reunindo
nessa primeira oportunidade 59
paisagens em pequeno formato
feitas por quatro artistas contem-
porâneos.

Além das exposições, serão
realizadas atividades educativas
e culturais gratuitas nos finais de
semana, com oficinas e bate-papo
com a curadora e os artistas con-
vidados. O palácio está aberto de
quarta-feira a domingo, das 10h
às 12h e das 14h às 17h, com per-
manência até às 17h30.

“É um importante equipamen-

to cultural da cidade de Campos
Jordão e pretendemos ampliar
sua ação com a sociedade, tra-
zendo artistas contemporâneos e
potencializando atividades que
tornem esse espaço parte do dia
a dia da população jordanense e
ampliem sua importância cultural
e turística”, explica a Curadora do
Acervo Artístico-Cultural dos
Palácios, Rachel Vallego.

Construído para ser a residên-
cia de inverno oficial do gover-
nador, em 1970 foi declarado
“Monumento Público do Estado
de São Paulo” e se tornou palá-
cio-museu aberto à visitação pú-
blica, recebendo no mesmo ano,
em seu salão nobre, o primeiro
evento “Concertos de Inverno”,
que viria a se tornar o atual “Fes-
tival de Inverno de Campos do
Jordão”. Desde então, segue pro-
movendo arte, cultura e história
às milhares de pessoas que o vi-
sitam todos os anos.

Rachel Vallego é a Curadora
do Acervo Artístico-Cultural dos
Palácios do Governo do Estado
de São Paulo desde setembro de
2023. É Doutora em Estética e
História da Arte pela Universida-

de de São Paulo (2019), mestra
em Artes (2015) e graduada em
Artes Plásticas pela Universida-
de de Brasília (2012). Realiza pes-
quisa sobre arte moderna e con-
temporânea, com ênfase nos pro-
cessos de consagração do Mo-
dernismo e o mercado de arte
durante a década de 1970.

Entre 2016 e 2018 foi assis-
tente de curadoria de Denise
Mattar. De 2020 a 2023 foi Coor-
denadora de Conteúdo para
Base7 Projetos Culturais, reali-
zando exposições nacionais e
internacionais como: “Brasilida-
de Pós-Modernismo” (2021-
2022); “Ideias: O Legado de Gi-
orgio Morandi” (Prêmio APCA
melhor exposição internacional
2021); “Chiharu Shiota Linhas da
Vida” (2020), no Centro Cultural
Banco do Brasil (CCBB).

Em 2021, participou do gru-
po de curadores da exposição
“Projetos para um cotidiano mo-
derno: Brasil 1920 – 1960”, MAC-
USP. Pesquisadora para exposi-
ção “Moderno Onde? Moderno
Quando? A Semana de 22 como
motivo”, com curadoria de Ara-
cy Amaral e Regina Teixeira de

Barros, realizada em 2021, no
MAM-SP. Em 2022, foi assisten-
te de curadoria de Aracy Amaral
na exposição “José Cláudio: uma
trajetória”, na galeria Nara Roes-
ler; curadora da exposição “En-
trePanos: rupturas do moderno e
contemporâneo”, na Casa Fiat de
Cultura, BH e recebeu Menção
Honrosa no concurso APEX Bra-
sil “EXPO OSAKA 2025”, pelo
projeto de curadoria para o escri-
tório ARQBR. Em 2023, foi cura-
dora adjunta de Ana Avelar na
exposição “Ohtakes: Abstração
Intuitiva”, realizada na Casa Cal-
das, Brasília, e curadora da expo-
sição “Rastro dos Restos”, de Ri-
cardo Ribenboim, no MAC-USP.

Coordenadora de projetos e
produção do grupo de pesquisa
Academia de Curadoria, UnB, res-
ponsável pelo desenvolvimento
do projeto ARTEMIDIAMUSEU,
coleção de arte digital para o Mu-
seu Nacional de Brasília, realizan-
do as exposições virtuais “Segue
em anexo”, “Arquivo Indisponí-
vel”, “Aceitar e Continuar” e a ex-
posição presencial “Atualização
do Sistema”, no Museu Nacional
de Brasília, de dez/2023 a mar/2024.

CESAR
 NETO

www.cesarneto.com
CÂMARA (São Paulo)
Vereador Milton Leite, presidente do parlamento e do diretório

do União, deve chegar a um acordo com o ex-colega Ricardo Nu-
nes (MDB), hoje prefeito buscando reeleição Ricardo. Apoio ao
Boulos (PSOL) é retórica

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) não tá brigado com Leite [vir-

tual vice-prefeito]. Tanto que deixou claro que puder vai procurá-
lo pra não deixar de ter o importantíssimo apoio eleitoral da banca-
da de vereadores do União

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Em tempo : ao lembrar sobre os 77 anos completados pela

Associação dos Cronistas de Política de São Paulo, deixamos de
dizer que foi fundada pelos jornalistas que cobriam a ALESP, com
sede no Parque D. Pedro 2º

.
GOVERNO (São Paulo)
Embora não vá estar no encontro dos políticos das direitas

conservadoras, em Camboriú [Santa Catarina] que rola nestes dias
6 e 7, o governador Tarcísio [ainda no Republicanos] será citado
pela família Bolsonaro (PL)

.
CONGRESSO (Brasil)
Senadores e deputados federais das direitas conservadoras

que estarão no evento em Camboriú [Santa Catarina] que rola
nestes dias 6 e 7 entrarão pra história dos Estados pelos quais
foram eleitos e que representam

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O ex-presidente Bolsonaro [Partido Liberal] e o atual presiden-

te Milei da Argentina [Partido Libertário] serão os destaques das
direitas conservadoras no evento que rolará hoje e amanhã em
Camboriú [Santa Catarina]

.
PARTIDOS (Brasil)
Se todos os homens e mulheres que se apresentam como cris-

tãos [católicos e protestantes] estivessem na política do mundo
pra testemunhar sobre o uso das Éticas do Cristo Jesus, o povo
brasileiro seria bem mais feliz

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Se todos os homens e mulheres que se apresentam como cris-

tãos [católicos e protestantes] estivessem no Poder Judiciário pra
testemunhar sobre o uso das Éticas do Cristo Jesus, o povo brasi-
leiro seria bem mais feliz

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual nesta

coluna de política. Na imprensa [Brasil] desde 1993, recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara [São Paulo] e “Colar de Honra ao
Mérito da Assembleia [SP] por ser referência das Liberdades [Con-
cedidas por DEUS]



Governo pagará R$ 40 mil na compra
de casa a famílias do RS no MCMV
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O governo federal financiará
a entrada da compra de imóveis
na faixa 3 do programa federal
Minha Casa, Minha Vida
(MCMV) aos moradores do Rio
Grande do Sul que perderam ou
tiveram as habitações comprome-
tidas pelas as enchentes de maio.

O governo federal custeará
até R$ 40 mil do valor de entrada
do financiamento habitacional. A
medida busca agilizar o atendi-
mento às famílias desalojadas. O
anúncio foi feito pelo ministro da
Secretaria Extraordinária de
Apoio à Reconstrução do Rio
Grande do Sul, Paulo Pimenta, em
reunião com prefeitos, em Porto
Alegre (RS), na quinta-feira (4).

Pimenta explicou que prefei-
turas e o governo estadual tam-

bém poderão contribuir para am-
pliar o valor subsidiado aos de-
sabrigados pelas chuvas.

Na faixa 3 do programa Mi-
nha Casa, Minha Vida (MCMV),
a família a ser beneficiada com o
financiamento do imóvel precisa
ter renda mensal bruta entre R$
4.400,01 e R$ 8 mil, nas áreas ur-
banas. Para localidades rurais, a
renda familiar anual deve ser en-
tre $ 52.800,01 e R$ 96 mil.

Uma portaria do Ministério
das Cidades com os detalhes do
programa deve ser publicada na
próxima semana.

Faixa 1 e 2 do MCMV
O anúncio do custeio de até

R$40 mil por habitação da faixa 3
do MCMV se soma às compras

pelo governo federal de imóveis
já prontos, novos e usados, des-
tinados a famílias desalojadas
pelas enchentes, das faixas 1 e 2
do programa Minha Casa, Minha
Vida (MCMV).

Nesse caso, a renda familiar
mensal deve ser de até R$ 4.400.
O cadastramento das famílias
aptas a receber o imóvel é reali-
zado pelas prefeituras, em site
específico da Caixa Econômica
Federal. O limite do valor de com-
pra e venda é de até R$ 200 mil
por imóvel. Essas moradias se-
rão custeadas integralmente pelo
governo federal.

O ministro Paulo Pimenta es-
tima que as primeiras entregas
devem ocorrer ainda neste mês.
“Nós queremos entregar, ainda

no mês de julho, as primeiras 2
mil casas. O presidente Lula de-
terminou que as pessoas que se
enquadram nas faixas 1 e 2 do
Minha Casa Minha Vida tenham
100% do imóvel custeado pelo
Governo Federal.”

Até o momento, o banco pú-
blico já recebeu a oferta de cerca
de 4,7 mil unidades habitacionais,
O cadastramento de imóveis
pode ser feito pelo site do Minha
Casa Minha Vida — Reconstru-
ção [www.caixa.gov.br/recons-
trucao ]. A Caixa realizará vistori-
as nas habitações e, quando apro-
vadas, destinará as moradias ao
socorro dos desalojados.

Pelas regras do programa,
podem ofertar imóveis proprietá-
rios particulares (pessoas física

e jurídica) de imóveis novos ou
usados; construtoras com imó-
veis em estoque; instituições fi-
nanceiras com ativos mantidos
para venda; empresas do ramo da
construção civil com imóveis em
estoque ou em fase de finaliza-
ção em até 120 dias.

Os imóveis usados devem
estar disponíveis para ocupação
imediata e sem qualquer restrição
para a venda. Unidades em cons-
trução devem estar finalizadas e
legalizadas para entrega em até
120 dias, a contar da disponibili-
zação ao programa.

Imóveis Rurais
Outra medida adicional é a

construção de 2 mil unidades
habitacionais em áreas rurais

atingidas pelos desastres natu-
rais no estado. O Ministério das
Cidades tem recebido propostas
de entidades e sindicatos rurais
interessados em fazer a constru-
ção dos imóveis. O governo pa-
gará até R$ 86 mil para constru-
ção de cada uma das moradias
rurais.

A medida contempla, exclusi-
vamente, as famílias identificadas
que tiveram moradias destruídas
ou interditadas definitivamente
em função dos desastres climáti-
cos, em áreas rurais de municípi-
os em situação de emergência ou
estado de calamidade pública,
formalmente reconhecidos pelo
Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional
(MIDR). (Agência Brasil)

Poupança tem entrada líquida de
R$ 12,8 bilhões em junho

O saldo da aplicação na ca-
derneta de poupança subiu pela
terceira vez no ano, com o regis-
tro de mais depósitos do que sa-
ques no mês de junho. As entra-
das superaram as saídas em R$
12,8 bilhão, de acordo com rela-
tório divulgado na sexta-feira (5)
pelo Banco Central (BC).

No mês passado, foram apli-
cados R$ 348,1 bilhões, contra
saques de R$ 335,3 bilhões. Os
rendimentos creditados nas con-

tas de poupança somaram R$ 5,4
bilhões. Com isso, o saldo da
poupança é R$ 1 trilhão.

Em maio de 2024, houve en-
trada líquida (mais depósitos que
saques) de R$ 8,2 bilhões, assim
como em março (R$ 1,3 bilhão).
Já em janeiro, fevereiro e abril, os
resultados foram negativos, com
R$ 20,1 bilhões, R$ 3,8 bilhões e
R$ 1,1 bilhão a mais de saques da
poupança, respectivamente.

O resultado positivo do mês

de junho passado ainda foi mai-
or que o verificado em junho de
2023, quando os brasileiros de-
positaram R$ 2,6 bilhões a mais
do que retiraram da poupança.

Diante do alto endividamento
da população, em 2023 a caderneta
de poupança teve saída líquida
(mais saques que depósitos) de R$
87,8 bilhões. O resultado foi menor
do que o registrado em 2022, quan-
do a fuga líquida foi recorde, de R$
103,2 bilhões, em um cenário de in-

flação e endividamento altos.
Os saques na poupança se

dão porque a manutenção da Se-
lic – a taxa básica de juros – em
alta estimula a aplicação em in-
vestimentos com melhor desem-
penho. De março de 2021 a agos-
to de 2022, o Comitê de Política
Monetária (Copom) do BC ele-
vou a Selic por 12 vezes conse-
cutivas, em um ciclo de aperto
monetário que começou em meio
à alta dos preços de alimentos,

de energia e de combustíveis.
Por um ano, de agosto de 2022

a agosto de 2023, a taxa foi manti-
da em 13,75% ao ano, por sete
vezes seguidas. Com o controle
dos preços, o BC passou a reali-
zar os cortes na Selic, com sete
reduções seguidas. No mês pas-
sado, o colegiado interrompeu o
corte de juros em razão da alta re-
cente do dólar e do aumento das
incertezas econômicas. Hoje, a
taxa básica está em 10,5% ao ano.

Em 2021, a retirada líquida da
poupança chegou a R$ 35,49 bi-
lhões. Já em 2020, a caderneta ti-
nha registrado captação líquida –
mais depósitos que saques – re-
corde de R$ 166,31 bilhões. Contri-
buíram para o resultado a instabili-
dade no mercado de títulos públi-
cos no início da pandemia de co-
vid-19 e o pagamento do auxílio
emergencial, depositado em con-
tas poupança digitais da Caixa Eco-
nômica Federal. (Agência Brasil)

Brasileiros ainda não sacaram
 R$ 8,4 bilhões de valores a receber

Os brasileiros ainda não sa-
caram R$ 8,4 bilhões em recursos
esquecidos no sistema financei-
ro até o fim de maio, divulgou na
sexta-feira (5) o Banco Central
(BC). Até agora, o Sistema de
Valores a Receber (SVR) devol-
veu R$ 7,13 bilhões, de um total
de R$ 15,49 bilhões postos à dis-
posição pelas instituições finan-
ceiras.

As estatísticas do SVR são
divulgadas com dois meses de
defasagem. Em relação ao núme-
ro de beneficiários, até o fim de
maio, 21.266.542 correntistas ha-
viam resgatado valores. Apesar
de a marca ter ultrapassado os 21
milhões, isso representa apenas
32,27% do total de 65.896.646,
correntistas incluídos na lista
desde o início do programa, em
fevereiro de 2022.

Entre os que já retiraram va-
lores, 19.819.974 são pessoas fí-
sicas e 1.446.568 são pessoas ju-
rídicas. Entre os que ainda não
fizeram o resgate, 41.284.748 são
pessoas físicas e 3.345.356 são
pessoas jurídicas.

A maior parte das pessoas e
empresas que ainda não fizeram
o saque têm direito a pequenas
quantias. Os valores a receber de
até R$ 10 concentram 63,6% dos
beneficiários. Os valores entre R$
10,01 e R$ 100 correspondem a
24,86% dos correntistas. As quan-
tias entre R$ 100,01 e R$ 1 mil re-
presentam 9,77% dos clientes. Só
1,77% têm direito a receber mais
de R$ 1 mil.

Depois de ficar fora do ar por
quase um ano, o SVR foi reaber-
to em março de 2023, com novas
fontes de recursos, um novo sis-

tema de agendamento e a possi-
bilidade de resgate de valores de
pessoas falecidas. Em maio, fo-
ram retirados R$ 327 milhões,
uma alta em relação ao mês ante-
rior, quando tinham sido resga-
tados R$ 290 milhões.

Melhorias
A atual fase do SVR tem no-

vidades importantes, como im-
pressão de telas e de protocolos
de solicitação para compartilha-
mento no WhatsApp e inclusão
de todos os tipos de valores pre-
vistos na norma do SVR. Também
haverá uma sala de espera virtu-
al, que permite que todos os usu-
ários façam a consulta no mesmo
dia, sem a necessidade de um cro-
nograma por ano de nascimento
ou de fundação da empresa.

Além dessas melhorias, há a

possibilidade de consulta a va-
lores de pessoa falecida, com
acesso para herdeiro, testamen-
tário, inventariante ou represen-
tante legal. Assim como nas con-
sultas a pessoas vidas, o siste-
ma informa a instituição respon-
sável pelo valor e a faixa de valor.
Também há mais transparência
para quem tem conta conjunta.
Se um dos titulares pedir o res-
gate de um valor esquecido, o
outro, ao entrar no sistema, con-
seguirá ver as informações como
valor, data e CPF de quem fez o
pedido.

Fontes de recursos
Também foram incluídas

fontes de recursos esquecidos
que não estavam nos lotes do
ano passado. Foram acrescen-
tadas contas de pagamento pré

ou pós-paga encerradas, con-
tas de registro mantidas por
corretoras e distribuidoras en-
cerradas e outros recursos dis-
poníveis nas instituições para
devolução.

Além dessas fontes, o SVR
engloba os seguintes valores, já
disponíveis para saques no ano
passado: contas-corrente ou
poupança encerradas; cotas de
capital e rateio de sobras líqui-
das de ex-participantes de coo-
perativas de crédito; recursos
não procurados de grupos de
consórcio encerrados; tarifas
cobradas indevidamente; e par-
celas ou despesas de operações
de crédito cobradas indevida-
mente.

Golpes
O Banco Central aconselha o

correntista a ter cuidado com
golpes de estelionatários que
alegam fazer a intermediação
para supostos resgates de va-
lores esquecidos. O órgão
ressalta que todos os servi-
ços do Valores a Receber são
totalmente gratuitos, que não
envia links nem entra em con-
tato para tratar sobre valores
a receber ou para confirmar
dados pessoais.

O BC também esclarece
que apenas a instituição fi-
nanceira que aparece na con-
sulta do Sistema de Valores a
Receber pode contatar o ci-
dadão. O órgão também pede
que nenhum cidadão forneça
senhas e esclarece que nin-
guém está autorizado a fazer
tal tipo de pedido. (Agência
Brasil)

Oleoduto de quase 100 km é modernizado em São Paulo
A Transpetro (Petrobras

Transporte S.A) entregou na sex-
ta-feira (5) a conclusão das obras
do novo oleoduto Paulínia-São
Paulo (Opasa 16), em São Paulo.
Ele tem 99 quilômetros de exten-
são. O projeto refere-se a um tre-
cho de 68 quilômetros do duto,
que liga a Refinaria de Paulínia
(Replan) ao terminal terrestre Ba-
rueri, na Grande São Paulo.

Uma primeira etapa de obras
já havia sido concluída, em 2017.
O novo Opasa 16 substitui um
duto anterior, com uma nova in-
fraestrutura que garante maior
segurança, eficiência operacional
e avanços tecnológicos, ampli-
ando em 60% a capacidade da mo-
vimentação de óleo.

“Os dutos não têm prazo de
validade. Toda obra projetada

tem uma vida útil estimada, mas,
ao longo do tempo, você vai es-
tendendo essa vida útil através
de reformas e recuperações. O
duto anterior era de 1974, mas a
gente não substituiu porque ele
estava no fim da vida útil, a gen-
te substituiu para ter um equipa-
mento mais moderno”, explicou
o diretor de Dutos e Terminais da
Transpetro, Márcio Guimarães.

O Opasa 16 percorre nove
municípios e tem a função de le-
var combustível refinado na Re-
plan até Barueri, onde é estoca-
do, para ser depois distribuído
aos postos de combustíveis pe-
las distribuidoras.

Para a Transpetro, esse se-
gundo trecho, de 68 km, é a maior
obra de engenharia de dutos ter-
restres realizada no Brasil nos

últimos dez anos e foi concluída
em 15 meses, ao custo de R$ 465
milhões.

Segundo Guimarães, a
Transpetro, uma subsidiária da
Petrobras, tem uma série de pro-
jetos não só de modernização
como também de expansão de
sua malha, que possui 8.500
quilômetros de dutos, conec-
tando refinarias, terminais ter-

restres e aquaviários.
“A Petrobras está ampliando

a capacidade de diversas refina-
rias de seu parque. Então, obvia-
mente, há uma demanda a ser
atendida para ter mais movimen-
tação [dos produtos refinados].
Nosso objetivo é que a nossa
logística não seja gargalo para
nenhuma fonte produtiva”, fina-
lizou. (Agência Brasil)

Reparação da tragédia em Brumadinho
inclui mais 5,4 mil atingidos

Nos meses de maio e junho,
os valores da reparação dos da-
nos causados pelo rompimento da
barragem da mineradora Vale che-
garam para 2.364 pessoas. Elas
foram incluídas no Programa de
Transferência de Renda (PTR).

Outras 3.095 pessoas já tive-
ram aval para serem registradas
como beneficiárias neste mês.
Dessa forma, o direito de acesso
aos recursos foi reconhecido para
5.459 novos atingidos. Os núme-
ros foram divulgados na quarta-
feira (3) pela Fundação Getulio
Vargas (FGV), instituição respon-
sável por administrar o PTR.

A tragédia, ocorrida em janei-
ro de 2019, custou 272 vidas. Ao
se romper, a barragem localizada
em Brumadinho (MG) liberou uma
avalanche de rejeitos, gerando im-

pactos ambientais e socioeconô-
micos que afetaram milhares de
pessoas em diferentes municípios
mineiros da bacia do Rio Paraope-
ba. O PTR foi uma das medidas
previstas no acordo global para
reparação dos danos entre a mine-
radora, o governo de Minas Ge-
rais, Ministério Público de Minas
Gerais (MPMG), Ministério Públi-
co Federal (MPF) e a Defensoria
Pública de Minas Gerais (DPMG).

Ao todo, foram destinados
R$ 37,68 bilhões para uma série
de medidas pactuadas. O mon-
tante que cabe ao PTR foi fixado
em R$ 4,4 bilhões. O objetivo do
programa era substituir o paga-
mento do auxílio emergencial
mensal que vinha sendo pago
pela Vale às vítimas desde a tra-
gédia. Esses repasses não se

confundem com as indenizações
individuais, que foram tratadas
separadamente em outros acor-
dos ou em ações judiciais.

A contratação de uma entida-
de independente para gerir o pro-
grama de transferência de renda foi
uma solução apresentada pelo
MPMG, MPF e pelo DPMG no cur-
so das negociações do acordo glo-
bal. As três instituições de Justiça
levaram em conta as críticas dos
atingidos. Eles se queixavam do
poder que tinha a Vale para decidir
quem teria direito ao benefício.

A FGV foi escolhida como
gestora do PTR em 2021 por meio
de um edital público lançado pelo
MPMG, pelo MPF e pelo DPMG.
Na época, a Vale garantia o auxí-
lio emergencial mensal para cer-
ca de 100 mil atingidos. Outros

30 mil chegaram a ter o pedido de
inclusão negado. Também hou-
ve casos de atingidos que relata-
ram a suspensão do benefício
sem explicações.

Com a implantação do PTR,
todas essas situações passaram
a ser reavaliadas. A análise é feita
pelo MPMG, pelo MPF e pela
DPMG, que dão aval para novas
inclusões e repassam os nomes à
FGV. As três instituições de Justi-
ça também recebem e avaliam no-
vos cadastros. A FGV informa que,
sob sua gestão, mais de 40 mil pes-
soas das cinco regiões da bacia do
Rio Paraopeba foram incluídas no
PTR. Somando aqueles que já eram
beneficiários do auxílio emergen-
cial pago pela Vale, há atualmente
mais de 140 mil receptores de re-
cursos do programa.

Quando a mineradora iniciou
os repasses, o valor variava con-
forme a faixa etária: um salário mí-
nimo por adulto, a metade dessa
quantia por adolescente e um quar-
to para cada criança. Inicialmente,
faziam jus ao benefício todos os
moradores de Brumadinho, sem
distinção. Nos demais municípios
atingidos, o auxílio foi concedido
a pessoas que residiam a até 1 qui-
lômetro de distância da calha do
Rio Paraopeba. Ainda no fim de
2019, ocorreu uma alteração: o cri-
tério para acesso ao benefício foi
mantido, mas o valor foi reduzido
pela metade para quem não resi-
disse em comunidades diretamen-
te afetadas pelo rejeito.

Com a implantação do PTR
sob gestão da FGV, os valores
não foram alterados. No entanto,

o MPMG, o MPF e a DPMG rea-
valiaram o enquadramento nos
critérios. Foram estabelecidas as
poligonais, pelas quais se deli-
mitou as comunidades que têm
parte do seu território dentro do
critério de 1 km da margem do Rio
Paraopeba. Isso significa que se
um povoado tiver algum ponto
situado a essa distância, todos
os seus moradores devem ser
enquadrados como beneficiários.

Ao longo de 2023, a aprova-
ção gradativa de novas poligo-
nais permitiu a inclusão de milha-
res de atingidos no PTR. As três
instituições de Justiça também
mapearam no ano passado as co-
munidades tradicionais afetadas
- como indígenas e quilombolas -
e cadastraram seus integrantes no
programa. (Agência Brasil)
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etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO CARLOS FERNANDES, Brasileiro, CPF 126.377.178-58, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando a quantia de R$ 189.872,93
(janeiro de 2013), decorrente das Notas Fiscais de Serviço n°s 00035232 e 00069136, oriundas do Instrumento Particular
de Contrato de Prestação de Serviços. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso II do CPC para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital da data da publicação única ou, havendo mais de um,
da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), apresente resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pelo
réu, como verdadeiros, os fatos articulados pela autora conforme previsto no artigo 344 do C.P.C., ficando advertido de que
no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2024.                    05 e 06 / 07 / 2024

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007645-86.2022.8.26.0008. A MMª. Juiza de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a CLAUDIA MONTOVANI DE BARROS SAIKI, RG 29.826.100-5, CPF 277.625.918-26, que por este Juízo tramita 
de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por INSTITUIÇÃO DE ENSINO COLEGIO AMORIM LTDA. Encontran-
do-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia 
de R$ 14.579,71, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código 
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000282-09.2023.8.26.0004. Classe: Assunto: Tutela Cautelar Antecedente - Liminar.
Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Lyons Representações Comerciais Ltda. e outros. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000282-09.2023.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LYONS REPRESENTAÇÕES
COMERCIAIS LTDA., CNPJ 05149195000150, Rafael Bonilho de Souza (CPF. 296.390.288-35) e Tatiane Bonilho de Souza (CPF.
212.980.978-27), que lhe foi proposta uma ação de Tutela Cautelar Antecedente por parte de Sociedade Beneficente São Camilo,
objetivando a concessão da tutela de urgência, expedindose ofícios para que o cartório proceda a sustação provisória dos protestos
relacionados ao título n. 000424-5, Protocolo 0141-06/01/2023-95, junto ao 7º Tabelião de Protesto de Título da Capital de São
Paulo, julgando totalmente procedente a presente ação, tornando definitiva a tutela provisória concedida, bem como, sustar
definitivamente os protestos dos referidos títulos, e, com o ingresso da ação principal, declarar a inexistência de negócio jurídico e
de débitos entre as partes Autora e Rés, bem como a inexigibilidade das duplicatas relacionadas aos protestos título nº 424 (Nota
Fiscal) – 4ª parcela, Protocolo: 181/17012023-4, título nº 448 (Nota Fiscal) - 1ª parcela, Protocolo: 180/17012023-3, ambos junto
ao 5º Tabelião de Protesto de Título da Capital de São Paulo; e título nº 439 (Nota Fiscal) - 2ª parcela, Protocolo: 244/18012023-
2, junto ao 9º Tabelião de Protesto de Título da Capital de São Paulo, e ainda, cancelar definitivamente todos os títulos e protestos
emitidos em detrimento da Autora e outros que venham a ser transmitidos, condenando os vencidos no pagamento das despesas,
custas processuais e honorários advocatícios. Concedida a tutela e estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os
fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 12 de junho de 2024.                                                                                                                    05 e 06 / 07 / 2024

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010522-66.2023.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA,
na forma da Lei. FAZ SABER a(o) LUCIANA DOURADO, CPF 285.778.138-51 e MARIA DE FÁTIMA DE SOUZA, CPF
028.505.448-17,que Amélia de Jesus Ferreira Lico, Renato Ferreira Lico e Sérgio Ferreira Liço, lhes ajuizaram ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 26.750,09 (março de 2023), representada pelo contrato de locação não residencial,
do imóvel sito à Rua Desembargador Urbano Marcondes, nº 185, 189 e 195, Vila Guilherme, São Paulo/SP, CEP: 02076-
000. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                05 e 06 / 07 / 2024

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1065870-03.2022.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Serviços
Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido: Hwu Chen Liang Yu.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1065870-03.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) HWU CHEN LIANG YU, Brasileira, RG 4158262, CPF 01191271803, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, objetivando recebimento da quantia
de R$ 8.589,35 (março de 2023), decorrente das Notas Fiscais de Serviços nº 10347461 e 02059860. Encontrandose o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de junho de 2024.               05 e 06 / 07 / 2024

MAERSK AS, empresa constituída de acordo com a direito dinamarquês, neste ato representada por ALIANÇA NAVEGAÇÃO E
LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CPNJ sob o nº 02.427.026/0001-46, com sede na Rua Verbo Divino, nº 8º andar, São Paulo/SP, CEP
04.719-002 vem, por meio desse edital, tornar público o abandono da mercadoria vinculada ao Booking: 2AVLAK0467, devidamente
armazenada na unidade de carga  MSKU9711638 por POPINHAK IMPORT E EXPORT  EIRELI  com destino à SUAPE/PE se
tratando de remessa para depósito fechado no endereço WINDROSE SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA – Complexo Indústrial Estrada
Tdr. Norte, 7481 – SUAPE Cabo de Santo AGOSTINHO – PE CEP: 54590-000, referida mercadoria, individualizada nos instrumentos
de embarque como BIOMASSA DE AÇAÍ, foi devidamente armazenada, ocasião na qual foi abandonada sem que nenhuma das partes
envolvidas tomasse as providências necessárias. Em razão da necessária mitigação dos danos, a mercadoria encontra-se atualmente
no referido endereço onde ficará até o prazo desse edital. Devidamente contatada, a parte responsável restou silente, configurando o
abandono da mercadoria. Sem prejuízo das disposições contratuais acerca dos custos suportados pela MAERSK AS e suas repre-
sentantes, o presente edital será publicado pelo prazo de 20 dias, sendo que após o transcurso do prazo a mercadoria será conside-
rada abandonada, podendo MAERSK AS e suas representantes dispor da mercadoria de modo adequado para mitigação dos preju-
ízos já apurados e pendentes de aprovação.

ABANDONO DE MERCADORIA

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 366ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 366ª Série da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207 - 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Emissora” 
respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/
MF sob nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora a se reunirem, em primeira 
convocação, para assembleia geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 26 de julho de 2024 
às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme Cláusula 14.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 366ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização”, celebrado 
em 16 de setembro de 2021, conforme aditado em 22 de setembro de 2021 (“Termo de Securitização”), examinarem 
e discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Aprovar a contratação da Austin Rating Serviços 
Financeiros Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.803.488/0001-09 (“Agência de Rating”), pela Emissora, às expensas 
do Patrimônio Separado da operação, para análise de classificação de risco dos CRI, conforme proposta de trabalho 
constante no Anexo II do material de apoio. Sendo que a contratação deverá ocorrer uma única vez; (ii) Aprovar a não 
declaração de Evento de Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários, e, consequentemente o resgate antecipado 
total dos CRI, nos termos das cláusulas 6.4., alínea “j”, do Termo de Securitização, em razão do descumprimento de 
obrigações não pecuniárias, pelo Devedor, consistente no envio dos documentos relacionados abaixo: a) apólices 
de Seguro Patrimonial dos imóveis objetos da matrícula nº 25.322 da 2º RGI de Maracanaú/CE (North Shopping 
Maracanau), das matrículas nºs 53.681, 53.683 a 53.917 do 10º RGI do Rio de Janeiro/RJ (Boulevard Shopping) e da 
matrícula nº 125.075 do 6º RGI de Cuiabá (Pantanal Shopping), conforme dispostos nas cláusulas 3.14 dos Contratos 
de Alienação Fiduciária de Imóvel; e b) apólice de seguro patrimonial dos imóveis dados em garantia de hipoteca, 
conforme cláusula 1.13 da Escritura Pública de Contituição de Hipoteca; e (iii) Caso aprovado o item (ii) acima, 
aprovar a concessão do prazo adicional de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de realização da presente 
assembleia, para o envio dos documentos supracitados. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. 
A Emissora e o Agente Fiduciário deixam registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da 
Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares dos CRI que representem, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número 
dos CRI em Circulação, excluídos, para os fins dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não possuírem o direito 
de voto, conforme cláusula 14.4 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas por Titulares dos CRI 
que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação em primeira convocação 
e por, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação presentes na assembleia em segunda 
convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao 
Agente Fiduciário para agentefiduciario@vortx.com.br e jsc@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular dos CRI; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de 
voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (www.virgo.inc) e por meio 
do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre os Titulares de CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 05 de julho de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

AMAELDA PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ/MF N° 05.423.347/0001-60 - NIRE 35.300.443.20-9
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Amaelda Participação e Administração S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia que se realizará, em 12 de julho de 2024 às 15:00, na sede social situada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Thomas Edison, nº 929, sala 2, Barra Funda, CEP 01140-001, 
para deliberarem sobre (i) a assinatura, pela Companhia, do Contrato de Promessa de Venda e Compra de Imóvel 
e Outras Avenças; (ii) a ratificação de atos praticados pela Diretoria da Companhia e (iii) deliberar sobre a 
autorização para que os Diretores da Companhia pratiquem todos e quaisquer atos e assinem todos os 
documentos necessários ao fiel cumprimento da deliberação aprovada no item (i) da Ordem do Dia. 

São Paulo, 04 de julho de 2024. David Bobrow – Diretor.

QUALIS ANESTESIA LTDA - CNPJ 50.208.647/0001-81 - NIRE/SP 35.261.068.791
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os srs. sócios da Qualis Anestesia Ltda, com sede na Alameda Santos, 1767 Sala 504 Cerqueira Cesar, São 
Paulo/SP, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a distância, por videoconferência através da 
plataforma ZOOM, a ser realizada às 20h:00 do dia 11/07/2024, em 1ª convocação, e às 20h:30 do dia 11/07/2024, 
em 2ª convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação. Solicitamos aos senhores sócios que verifi quem a 
compatibilidade da plataforma/aplicativo com antecedência para evitar problemas de conexão no dia da Assem-
bleia. Deliberações. A Assembleia será realizada para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) retirada de 
sócios; b) admissão do administrador substituto; c) reformular o contrato social para fazer constar as alterações aci-
ma, bem como, adequar o quadro de quotas e consolidar o contrato social. São Paulo, 03 de julho de 2024. [Assina-
do Eletronicamente]. Qualis Anestesia Ltda p. Fenando David Goehler - Administrador.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos 
que o presente edital virem ou interessar possa que, VITOR REIS DE ALMEIDA 
SAMPAIO, auxiliar de escritório e assemelhados, RG nº 1657385450-SSP/BA, 
CPF nº 080.932.755-41, e JANIELE BISPO DA SILVA, trabalhadora dos serviços 
de contabilidade de caixa e assemelhados, RG nº 1596393793-SSP/BA, CPF nº 
078.012.015-90, brasileiros, solteiros, maiores, domiciliados em São Bernardo do 
Campo/SP, residentes na Rua Vitorio Medici nº 71, Assunção, fica intimado a purgar 
a mora referente a 10 (dez) prestações em atraso, vencidas de 20/08/2023 a 
20/05/2024, no valor de R$8.989,61 (oito mil, novecentos e oitenta e nove reais 
e sessenta e um centavos), e respectivos encargos atualizado na data de 
hoje no valor de R$9.971,01 (nove mil, novecentos e setenta e um reais e um 
centavo), que atualizado até 12/08/2024, perfaz o valor de R$11.598,19 (onze 
mil, quinhentos e noventa e oito reais e dezenove centavos), cuja planilha com 
os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi 
concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado 
na Avenida dos Ourives nº 951, apartamento nº 37, localizado no 3º pavimento do 
Bloco 02 do Empreendimento Residencial  denominado Parque Botânico – Eucalipto, 
na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 142 na 
matrícula nº 230.353, transportada pela Av.1 na matrícula nº 239.735. O pagamento 
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua 
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os 
fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a 
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista 
da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a 
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após 
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento 
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 04 de julho de 2024. O Oficial

NATION CT ACADEMIA DE MUSCULAÇÃO S.A.
CNPJ/MF 35.107.701/0001-09 - NIRE 35.300.628.489

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 24 de junho de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada em 24 de junho de 2024, às 8h30, na sede social da NATION CT 
ACADEMIA DE MUSCULAÇÃO S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Paulista, nº 807, Loja 
01, Bela Vista, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01311-915. 2. Convocação e Pre-
sença: Convocação dispensada, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, conforme altera-
da (“Lei das S.A”), tendo em vista a presença dos acionistas representante a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Compareceu também à Assem-
bleia o Sr. Edgard Gomes Corona, na qualidade de Diretor Presidente da Companhia, nos termos do 
artigo 134, §1º, da Lei das S.A. 3. Publicação: Os documentos referidos no artigo 133 da Lei das S.A 
foram publicados no Jornal O Dia SP, no dia 21 de junho de 2024, página 7 em versão impressa; e 
também em versão digital na página 3, em conformidade com os artigos 133, §4º, e 289 da Lei das 
S.A. 4. Mesa: Presidida pelo Sr. Edgard Gomes Corona e secretariada pela Sra. Amanda Macedo 
Lemos. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias (i) tomar as contas dos 
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) exame, 
discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório da administração; (iii) delibera-
ção sobre a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; (iv) Consignar a renúncia apresentada pelo Sr. Thiago Lima Borges ao cargo de 
Diretor Financeiro da Companhia; (v) Alteração do artigo 11º do Estatuto Social da Companhia a fim 
de ampliar o número máximo de Diretores em sua composição, passando de, atualmente, 2 (dois), 
para até 4 (quatro) membros, bem como a alteração da forma de representação da Companhia 
prevista no artigo 14º do Estatuto Social da Companhia; (vi) Eleição de novos membros para compor 
a Diretoria da Companhia; (vii) Fixação do limite da remuneração anual global dos Administradores 
da Sociedade para o exercício social de 2024; (viii) Consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
6. Deliberações: Por unanimidade, observadas as restrições legais ao exercício do direito de voto e 
sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto, na forma do Estatuto Social, foram discutidas 
e deliberadas as matérias constantes da seguinte ordem do dia: 6.1. Aprovar a lavratura da ata em 
forma de sumário, nos termos do artigo 130 § 1º da Lei das S.A. 6.2. Aprovar as contas dos adminis-
tradores da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
6.3. Aprovar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório da administração e do relatório dos audi-
tores independentes. 6.4. Aprovar a destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 2.122.102,65 (dois milhões, 
cento e vinte e dois mil, cento e dois reais e sessenta e cinco centavos) à conta de prejuízo acumu-
lados da Companhia. 6.5. Consignar a renúncia apresentada pelo Sr. Thiago Lima Borges ao cargo 
de Diretor Financeiro da Companhia, com efeitos a partir de 25 de abril de 2024, nos termos da 
carta renúncia apresentada, que ficará arquivada na sede social da Companhia. 6.5.1. A Companhia 
e o Sr. Thiago outorgar-se-ão reciprocamente a mais ampla, plena, rasa, irrevogável e irretratável 
quitação a todo período em que o Sr. Thiago ocupou o cargo de administração na Companhia. 
6.6. Aprovar a reforma do estatuto social da Companhia para alterar o caput do artigo 11º do Estatu-
to Social, a fim de aumentar o número máximo de Diretores da Companhia, passando de, atualmen-
te, 2 (dois), para até 4 (quatro) diretores, adicionando dois cargos de diretores sem designação es-
pecífica, bem como a forma de representação da Companhia prevista no artigo 14º do Estatuto 
Social da Companhia, passando os referidos artigos a vigorarem com a seguinte redação: “Artigo 
11º. A diretoria será composta por até 4 (quatro) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) 
Diretor Financeiro e 2 (dois) Diretores sem designação específica, acionistas ou não, residentes no 
país, com um mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. (...) Artigo 14º. Companhia 
será devidamente representada, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer 
terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais: (a) Por 2 (dois) Diretores em con-
junto; ou (b) Por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador; ou (c) por 2 (dois) procuradores 
com poderes específicos para a prática do ato. Parágrafo Primeiro. As procurações serão outorga-
das em nome da Companhia por dois Diretores em conjunto, devendo o instrumento de procuração 
especificar os poderes por meio dele conferidos e o prazo de mandato, que não poderá ser superior 
a um ano, com exceção daquelas (i) para fins judiciais e para representação da Companhia perante 
o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual - INPI e (ii) para fins de cumprimento de cláusula 
contratual, que poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a que estiverem vincula-
das. Na ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela Com-
panhia, presumir-se-á que foram outorgadas pelo prazo de 1 (um) ano. Na hipótese de o mandato ter 
por objeto a prática de atos que dependam de autorização da Assembleia Geral, o efetivo exercício 
de tais atos ficará expressamente condicionado à obtenção da autorização respectiva.” 6.7. Em ra-
zão da renúncia apresentada e alteração na composição da Diretoria da Companhia, aprovar a 
eleição dos Srs. (i) André Macedo Pezeta, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 27.599.904-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 306.883.178-47, ao cargo de 
Diretor Financeiro; e (ii) Wellington de Oliveira, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial 
de bens, contador, inscrito sob o CPF/MF nº 306.049.148-81, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 32548857 SSP/SP, ao cargo de Diretor sem designação específica, ambos residentes e domicilia-
dos na cidade e Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida Paulista, nº 1294, 2º 
andar, Bela Vista, CEP: 01310-10. 6.7.1. Os membros ora eleitos serão investidos nos seus respec-
tivos cargos mediante a assinatura dos termos de posse, cujo mandato iniciará nesta data e vigorará 
pelo prazo remanescente dos demais membros da Diretoria em exercício, qual seja, até 29 de no-
vembro de 2025, se estendendo até a posse de seus respectivos sucessores, nos termos do art. 150, 
§ 4º da referida lei. 6.7.2. Os Diretores, mediante a assinatura do respectivo termo de posse, arqui-
vados na sede social da Companhia, declararam preencher as condições previstas na legislação e 
regulação vigentes e ter pleno conhecimento das disposições constantes do art. 147 da Lei das S.A., 
bem como não estão impedidos de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, 
contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a proprie-
dade. 6.7.3. Em vista das deliberações acima, a Diretoria da Companhia passa a deter a seguinte 
composição: (i) Edgard Gomes Corona, na qualidade de Diretor Presidente; (ii) André Macedo 
Pezeta, na qualidade de Diretor Financeiro; e (iii) Wellington Oliveira, na qualidade de Diretor sem 
designação específica. 6.8. Consignar que a administração da Companhia não será remunerada no 
exercício social de 2024, em razão de outros cargos remunerados desempenhados nas empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico. 6.9. Em razão das deliberações tomadas nessa Assem-
bleia, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações delibera-
das, nos termos do Anexo I à presente ata. 7. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada 
mais haver a tratar, foi encerrada a Assembleia, que atendeu a todas as formalidades legais, e lavra-
da a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Edgard Gomes 
Corona, Presidente da Mesa; e Amanda Macedo Lemos, Secretária da Mesa, certificam que os re-
presentantes do único acionista da Companhia - Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., repre-
sentada por seus Diretores Edgard Gomes Corona e André Macedo Pezeta, estiveram presentes na 
Assembleia. Certifico que esta ata é cópia fiel da lavrada no livro de assembleias gerais arquivado na 
sede da companhia. São Paulo, 24 de junho de 2024. Amanda Macedo Lemos - Secretária. JUCESP 
nº 258.946/24-6 em 02/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FS Holding Ltda. (a “Sociedade”) CNPJ/ME nº 42.900.820/0001-80 - NIRE 35.237.532.939
Extrato da Ata de Reunião de Sócios datada de 01.07.2024

Em Ata de Reunião de Sócios datada de 01.07.2024, a totalidade dos sócios, da FS Holding Ltda., a saber: Matera Systems 
Informática S.A., inscrita no CNPJ/ME nº 57.040.040/0001-84, decidiu, por unanimidade, pela redução do capital social 
atualmente no valor de R$29.051.000,00 (vinte e nove milhões e cinquenta e um mil reais), totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, dividido em 29.051.000 (vinte e nove milhões e cinquenta e uma mil quotas), no valor nominal 
de R$1,00 (um real) cada uma, para o valor de R$7.051.000,00 (sete milhões e cinqüenta e um mil reais), dividido em 
7.051.000 (sete milhões e cinquenta e uma mil) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, mediante uma 
redução de R$22.000.000,00 (vinte e dois milhões de reais), valor este considerado excessivo de acordo com as operações 
atuais da Sociedade, nos termos dos artigos 1.082 e 1.084 do Código Civil. Para que a decisão seja de conhecimento público, 
firmam o presente e fazem publicar este extrato na forma prevista no §1º do artigo 1.152 do Código Civil Brasileiro. Matera 
Systems Informática S.A. Carlos Augusto Leite Netto e Carlos André Branco Guimarães

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 58/2024
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário 
dos gêneros e mercadorias recebidos pela filial da sociedade empresária “JAMEF 
LOGÍSTICAS ESPECIAIS LTDA”, NIRE 43920044927, CNPJ/MF 46.383.095/0007-
66, localizada na Avenida Willy Eugênio Fleck, 310, anexo JLE, Sarandi, Porto Alegre/
RS, CEP: 91150-180, Sr. Pedro Francisco Maniscalco Neto, brasileiro, portador do 
RG nº 13.437.784 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 065.372.638-40, por meio do 
procurador (nº de registro JUCESP 220.803/24-9), Sr. Elias José Salomão, portador 
do RG nº 6.349.319-6 SSP/SP, e inscrito no  CPF nº 669.632.228-00, assinou em 
20/06/2024 o Termo de Responsabilidade nº 58/2024, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, 
do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração, devendo ser publicado e arqui-
vado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução 
Normativa. Marcio Massao Shimomoto. Presidente da Junta Comercial do Estado de 
São Paulo.

COMUNICADO
Esgotados nossos recursos de localização e tendo em vista encontrar-se em local não 
sabido, convidamos KARLA CRISTIANE DE SOUZA SILVA, portadora do CPF sob 
nº 280.121.588-09; a comparecer na empresa VIVERE RESIDENCIAL PARA IDO-
SOS LTDA; CNPJ nº 04.397.294/0001-98, Rua Palacete das Águias nº 160 – Vila 
Alexandria, a fim de retornar ao emprego ou justificar as faltas desde 08/2023, dentro 
do prazo de 48hs a partir desta publicação. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 129ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

Ficam comunicados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries, da 129ª 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, 
Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), acerca do 
cancelamento da Assembleia Geral de Titulares dos CRA, que seria realizada em 11 de julho de 2024, 
às 14:00 horas (“Assembleia”), em 2ª Convocação, de modo exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
meio de sistema eletrônico através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), conforme Edital publicado nas edições dos dias 03, 04 e 05 de julho de 2024, do Jornal 
“O Dia”, e disponibilizado no sites da CVM e da Emissora em 03 de julho de 2024, considerando a superveniência de 
Evento de Inadimplemento Automático das CPR-Fs nos termos do Fato Relevante publicado pela Emissora em 05 de 
julho de 2024, e o pedido de cancelamento, formalizado pela GREEN FARMING FAZENDAS RENOVÁVEIS LTDA, 
sociedade limitada, com sede na Cidade de Monte Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais, na Rodovia BR 365, S/N, 
km 674, CEP 38.475-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 31.509.494/0001-68 (“Devedora”) à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, com o fi to de apresentar, aos Titulares dos CRA, um plano de reestruturação das condições da Emissão, de 
forma a viabilizar sua continuidade. Nesse sentido, será publicado um novo Edital de Convocação, em até 30 (trinta) 
dias, contados da data de publicação deste Edital de Cancelamento, cujas matérias das ordens do dia não prejudicarão, 
de maneira alguma, as matérias concernentes aos Eventos de Inadimplemento, que seriam endereçadas na Assembleia. 
Desta forma, reforça a Emissora que a referida Assembleia está cancelada e não irá mais ocorrer na 
data de 11 de julho de 2024, às 14:00 horas, e que providenciará a convocação de uma nova 
Assembleia, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação deste Edital de 
Cancelamento. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o 
signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Emissão).

São Paulo, 05 de julho de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 153ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam comunicados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries, da 153ª 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, 
Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), acerca do 
cancelamento da Assembleia Geral de Titulares dos CRA, que seria realizada em 11 de julho de 2024, 
às 15:30 horas (“Assembleia”), em 2ª Convocação, de modo exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
meio de sistema eletrônico através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), conforme Edital publicado nas edições dos dias 03, 04 e 05 de julho de 2024, do Jornal 
“O Dia”, e disponibilizado no sites da CVM e da Emissora em 03 de julho de 2024, considerando a superveniência de 
Evento de Inadimplemento Automático das CPR-Fs nos termos do Fato Relevante publicado pela Emissora em 05 de 
julho de 2024, e o pedido de cancelamento, formalizado pela GREEN FARMING FAZENDAS RENOVÁVEIS LTDA, 
sociedade limitada, com sede na Cidade de Monte Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais, na Rodovia BR 365, S/N, 
km 674, CEP 38.475-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 31.509.494/0001-68 (“Devedora”) à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, com o fi to de apresentar, aos Titulares dos CRA, um plano de reestruturação das condições da Emissão, de 
forma a viabilizar sua continuidade. Nesse sentido, será publicado um novo Edital de Convocação, em até 30 (trinta) 
dias, contados da data de publicação deste Edital de Cancelamento, cujas matérias das ordens do dia não prejudicarão, 
de maneira alguma, as matérias concernentes aos Eventos de Inadimplemento, que seriam endereçadas na Assembleia.  
Desta forma, reforça a Emissora que a referida Assembleia está cancelada e não irá mais ocorrer na 
data de 11 de julho de 2024, às 15:30 horas, e que providenciará a convocação de uma nova 
Assembleia, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação deste Edital de 
Cancelamento.  Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o 
signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Emissão).

São Paulo, 05 de julho de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Edital para Conhecimento de Terceiros. Prazo: 20 dias. Processo nº 1010342-04.2024.8.26.0005. O Dr. Paulo Issamu
Nagao, Juiz de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional de São Miguel Paulista/SP, Faz Saber a
todos quantos o presente edital virem, conhecimento tiverem e interessar possa,que Priscila de Souza Ribeiro (RG.
36.039.724-4 e CPF. 396.283.088-07) e Willian Gualberto Ribeiro (RG. 28.968.373-7 e CPF. 313.687.388-26),
ajuizaram ação de Alteração Consensual de Regime de Bens, alterando o regime de Comunhão Parcial de Bens para
o de Separação Total de Bens. Nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, o Juiz somente poderá decidir acerca da
alteração do regime de bens, depois de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da publicação do edital. Assim, para
resguardar direitos de terceiros, foi deferida a expedição do presente edital, o qual será afixado e publicado na forma
da lei. SP, 15/05/2024.                                                                                                           06 e 10 / 07 / 2024

Torres do Brasil S.A.
CNPJ nº 38.350.109/0001-21

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2023 2022

Receita operacional, líquida 1.548.372 750.909
Custo dos serviços prestados (564.920) (295.863)
Lucro bruto 983.452 455.046
Despesas comerciais (24.389) (1.395)
Despesas gerais e administrativas (24.363) (10.366)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21.015 13.503
Lucro antes do resultado financeiro 
e do IRPJ e CSLL 955.715 456.788
Receitas financeiras 15.946 4.767
Despesas financeiras (178.500) (78.437)
Variação cambial e monetária (23.578) (8.947)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 769.583 374.171
IRPJ e CSLL correntes (281.315) (130.543)
IRPJ e CSLL diferidos 24.019 45.901
Lucro líquido do exercício 512.287 289.529

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Lucro líquido do exercício 512.287 289.529
Outros resultados abrangentes - -
Total dos resultados 
abrangentes do exercício 512.287 289.529

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de lucro Lucros (prejuízos) 

acumulados
Patrimônio 

líquidoCapital social Reserva legal Reserva de lucros a realizar
Saldos em 31/12/2021 (não auditado) 1 - - - 1
Aumento de capital 110.160 - - - 110.160
Lucro líquido do exercício - - - 289.529 289.529
Constituição de reserva legal - 14.476 - (14.476) -
Distribuição de dividendos - - - (275) (275)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - 274.777 (274.777) -
Saldos em 31/12/2022 110.161 14.476 274.777 - 399.414
Lucro líquido do exercício - - - 512.287 512.287
Constituição de reserva legal - 7.556 - (7.556) -
Distribuição de dividendos - - - (505) (505)
Constituição de reserva de lucros - - 504.226 (504.226) -
Saldos em 31/12/2023 110.161 22.032 779.003 - 911.196

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2023 2022

Resultado antes do IRPJ e CSLL 769.582 374.171
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 498.507 260.748
Provisão para perdas de crédito esperadas (20.596) -
Tributos diferidos, líquidos - 1
Juros provisionados e atualização monetária 252.452 76.412

1.499.945 711.332
Atividades operacionais:
Contas a receber 23.007 (48.335)
Tributos a recuperar, líquidos (139.777)
Partes Relacionadas (303.239) (120.901)
Despesas antecipadas 525 854
Fornecedores 52.547 93.767
Obrigações fiscais, líquidas 127.904 9.791
Pagamento de IRPJ e CSLL (278.106) (118.800)
Provisões 19.142 11.233
Outras 2.950 2.101

2023 2022
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 1.004.898 541.042
Atividades de investimento:
Pagamento pela compra de imobilizado e intangível (56.700) (25.452)
Mútuos concedidos (714.753) -
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
investimentos (771.453) (25.452)
Atividades de financiamentos:
Aumento de capital - 108.002
Financiamentos, debêntures, mútuo – Captação 809.310 738.978
Financiamentos, debêntures, mútuo – Pagamento (520.558) (823.478)
Pagamento de juros sobre mútuos (11.661) (24.117)
Pagamento de arrendamento (640.011) (301.468)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamentos (362.920) (302.083)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (129.475) 213.507
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 213.507 -
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 84.032 213.507

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2023 2022
Circulante 270.634 386.129
Caixa e equivalentes de caixa 84.032 213.507
Contas a receber, líquidas 45.923 48.335
Partes relacionadas 138.498 121.811
Despesas antecipadas 2.062 2.436
Outros ativos 119 40
Não circulante 3.908.380 1.911.428
Tributos a recuperar, líquidos - 1
Tributos diferidos, líquidos 168.366 144.345
Despesas antecipadas 309 461
Partes Relacionadas 929.995 -
Imobilizado 823.374 793.665
Direito de uso 1.986.336 972.956
Total do ativo 4.179.014 2.297.557

Passivo e patrimônio líquido
Circulante 405.282 539.962
Fornecedores 146.084 93.767
Obrigações fiscais, líquidas 12.870 21.534
Provisões 3.688 2.469
Partes relacionadas 235.761 1.185
Passivo de arrendamento 2.415 418.865
Outras obrigações 4.464 2.142
Não circulante 2.862.536 1.358.180
Provisões 354.246 336.094
Partes relacionadas 421.979 369.489
Passivo de arrendamento 2.086.311 652.597
Patrimônio líquido 911.196 399.415
Capital social 110.161 110.161
Reserva legal 22.032 14.476
Reserva de retenção de lucros 779.004 274.778
Total do passivo e patrimônio líquido 4.179.014 2.297.557

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Torres do Brasil S.A. (“Companhia” ou 
“TBSA”) foi constituída em 25/03/2021, é sediada na Av. Alfredo 
Egídio de Souza Aranha, 100, 03º andar, torre C, Vila Cruzeiro, CEP 
04726-170, na Cidade e Estado de São Paulo. A Companhia atua como 
gestora e administradora de propriedade imobiliária e manutenção de 
estações de telecomunicações, podendo construir, operar, manter, 
conservar e em geral realizar a administração de todos os tipos de 
torres e qualquer outro tipo de estruturas de suporte para instalações 
de equipamentos de telecomunicações (sites Greenfield e Rooftops), 
dentre outras atividades correlatas, tendo como controladora, em 
31/12/2023 e 2022, a Sitios Latinoamérica S.A.B. de C.V., que detém 
86,93% das quotas representativas do capital social da Companhia. 2. 
Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração 
da Companhia, e apresentam informações comparativas em relação 
ao período anterior. As demonstrações financeiras da companhia para 
os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 são apresentadas em 
milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma. Também 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor 
(exceto quando exigido critério diferente) e ajustadas para refletir a ava-
liação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a 
marcação a mercado quando classificado como disponíveis para venda. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 

apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e 
sua recuperabilidade nas operações, avaliação de ativos financeiros pelo 
valor justo, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
a redução ao valor recuperável das contas a receber, reconhecimento de 
receita (Nota explicativa 3.16), assim como a análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências e 
realização de IRPJ diferido. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido aos critérios inerentes 
ao processo de estimativas. A Companhia revisa suas estimativas pelo 
menos anualmente. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. A Companhia adotou todos 
os pronunciamentos, revisados e interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) que estavam em vigor 
em 31/12/2023.Algumas rubricas e quadros que compõem as notas 
explicativas do exercício comparativo foram reclassificadas para permitir 
a comparabilidade entre as informações com o período corrente, porém, 
devido à imaterialidade dos montantes, não estão sendo detalhadas. As 
políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente aos exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras. 3. Políticas contábeis: 
3.1. Novos pronunciamentos contábeis: Os pronunciamentos abaixo 
foram adotados pela primeira vez em 01/01/2023 e não causaram 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Torres do Brasil S.A., São Paulo – 
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Torres do 
Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 
31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
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financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03/07/2024.

ERNST & YOUNG Hernane Rocha
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador
CRC/SP 034519/O CRC/SP 253295/O

As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Publicação das Demonstrações Contábeis de forma resumida

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil 
aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:

Avisos

Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações do Resultado

https://www.willbank.com.br/relacoes-com-investidores

Will S.A. Instituição de Pagamento
CNPJ nº 36.272.465/0001-49

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em Milhares de Reais - R$, exceto o número de ações e (prejuízo) por ação)

Contadora

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Receitas de Intermediação Financeira 118.927 203.689 149.022
Receitas financeiras de operações 
de cartão de crédito 92.685 164.291 80.011
Resultado de Títulos e valores mobiliários 23.075 33.771 68.839
Rendas de Aplicações Interfinanceiras 
de Liquidez 4.153 6.768 339
Rendas de Câmbio (987) (1.142) (167)
Despesas de Intermediação Financeira (69.005) (180.334) (229.226)
Despesa de juros e similares (24.373) (123.876) (207.371)
Despesa com tarifas e similares (44.632) (56.458) (21.855)
Provisão para Perdas Associadas 
ao Risco de Crédito (25.914) (20.926) (5.022)
Despesas com provisão para perdas associadas 
a recebíveis de cartão de crédito (25.914) (20.926) (5.022)
Resultado de Intermediação Financeira 24.007 2.429 (85.226)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 14.218 (223.256) (164.304)
Receita de prestação de serviço 184.713 316.537 183.014
Outras despesas relacionadas a crédito (25.798) (40.120) (66.852)
Despesas de infraestrutura 
e processamento de dados (41.105) (68.399) (46.713)
Despesas de pessoal (49.919) (98.319) (117.589)
Despesas tributárias (17.354) (30.707) (10.567)
Despesas de provisões – (481) (1.663)
Depreciação e amortização (6.972) (13.642) (21.826)
Outras despesas administrativas (45.590) (102.234) (52.671)
Resultado de Participações 
em Coligadas e Controladas (85.426) (182.414) (15.470)
Outras receitas e despesas operacionais 101.670 (3.477) (13.967)
Resultado antes de tributos e participações 38.226 (220.827) (249.530)
Tributos e participações (10.497) (6.924) 84.562
IRPJ e CSLL diferidos 3.855 7.428 84.562
IRPJ e CSLL correntes (4.321) (4.321) –
Participações Estatutárias no Lucro (10.031) (10.031) –
Lucro líquido (Prejuízo) 
do semestre/exercício 27.729 (227.751) (164.968)
Número de Ações 346.917.223 346.917.223 346.917.223
Lucro(Prejuízo) por ação (em Reais) 0,08 (0,66) (0,48)

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Lucro/(Prejuízo) do semestre/exercício 27.729 (227.751) (164.968)
Resultado Abrangente do semestre/exercício 27.729 (227.751) (164.968)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

Capital Social Aumento de Capital Reservas de Capital Prejuízos Acumulados Total do Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2021 236.452 250.000 14.764 (182.304) 318.912
Aumento de Capital 250.000 (250.000) – – –
Pagamentos baseados em ações – – 1.922 – 1.922
Resultado do exercício – – – (164.968) (164.968)
Saldo em 31/12/2022 486.452 – 16.686 (347.272) 155.866
Mutações no período 250.000 (250.000) 1.922 (164.968) (163.046)
Saldo em 30/06/2023 486.452 – 17.196 (602.751) (99.103)
Pagamentos baseados em ações – – 389 – 389
Resultado do semestre – – – 27.729 27.729
Saldo em 31/12/2023 486.452 – 17.585 (575.023) (70.986)
Mutações no período – – 389 27.729 28.118
Saldo em 31/12/2022 486.452 – 16.686 (347.272) 155.866
Pagamentos baseados em ações – – 899 – 899
Resultado do exercício – – – (227.751) (227.751)
Saldo em 31/12/2023 486.452 – 17.585 (575.023) (70.986)
Mutações no período – – 899 (227.751) (226.852)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do semestre 27.729 (227.751) (164.968)
Ajustes ao resultado líquido
Depreciação e amortização 6.972 13.642 21.826
Despesa com provisão de liquidação duvidosa 25.914 20.926 5.022
Resultado/compensação de tributos diferidos (3.855) (7.428) (84.562)
Provisões legais – 481 1.663
Resultado com fundos de investimento (8.066) (7.238) (54.851)
Rateio de despesas do período (15.160) (15.160) 7.660
Resultado de Participações 
em Coligadas e Controladas 85.426 182.414 15.470
Resultado na baixa de imobilizado e intangível – – 1.345
Pagamentos baseados em ações 389 899 1.922
Efeito das mudanças das taxas de câmbio 
em caixa e equivalentes de caixa 476 765 474
Resultado Ajustado 119.826 (38.450) (248.999)
Variação em ativos e passivos operacionais
(Aumento)/Redução em Títulos e Valores Mobiliários (79.232) (307.023) (104.977)
(Aumento)/Redução em Recebíveis 
de Cartão de Crédito (1.405.221) (1.772.910) (420.338)
(Aumento)/Redução em Outros Créditos (90.543) (114.535) (110.151)
Aumento/(Redução) em Depósitos 5.079 2.007 20.801
Aumento/(Redução) em Relações Interfinanceiras 1.379.622 2.012.115 1.045.666

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Aumento/(Redução) em Outras Obrigações 169.403 292.760 (3.626)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades operacionais 98.929 73.965 178.376
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Participações em Coligadas e Controladas – (73.998) (2.000)
(Aumento)/Redução em Imobilizado 
de Uso e Intangível (42.876) (91.035) (102.840)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades de investimento (42.876) (165.035) (104.840)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Obrigações por empréstimos e financiamentos – – (27)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades de financiamento – – (27)
Aumento/(redução) no Caixa 
e Equivalentes de Caixa 56.054 (91.069) 73.511
Caixa e Equivalentes de Caixa 
no início do semestre/exercício 29.566 176.979 103.942
Efeito das mudanças das taxas de câmbio 
em caixa e equivalentes de caixa (476) (765) (474)
Caixa e Equivalentes de Caixa 
no final do semestre/exercício 85.148 85.148 176.979
Aumento/(redução) no Caixa 
e Equivalentes de Caixa 56.058 (91.066) 73.511
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O relatório do auditor independente sobre estas demonstrações contábeis foi emitido em 05 de julho de 2024, sem modificações.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Will S.A. Instituição de Pagamento (“Will Pagamento” ou “Companhia”), anteriormente 
Will S.A. Meios de Pagamento, é constituída na forma de sociedade anônima, domiciliada 
no Brasil, com sede na Rua Eugênio de Medeiros, nº 303, Cj. 1001, 10º Andar, Condomínio 
WTORRE UNIDAS TORRE II, Pinheiros, São Paulo - SP - Brasil. A Companhia faz parte do Con-
glomerado Prudencial Will Bank (ou “Grupo”) do qual também fazem parte a Will Financeira 
S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira”), o Fundo de investimento em 
Direitos Creditórios NP Recupera (“Fundo”), a Will Holding Financeira Ltda (“Will Holding”) 
e a Will Produtos Ltda (“Will Produtos”). As operações são conduzidas no contexto de um 
conjunto de instituições do Grupo que atuam integradamente no mercado financeiro, sendo 
os benefícios e custos correspondentes aos serviços prestados absorvidos e compartilhados 
entre as mesmas e realizados no curso normal dos negócios. A Will Pagamento, tem como 
objetivo fornecer soluções de pagamento através da emissão e administração de cartões de 
crédito internacionais com a bandeira Mastercard, e emissão de moeda eletrônica através do 
serviço de conta de pagamento 100% digital, sem tarifas e com remuneração de 100% da 
taxa DI, além de outros serviços de pagamento complementares como transferências, paga-
mentos de boletos, recarga de celular, PIX e saques através de caixas eletrônicos 24 horas. 
a) Continuidade operacional: Em linha com a estratégia de crescimento da Companhia, o 
resultado líquido da Will Pagamento foi de R$ 227,7 milhões negativos no exercício de 2023 
- com lucro no segundo semestre de R$ 27,7 milhões, que compensou parcialmente o prejuí-
zo registrado no primeiro semestre, resultando em um saldo de prejuízos acumulados de R$ 
575,0 milhões, (R$ 347,3 milhões em 2022) patrimônio líquido negativo (passivo a desco-
berto) de R$ 70,9 (R$ 155.866 milhões de patrimônio líquido positivo em 2022) milhões e um 
capital circulante negativo de aproximadamente R$ 10,3 milhões em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 1.269,3 milhões em 2022), com fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais de 
R$ 73,9 milhões para o exercício findo nessa data (R$ 178,3 milhões em 2022). Este resultado 
negativo decorreu principalmente do aumento do custo de captação, dos investimentos rea-
lizados na estrutura administrativa do Grupo e dos indicadores de inadimplência no período, 
implicando no provisionamento adicional para perdas sobre a carteira de crédito no exercício, 
pela Will CFI, no valor de R$ 125,6 milhões, dos quais, parte decorre da aplicação da políti-
ca contábil adotada pela Will CFI consistentemente ao longos dos períodos apresentados, e 
outra parte, do provisionamento de R$ 106 milhões (conforme descrito na nota explicativa 
n° 8, subitem c), no contexto do Termo de Comparecimento (TC 67/2023), assinado junto ao 
BACEN em agosto de 2023 (conforme descrito em nota n° 22). Essa situação levou ao não 
atendimento dos requerimentos de capital regulatório, em 31 de dezembro de 2023, agora 
sob os requisitos da nova regulação prudencial aplicável aos conglomerados integrados por 
instituições de pagamento, de acordo com as Resoluções BCB nº 197/2022, que enquadra o 
conglomerado prudencial Will como tipo 3, e nº 199, que estabelece nova metodologia para 
apuração do Patrimônio de Referência (PR) para esse tipo de conglomerados, vigentes a par-
tir de julho de 2023, conforme Resolução BCB nº 258. No que se refere à gestão de liquidez, o 
Grupo Will cumpriu os requerimentos da política de manutenção de reserva. O caixa mínimo 
é definido pela fórmula: Cenário A: caixa necessário para manutenção operacional da empre-
sa ao longo de um mês, considerando despesas de IP e CFI, vencimentos de títulos da CFI e 
uma margem adicional de segurança de 20% do valor total, ou Cenário B: valor máximo de 
saída de caixa em um único dia referente a obrigações de repasse à bandeira. A decisão pelo 
acionamento desses cenários é de responsabilidade da Diretoria da Instituição. Para embasar 
essa decisão, são considerados indicadores de risco definidos na RAS, assim como mudanças 
nas expectativas macroeconômicas e de negócios, ou eventos exógenos que possam impactar 
a capacidade de solvência da instituição. Em conformidade com o plano de capital publica-
do nas demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
para garantir a estabilidade financeira e continuidade operacional das empresas integran-
tes do Conglomerado Will, além da contratação de linhas de captações mencionadas acima, 
em fevereiro de 2024 foram assinados contratos de compra e venda de ações entre os atuais 
controladores e investidores e Reag Bank Holding Financeira Ltda. (“Reag”), assim como en-
tre os investidores e BANIF - Banco Internacional do Funchal (Brasil), S.A., integrante do 
conglomerado do Banco Master (“Banif”), objetivando a reestruturação societária a partir 
da mudança do controle acionário da Companhia e demais empresas do Conglomerado Will 
(conforme descrito em nota explicativa n° 21). A reestruturação societária e a transferência 
de controle, aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em 18 
e 21 de março de 2024, e pelo Bacen em 29 de maio de 2024. A efetivação da transferência 
do controle acionário pelo BACEN e a publicação da sua decisão no Diário Oficial da União 
está condicionada ao envio dos documentos que formalizam a transação e ao efetivo fecha-
mento da operação. Adicionalmente, em conexão com a assinatura dos referidos contratos 
para fins de reestruturação societária do Conglomerado Will, foram restabelecidas as linhas 
de captação de recursos com algumas das corretoras parceiras, anteriormente suspensas, 
possibilitando a renovação e atração de novos investimentos. Diante dos pontos expostos, 
a Administração, baseada na expectativa de que os novos acionistas tomarão as medidas sa-
neadoras necessárias para a condução dos negócios, acredita que a reestruturação societária 
e a venda de controle acionário (nota explicativa n° 23), irrevogável e irretratável, sujeita à 
aprovação do BACEN vai melhorar significativamente a situação patrimonial da Companhia, 
equacionar o atendimento aos requisitos mínimos de capital regulatório e manter o seu aces-
so a linhas de crédito compatíveis com suas necessidades de recursos e gestão de liquidez. 
Contudo, como a efetivação da reestruturação societária e transferência de controle está 
condicionada ao fechamento da operação, e consequente publicação da decisão do BACEN em 
Diário Oficial da União, existe este condicionante relevante de incerteza que pode levantar 
dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional do Conglomerado Will. 
Se a reestruturação societária e transferência de controle não for efetivada, o Grupo poderá 
não ter sucesso em financiamento ou capital adicional de que necessita, o que pode ocasionar 
um risco de solvência patrimonial e comprometer a continuidade operacional no longo prazo. 
O uso, pela Administração, do pressuposto de continuidade operacional, foi feito baseado 
na premissa de que a reestruturação societária e transferência de controle será efetivada.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis da Companhia para o semestre e exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
observando as diretrizes estabelecidas pela Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, com 
alterações da Lei nº 11.638/07, em conjunto com as diretrizes estabelecidas pelo Banco 
Central do Brasil (“BACEN” ou “BCB”) e Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e modelo do 
documento previsto no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional COSIF. 

Para fins de divulgação dessas demonstrações contábeis, a Companhia considerou o disposto 
na Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020. Em aderência ao processo de convergên-
cia com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil 
internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos os pronunciamentos foram recepcio-
nados pelo BACEN. Desta forma a Will Pagamento, na elaboração das suas demonstrações 
contábeis, considerou os seguintes pronunciamentos sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
PC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração 
e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro BCB 120/21
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos BCB 120/21
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa BCB 2/20
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas BCB 2/20
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro BCB 120/21
CPC 24 - Eventos Subsequentes BCB 2/20
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes BCB 09/20
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados BCB 59/20
CPC 41 - Resultado por ação BCB 2/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo BCB 120/21
O BACEN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronuncia-
mentos emitidos pelo CPC e são aplicáveis às demonstrações contábeis:

Norma BCB
Pronunciamento CPC 
Equivalente

Res. BCB nº 07/2020 - Reconhecimento contábil e mensuração 
dos componentes do ativo intangível. CPC 04 (R1)
Res. BCB nº 06/2020 - Reconhecimento e registro contábil dos 
componentes do ativo imobilizado de uso. CPC 27

As demonstrações contábeis foram preparadas com base no princípio da continuidade, como 
descrito na nota 01(a) usando a convenção de custo histórico, exceto quando informado de 
outra forma, conforme descrito no resumo de práticas contábeis. O custo histórico geralmen-
te é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Moeda funcional: Os 
números apresentados nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade gera e despende caixa (“moeda 
funcional”). As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda fun-
cional da Companhia e controlada. Normas emitidas, aplicáveis ou a serem aplicadas em 
períodos futuros: Resolução BCB nº 352 de 23/11/2023: A resolução dispõe sobre os concei-
tos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e 
o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas administradoras 
de consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. A Will Bank S.A. Instituição de Pagamento iniciou a avaliação dos impactos de adoção 
os itens normativos vigentes a partir de 01.01.2025, os quais serão objeto de divulgação 
específica nas notas explicativas às demonstrações contábeis do exercício de 2024, conforme 
requerido pelo art. 101 dessa Resolução, bem como elaborou plano para a implementação 
da regulamentação contábil (plano), conforme requerido pela Resolução BCB n°219 de 
30/03/2022 art. 67. A Will Pagamento realizou a análise do normativo e mapeou diversos 
processos impactados. O ciclo de vida do plano parte do mapeamento e definições, seguindo 
para modelagem e implementação, finalizando na gestão. I. Mapeamento: levantamento das 
unidades estratégicas e funcionários envolvidos no projeto; dos produtos financeiros; dos 
sistemas corporativos que serão impactados; do gerenciamento dos riscos envolvidos em 
todo o projeto. II. Definições: atualização dos critérios para alocação em estágios e baixa 
em virtude de perdas esperadas associadas ao risco de crédito. III. Modelagem: elaboração 
da metodologia de taxa de juros efetivas para os instrumentos financeiros; dos modelos para 
apuração dos parâmetros de risco e da metodologia para cálculo da provisão para perdas es-
peradas associadas ao risco de crédito; revisão dos modelos de negócios. IV. Implementação: 
estruturação da informação, homologação, teste e implementação em ambiente corporativo 
de TI dos critérios para alocação em estágios e baixa do ativo quando sua recuperação for jul-
gada improvável; dos ajustes tributários; dos parâmetros de riscos e da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito e consolidação da informação para contabilização, 
tributação, reportes e gestão. A elaboração do plano considerou às informações disponíveis 
até o momento de sua confecção, adotando como premissas expectativas e necessidades de 
publicações de leis e normas específicas sobre determinados temas, dentre os quais destaca-
mos: o novo plano de contas contábil, o detalhamento da metodologia a ser adotada para 
classificação dos instrumentos financeiros e o estabelecimento de parâmetros para mensura-
ção da perda associada ao risco de crédito. Resolução BCB nº 178/22 - Dispõe sobre critérios 
contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil contratadas, na condição de 
arrendatária, pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento. Vigên-
cia a partir de 01 de janeiro de 2025. Resoluções BCB nº 197/22, 198/22, 199/22, 200/22, 
201/22 e 202/22 - Dispõe sobre novas regras prudenciais para conglomerados financeiros 
liderados por instituições de pagamento, harmonizando exigências regulatórias de capital já 
existentes para instituições financeiras. Aplicáveis a partir de janeiro de 2023 e implementa-
ção completa a partir de 1° de janeiro de 2025. Resoluções BCB nº 92/2021, nº 255/2022, nº 
320/2023 - Dispõe sobre a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Ban-
co Central do Brasil (Cosif) pelas administradoras de consórcio e instituições de pagamento e 
sobre a estrutura do elenco de contas do Cosif a ser observado pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil tendo a sua vigência 
a partir de 1º de janeiro de 2025. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis da Companhia para os semestre e exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Companhia, em 05 de julho 
de 2024, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As práticas contábeis adotadas pela Will Pagamento são aplicadas de forma consistente em 
todos os períodos apresentados nestas demonstrações contábeis. a) Apuração do Resultado: 
Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na 
apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma si-

multânea, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas 
com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata die, com base na 
variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com encargos financeiros 
pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar 
ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. As receitas de tarifas e similares, 
composta principalmente pela taxa de intercâmbio gerada através da utilização dos cartões 
em compras. As operações indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do 
balanço pelo critério de taxas correntes. b) Ativos e Passivos não circulantes: Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos fu-
turos serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor poderá ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
Conforme Resolução BCB 02/21, as quebras de circulante e não circulante foram evidenciadas 
na sua respectiva nota explicativa. c) Disponibilidade: Para fins da demonstração dos fluxos 
de caixa, equivalentes de caixa correspondem aos saldos de aplicações interfinanceiras de li-
quidez com conversibilidade imediata, sujeito a um insignificante risco de mudança de valor e 
com prazo original igual ou inferior a noventa dias. d) Aplicações Interfinanceiras de Liqui-
dez: São demonstradas pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimen-
tos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do 
balanço, calculados pro rata dia, a liquidez dessas aplicações são realizadas em até 90 dias. e) 
Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de 
acordo com os critérios estabelecidos pela Circular nº 3.068/01 do BACEN. E são classificados 
nas seguintes categorias: i) Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de 
mercado são reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do 
prazo de vencimento, os títulos para negociação são classificados no ativo circulante. ii) Tí-
tulos disponíveis para venda: São títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados, 
porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, ava-
liados pelo valor justo em contrapartida à conta destacada do Patrimônio Líquido dentro de 
outros resultados abrangentes. iii) Títulos mantidos até o vencimento: São adquiridos com 
a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São 
avaliados pelo custo de aquisição, sendo os rendimentos auferidos reconhecidos no resultado 
do semestre e não havendo atualização para o valor justo. As classificações dos títulos foram 
alteradas para alinhamento com as diretrizes acima. f) Recebíveis de cartão de crédito: Os 
recebíveis de cartão de crédito são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos 
ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos 
financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos 
(taxa de juros efetiva), menos a perda por redução ao valor recuperável. As perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas como despesa no resultado. A Administração avalia 
periodicamente os riscos na realização das contas a receber e constitui provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir eventuais perdas, considerando, principalmente, a expec-
tativa com base no histórico de perdas. Carteiras de crédito da Will Pagamento tem a classifi-
cação de risco atribuída em no mínimo o rating A e sofrem os efeitos de arrasto das operações 
estão registradas na Will Financeira, seguindo as regras de provisionamento do Banco Central 
do Brasil (Resolução 2.682). g) Valor justo dos Instrumentos Financeiros: O valor justo é 
considerado o preço que seria recebido por um ativo ou pago por um passivo em uma transa-
ção celebrada entre partes de uma transação no mercado. Existem três diferentes níveis de 
hierarquia de valor justo usados para classificação dos instrumentos financeiros, que são des-
critas abaixo: Nível 1: quando a avaliação é baseada em preços cotados em mercados líquidos 
para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: a avaliação é baseada em preços observáveis no 
mercado, como preços cotados para ativos ou passivos similares, preços cotados em mercados 
que não estão ativos ou outros dados observáveis que podem ser validados; Nível 3: a avalia-
ção é realizada a partir de técnicas que utilizam premissas significativas, não observáveis no 
mercado. Estas técnicas podem ser: metodologias de fluxo de caixa descontados, avaliação 
relativa ou outras técnicas semelhantes. h) Despesas antecipadas: As despesas antecipadas 
estão relacionadas a serviços ou produtos pagos de forma antecipada, e nos quais os direitos 
e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros, portanto, estes valores são amortiza-
dos ao longo do tempo conforme os direitos e benefícios são transferidos para a Will Paga-
mento. Estão presentes nesse grupo as despesas referente ao custo de originação da operação 
de cartão de crédito. Os custos relacionados ao cartão de crédito são amortizados de forma 
linear de acordo com o estudo da estimativa de vida do cliente na Companhia, atualizado se-
mestralmente. i) Valores pendentes de liquidação: Os valores pendentes de liquidação estão 
relacionados a liquidações futuras de serviços ou produtos entre a Will Pagamento e suas 
contrapartes, inclusive com partes relacionadas. j) Investimentos em controladas: Os inves-
timentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial, enquanto 
os demais investimentos pelo custo histórico. k) Imobilizado de uso: Avaliado ao custo his-
tórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recu-
perável. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil econômica dos 
itens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados 
anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectiva-
mente. A vida útil dos itens de imobilizado são: (I) Móveis e utensílios - 10 anos; (II) Máquinas 
e Equipamentos de Informática - 5 anos; (III) Benfeitoria em imóveis de terceiros - 5 anos; 
(IV) Instalações - 10 anos; e (V) Veículos - 5 anos. Custos subsequentes são incorporados ao 
valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, 
somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores 
mensurados de forma confiável. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamen-
te no resultado, quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela dife-
rença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no 
resultado. l) Intangível: O Ativo Intangível corresponde aos ativos não monetários identifi-
cáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia destinados à ma-
nutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os critérios de registro e tratamen-
to desses ativos são estabelecidos pela Resolução BACEN 07 de 12/08/2020. A Will 
Pagamento, ao longo de suas atividades, desenvolve internamente itens sem substância físi-
ca, destinados à manutenção da instituição ou exercidos com essa finalidade resultante de 
desenvolvimento interno que gerará benefícios econômicos futuros esperados. Além de ser 
possível determinar com confiabilidade o custo desses ativos. O intangível registrado pode 
incluir novas interfaces a serem disponibilizadas ao usuário, incluindo ampliação das funcio-
nalidades do aplicativo, novos produtos que geram receita futura, melhoria nas integrações 
para facilitar a navegação do cliente e por consequência a diminuição do custo de atendimen-
to. O valor ativado como intangível, em sua maioria, se trata do custo de remuneração atrela-
do aos profissionais diretamente envolvidos no desenvolvimento dos projetos, sendo efetua-
da uma avaliação de impairment semestralmente por meio de fluxo de caixa descontado. As 
licenças de software são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwa-
res e fazer com que estejam prontos para sua utilização também constam no ativo intangível. 
m) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Os ativos não financeiros são 
avaliados ao fim de cada período, com o intuito de identificar evidências de desvalorização em 
seu valor contábil. Caso se tenha algum indicativo, a Companhia deve estimar o valor recupe-
rável do ativo e tal perda é reconhecida imediatamente na Demonstração de Resultado 
(“DRE”). O valor recuperável de um ativo é definido como maior montante entre o seu valor 
justo e o seu valor em uso. É reconhecida uma perda por “impairment” se o valor de contabili-
zação de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma 
unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa 
substancialmente independentes de outros ativos e grupos. Entendemos que existe apenas 
uma unidade geradora de caixa na Companhia, considerando o modelo de negócio no qual 
nossos clientes precisam adquirir um cartão de crédito para ter acesso aos produtos do Grupo 
Will. n) Depósitos: Correspondem aos valores de depósitos realizados por clientes. Esses de-
pósitos estão inseridos no contexto normativo de conta de pagamento pré-paga. o) Relações 
Interfinanceiras: Representadas pelos valores das transações realizadas pelos titulares de 
cartões de crédito, sendo os saldos de contas a pagar à bandeira Mastercard, deduzidos das 
taxas de administração e outras tarifas relacionadas. p) Empréstimos e Financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos estão sujeitos à atualização monetária, segundo os índices 
contratuais. Os juros incorridos são reconhecidos “pro rata temporis”. Os compromissos con-
tratuais com juros pré-fixados são considerados pelo valor presente, calculado segundo as 
taxas e prazos contratuais “pro rata die”. q) Cessão de recebíveis: A Companhia efetua ces-
sões de crédito a partes relacionadas, de acordo com a Resolução BCB nº 270/2022 e altera-

ções, que estabelecem procedimentos para classificação, registro contábil e divulgação de 
operações de venda ou de transferência de ativos financeiros, classificadas em categoria de 
operações com transferência substancial dos riscos e benefícios. Nesse sentido, o ativo finan-
ceiro objeto de venda ou de transferência é baixado do título contábil utilizado para registro 
da operação original e o resultado apurado na negociação, positivo ou negativo, é apropriado 
de forma diferida no resultado do período. r) Imposto de Renda e Contribuição Social - cor-
rentes e diferidos: O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o 
lucro líquido (CSLL) corrente se originam dos impostos a serem recolhidos ou recuperados 
dentro do semestre. Os créditos tributários e passivos diferidos são calculados, basicamente, 
sobre as diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, sobre os prejuízos fiscais, 
base negativa da contribuição social e ajustes ao valor de mercado de títulos. O reconheci-
mento dos créditos tributários e passivos diferidos é efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao 
período em que se estima a realização do ativo e/ou a liquidação do passivo. Os créditos tribu-
tários sobre base de cálculo com prejuízo serão realizados de acordo com a geração de lucros 
tributáveis, observando o limite de 30% do lucro real e da base de cálculo da CSLL do período-
-base. Os créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas 
atuais de realização, fundamentados através dos estudos técnicos realizados pela administra-
ção. A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributá-
vel, acrescido de 10% do adicional de IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e quarenta mil 
reais). A CSLL é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável. Em 28.04.2022 foi publica-
da a medida provisória (MP) nº 1.115, convertida em Lei nº 14.446, que alterou a Lei nº 
7.689/1988 para majorar a alíquota da CSLL devida pelas pessoas jurídicas do setor financei-
ro. A CSLL foi fixada em 16%, até 31.12.2022, nos casos das pessoas jurídicas referidas nos 
incisos II ao VII do parágrafo 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105/2001, retornando a 
15% a partir de 01 de janeiro de 2023. s) Ativos e passivos contingentes, provisões e obri-
gações legais: Ativos e passivos contingentes são direitos e obrigações potenciais decorren-
tes de eventos passados, que será apenas confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros incertos não totalmente sob controle da Companhia. Os ativos contingentes 
não são reconhecidos no balanço, exceto quando a Will Pagamento entender que a sua reali-
zação for praticamente certa, e geralmente correspondem a ações com decisões favoráveis em 
julgamento final e inapelável, finalização de processo em decorrência de liquidação por paga-
mento ou como resultado de um acordo para compensar um passivo existente. Já provisões 
são reconhecidas nas demonstrações contábeis, quando for considerado provável o risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liqui-
dação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes são classificados de acordo com a probabilidade de per-
da: • Provável: são reconhecidas provisões no passivo; • Possível: são divulgados nas demons-
trações contábeis, mas não são constituídas provisões; e • Remoto: não requerem provisão e 
nem divulgação. As obrigações legais decorrem de processos judiciais relacionados às obriga-
ções tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, que têm 
os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis. t) Outros pas-
sivos: Demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros, 
ajustado ao seu valor presente. u) Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos 
fluxos de caixa reflete as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreu no período 
apresentado utilizando o método indireto. v) Pagamentos baseados em ações: Os benefícios 
concedidos referentes ao programa de pagamentos baseados em ações e opções de ações são 
mensurados pelo valor justo na data da outorga por referência ao valor justo dos instrumentos 
patrimoniais concedidos. O valor justo na data da outorga é contabilizado de forma linear ao 
longo do período de aquisição, com base na estimativa das ações que eventualmente serão 
adquiridas, com efeito no resultado do período e contrapartida correspondente no patrimô-
nio líquido, como reserva de capital. A Companhia revisa as estimativas quanto ao número de 
opções que devem ser adquiridas, com consequente reconhecimento do impacto da revisão 
das estimativas no resultado, em contrapartida ao patrimônio líquido. w) Resultado por 
ação: O cálculo do resultado por ação da Will Pagamento é calculado dividindo-se o lucro lí-
quido atribuível aos acionistas pelo número de ações ordinárias e preferenciais totais em cir-
culação no final do exercício aplicável. x) Resultados recorrentes/não correntes: Conforme 
definido pela Resolução BCB nº 2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão 
relacionados ou estão relacionados apenas de forma incidental com as atividades típicas da 
instituição, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros.

4. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS

a) Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a 
Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apre-
sentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contin-
gentes, na data-base das demonstrações contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem vida útil do ativo imobilizado e do intangível, bem como a recuperabilidade 
desses ativos, realização de créditos tributários provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para demandas judiciais e o va-
lor justo dos instrumentos financeiros. b) Estimativas e premissas: Com base em premissas, 
a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempla-
das abaixo: i) Vida útil de ativos imobilizado e intangível: A Companhia revisa anualmente a 
estimativa de vida útil dos itens do ativo imobilizado e intangível levando em consideração as 
condições de uso/desgaste, obsolescência tecnológica, manutenção e política de substitui-
ção. ii) Provisões legais para processos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia reconhece 
provisão para causas trabalhistas, cíveis e fiscais. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados internos e externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da 
sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 
iii) Perda para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Sendo estas evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do semes-
tre quando identificadas. O valor contábil de um ativo ou de determinada unidade geradora 
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflete o custo mé-
dio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor 
líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme 
em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado 
por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou quando não há contrato de venda firme, com 
base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com 
ativos semelhantes. iv) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos 
e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em merca-
dos ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de 
caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível. Contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento 
é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
observáveis como, por exemplo, indicadores de liquidez, indicadores de crédito e volatilida-
de. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado 
pelos instrumentos financeiros. v) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão 
de crédito é classificada de acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de 
risco. Para tanto leva-se em consideração os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN 
nº 2.682/1999, que requer a análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis 
de risco (rating), sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo), bem como a classificação das 
operações com atraso superior a 15 dias como operações em curso anormal. A provisão é 
considerada suficiente pela Administração e atende ao requisito mínimo estabelecido pela 
Resolução CMN nº 2.682/1999. vi) Realização de tributos fiscais diferidos: A realização e a 
manutenção do registro contábil dos tributos fiscais diferidos, nos termos da Resolução BCB 
nº 15/20, dependem, dentre outros fatores, da expectativa da geração de lucros tributáveis 
futuros, baseados em estudo técnico que demonstre a realização do ativo fiscal diferido no 
prazo máximo de 10 anos, atualizados semestralmente.
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Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 85.148 176.979
Disponibilidades 56.053 158.712
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 29.095 18.267
Instrumentos Financeiros 5.354.201 1.617.138
Títulos e Valores Mobiliários 743.641 429.380
Recebíveis de Cartão de Crédito 4.647.988 1.204.260
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito (37.427) (16.502)
Relações Interfinanceiras 25.080 5.870
Outros créditos 359.531 736.793
Ativos Fiscais Diferidos 217.425 221.416
Investimentos em Participações 
em Coligadas e Controladas 238.005 346.420
Imobilizado de Uso 32.683 31.897
Intangível 264.829 174.609
Depreciações e Amortizações (53.305) (39.691)
Total de Ativo 6.523.596 3.271.432

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos e Instrumentos Financeiros 4.820.106 2.805.984
Depósitos 55.793 53.786
Relações Interfinanceiras 4.764.313 2.752.198
Provisões e Contingências Passivas 4.499 4.017
Outras Obrigações 1.769.977 305.564
Total do Passivo 6.594.582 3.115.565
Patrimônio Líquido
Capital Social 486.452 486.452
Reservas de Capital 17.585 16.686
Prejuízos Acumulados (575.023) (347.272)
Total do Patrimônio Líquido (70.986) 155.866
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.523.596 3.271.431
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Débitos de Condomínio e IPTU quitados pelo banco até o dia do leilão.

Ana Claudia Campos Frazão – Leiloeira Oficial – JUCESP 836

Tel. (11) 3550-4066 / 9.7179-0728 | www.FrazaoLeiloes.com.br

À vista ou a prazo conforme o edital do leilão. Lance vencedor condicionado à aprovação do Banco. Veja o 
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FS Holding Ltda. (a “Sociedade”) CNPJ/ME nº 42.900.820/0001-80 - NIRE 35.237.532.939
Extrato da Ata de Reunião de Sócios datada de 01.07.2024

Em Ata de Reunião de Sócios datada de 01.07.2024, a totalidade dos sócios, da FS Holding Ltda., a saber: Matera Systems 
Informática S.A., inscrita no CNPJ/ME nº 57.040.040/0001-84, decidiu, por unanimidade, pela redução do capital social 
atualmente no valor de R$29.051.000,00 (vinte e nove milhões e cinquenta e um mil reais), totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, dividido em 29.051.000 (vinte e nove milhões e cinquenta e uma mil quotas), no valor nominal 
de R$1,00 (um real) cada uma, para o valor de R$7.051.000,00 (sete milhões e cinqüenta e um mil reais), dividido em 
7.051.000 (sete milhões e cinquenta e uma mil) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, mediante uma 
redução de R$22.000.000,00 (vinte e dois milhões de reais), valor este considerado excessivo de acordo com as operações 
atuais da Sociedade, nos termos dos artigos 1.082 e 1.084 do Código Civil. Para que a decisão seja de conhecimento público, 
firmam o presente e fazem publicar este extrato na forma prevista no §1º do artigo 1.152 do Código Civil Brasileiro. Matera 
Systems Informática S.A. Carlos Augusto Leite Netto e Carlos André Branco Guimarães

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 129ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

Ficam comunicados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries, da 129ª 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, 
Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), acerca do 
cancelamento da Assembleia Geral de Titulares dos CRA, que seria realizada em 11 de julho de 2024, 
às 14:00 horas (“Assembleia”), em 2ª Convocação, de modo exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
meio de sistema eletrônico através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), conforme Edital publicado nas edições dos dias 03, 04 e 05 de julho de 2024, do Jornal 
“O Dia”, e disponibilizado no sites da CVM e da Emissora em 03 de julho de 2024, considerando a superveniência de 
Evento de Inadimplemento Automático das CPR-Fs nos termos do Fato Relevante publicado pela Emissora em 05 de 
julho de 2024, e o pedido de cancelamento, formalizado pela GREEN FARMING FAZENDAS RENOVÁVEIS LTDA, 
sociedade limitada, com sede na Cidade de Monte Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais, na Rodovia BR 365, S/N, 
km 674, CEP 38.475-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 31.509.494/0001-68 (“Devedora”) à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, com o fi to de apresentar, aos Titulares dos CRA, um plano de reestruturação das condições da Emissão, de 
forma a viabilizar sua continuidade. Nesse sentido, será publicado um novo Edital de Convocação, em até 30 (trinta) 
dias, contados da data de publicação deste Edital de Cancelamento, cujas matérias das ordens do dia não prejudicarão, 
de maneira alguma, as matérias concernentes aos Eventos de Inadimplemento, que seriam endereçadas na Assembleia. 
Desta forma, reforça a Emissora que a referida Assembleia está cancelada e não irá mais ocorrer na 
data de 11 de julho de 2024, às 14:00 horas, e que providenciará a convocação de uma nova 
Assembleia, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação deste Edital de 
Cancelamento. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o 
signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Emissão).

São Paulo, 05 de julho de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 153ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam comunicados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries, da 153ª 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, 
Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), acerca do 
cancelamento da Assembleia Geral de Titulares dos CRA, que seria realizada em 11 de julho de 2024, 
às 15:30 horas (“Assembleia”), em 2ª Convocação, de modo exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
meio de sistema eletrônico através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), conforme Edital publicado nas edições dos dias 03, 04 e 05 de julho de 2024, do Jornal 
“O Dia”, e disponibilizado no sites da CVM e da Emissora em 03 de julho de 2024, considerando a superveniência de 
Evento de Inadimplemento Automático das CPR-Fs nos termos do Fato Relevante publicado pela Emissora em 05 de 
julho de 2024, e o pedido de cancelamento, formalizado pela GREEN FARMING FAZENDAS RENOVÁVEIS LTDA, 
sociedade limitada, com sede na Cidade de Monte Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais, na Rodovia BR 365, S/N, 
km 674, CEP 38.475-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 31.509.494/0001-68 (“Devedora”) à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, com o fi to de apresentar, aos Titulares dos CRA, um plano de reestruturação das condições da Emissão, de 
forma a viabilizar sua continuidade. Nesse sentido, será publicado um novo Edital de Convocação, em até 30 (trinta) 
dias, contados da data de publicação deste Edital de Cancelamento, cujas matérias das ordens do dia não prejudicarão, 
de maneira alguma, as matérias concernentes aos Eventos de Inadimplemento, que seriam endereçadas na Assembleia.  
Desta forma, reforça a Emissora que a referida Assembleia está cancelada e não irá mais ocorrer na 
data de 11 de julho de 2024, às 15:30 horas, e que providenciará a convocação de uma nova 
Assembleia, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação deste Edital de 
Cancelamento.  Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o 
signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Emissão).

São Paulo, 05 de julho de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Edital para Conhecimento de Terceiros. Prazo: 20 dias. Processo nº 1010342-04.2024.8.26.0005. O Dr. Paulo Issamu
Nagao, Juiz de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional de São Miguel Paulista/SP, Faz Saber a
todos quantos o presente edital virem, conhecimento tiverem e interessar possa,que Priscila de Souza Ribeiro (RG.
36.039.724-4 e CPF. 396.283.088-07) e Willian Gualberto Ribeiro (RG. 28.968.373-7 e CPF. 313.687.388-26),
ajuizaram ação de Alteração Consensual de Regime de Bens, alterando o regime de Comunhão Parcial de Bens para
o de Separação Total de Bens. Nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, o Juiz somente poderá decidir acerca da
alteração do regime de bens, depois de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da publicação do edital. Assim, para
resguardar direitos de terceiros, foi deferida a expedição do presente edital, o qual será afixado e publicado na forma
da lei. SP, 15/05/2024.                                                                                                           06 e 10 / 07 / 2024

Torres do Brasil S.A.
CNPJ nº 38.350.109/0001-21

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2023 2022

Receita operacional, líquida 1.548.372 750.909
Custo dos serviços prestados (564.920) (295.863)
Lucro bruto 983.452 455.046
Despesas comerciais (24.389) (1.395)
Despesas gerais e administrativas (24.363) (10.366)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21.015 13.503
Lucro antes do resultado financeiro 
e do IRPJ e CSLL 955.715 456.788
Receitas financeiras 15.946 4.767
Despesas financeiras (178.500) (78.437)
Variação cambial e monetária (23.578) (8.947)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 769.583 374.171
IRPJ e CSLL correntes (281.315) (130.543)
IRPJ e CSLL diferidos 24.019 45.901
Lucro líquido do exercício 512.287 289.529

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Lucro líquido do exercício 512.287 289.529
Outros resultados abrangentes - -
Total dos resultados 
abrangentes do exercício 512.287 289.529

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de lucro Lucros (prejuízos) 

acumulados
Patrimônio 

líquidoCapital social Reserva legal Reserva de lucros a realizar
Saldos em 31/12/2021 (não auditado) 1 - - - 1
Aumento de capital 110.160 - - - 110.160
Lucro líquido do exercício - - - 289.529 289.529
Constituição de reserva legal - 14.476 - (14.476) -
Distribuição de dividendos - - - (275) (275)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - 274.777 (274.777) -
Saldos em 31/12/2022 110.161 14.476 274.777 - 399.414
Lucro líquido do exercício - - - 512.287 512.287
Constituição de reserva legal - 7.556 - (7.556) -
Distribuição de dividendos - - - (505) (505)
Constituição de reserva de lucros - - 504.226 (504.226) -
Saldos em 31/12/2023 110.161 22.032 779.003 - 911.196

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2023 2022

Resultado antes do IRPJ e CSLL 769.582 374.171
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 498.507 260.748
Provisão para perdas de crédito esperadas (20.596) -
Tributos diferidos, líquidos - 1
Juros provisionados e atualização monetária 252.452 76.412

1.499.945 711.332
Atividades operacionais:
Contas a receber 23.007 (48.335)
Tributos a recuperar, líquidos (139.777)
Partes Relacionadas (303.239) (120.901)
Despesas antecipadas 525 854
Fornecedores 52.547 93.767
Obrigações fiscais, líquidas 127.904 9.791
Pagamento de IRPJ e CSLL (278.106) (118.800)
Provisões 19.142 11.233
Outras 2.950 2.101

2023 2022
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 1.004.898 541.042
Atividades de investimento:
Pagamento pela compra de imobilizado e intangível (56.700) (25.452)
Mútuos concedidos (714.753) -
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
investimentos (771.453) (25.452)
Atividades de financiamentos:
Aumento de capital - 108.002
Financiamentos, debêntures, mútuo – Captação 809.310 738.978
Financiamentos, debêntures, mútuo – Pagamento (520.558) (823.478)
Pagamento de juros sobre mútuos (11.661) (24.117)
Pagamento de arrendamento (640.011) (301.468)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamentos (362.920) (302.083)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (129.475) 213.507
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 213.507 -
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 84.032 213.507

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2023 2022
Circulante 270.634 386.129
Caixa e equivalentes de caixa 84.032 213.507
Contas a receber, líquidas 45.923 48.335
Partes relacionadas 138.498 121.811
Despesas antecipadas 2.062 2.436
Outros ativos 119 40
Não circulante 3.908.380 1.911.428
Tributos a recuperar, líquidos - 1
Tributos diferidos, líquidos 168.366 144.345
Despesas antecipadas 309 461
Partes Relacionadas 929.995 -
Imobilizado 823.374 793.665
Direito de uso 1.986.336 972.956
Total do ativo 4.179.014 2.297.557

Passivo e patrimônio líquido
Circulante 405.282 539.962
Fornecedores 146.084 93.767
Obrigações fiscais, líquidas 12.870 21.534
Provisões 3.688 2.469
Partes relacionadas 235.761 1.185
Passivo de arrendamento 2.415 418.865
Outras obrigações 4.464 2.142
Não circulante 2.862.536 1.358.180
Provisões 354.246 336.094
Partes relacionadas 421.979 369.489
Passivo de arrendamento 2.086.311 652.597
Patrimônio líquido 911.196 399.415
Capital social 110.161 110.161
Reserva legal 22.032 14.476
Reserva de retenção de lucros 779.004 274.778
Total do passivo e patrimônio líquido 4.179.014 2.297.557

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Torres do Brasil S.A. (“Companhia” ou 
“TBSA”) foi constituída em 25/03/2021, é sediada na Av. Alfredo 
Egídio de Souza Aranha, 100, 03º andar, torre C, Vila Cruzeiro, CEP 
04726-170, na Cidade e Estado de São Paulo. A Companhia atua como 
gestora e administradora de propriedade imobiliária e manutenção de 
estações de telecomunicações, podendo construir, operar, manter, 
conservar e em geral realizar a administração de todos os tipos de 
torres e qualquer outro tipo de estruturas de suporte para instalações 
de equipamentos de telecomunicações (sites Greenfield e Rooftops), 
dentre outras atividades correlatas, tendo como controladora, em 
31/12/2023 e 2022, a Sitios Latinoamérica S.A.B. de C.V., que detém 
86,93% das quotas representativas do capital social da Companhia. 2. 
Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração 
da Companhia, e apresentam informações comparativas em relação 
ao período anterior. As demonstrações financeiras da companhia para 
os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 são apresentadas em 
milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma. Também 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor 
(exceto quando exigido critério diferente) e ajustadas para refletir a ava-
liação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a 
marcação a mercado quando classificado como disponíveis para venda. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 

apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e 
sua recuperabilidade nas operações, avaliação de ativos financeiros pelo 
valor justo, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
a redução ao valor recuperável das contas a receber, reconhecimento de 
receita (Nota explicativa 3.16), assim como a análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências e 
realização de IRPJ diferido. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido aos critérios inerentes 
ao processo de estimativas. A Companhia revisa suas estimativas pelo 
menos anualmente. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. A Companhia adotou todos 
os pronunciamentos, revisados e interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) que estavam em vigor 
em 31/12/2023.Algumas rubricas e quadros que compõem as notas 
explicativas do exercício comparativo foram reclassificadas para permitir 
a comparabilidade entre as informações com o período corrente, porém, 
devido à imaterialidade dos montantes, não estão sendo detalhadas. As 
políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente aos exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras. 3. Políticas contábeis: 
3.1. Novos pronunciamentos contábeis: Os pronunciamentos abaixo 
foram adotados pela primeira vez em 01/01/2023 e não causaram 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Torres do Brasil S.A., São Paulo – 
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Torres do 
Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 
31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
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financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03/07/2024.

ERNST & YOUNG Hernane Rocha
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador
CRC/SP 034519/O CRC/SP 253295/O

As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Publicação das Demonstrações Contábeis de forma resumida

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil 
aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:

Avisos

Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações do Resultado

https://www.willbank.com.br/relacoes-com-investidores

Will S.A. Instituição de Pagamento
CNPJ nº 36.272.465/0001-49

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em Milhares de Reais - R$, exceto o número de ações e (prejuízo) por ação)

Contadora

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Receitas de Intermediação Financeira 118.927 203.689 149.022
Receitas financeiras de operações 
de cartão de crédito 92.685 164.291 80.011
Resultado de Títulos e valores mobiliários 23.075 33.771 68.839
Rendas de Aplicações Interfinanceiras 
de Liquidez 4.153 6.768 339
Rendas de Câmbio (987) (1.142) (167)
Despesas de Intermediação Financeira (69.005) (180.334) (229.226)
Despesa de juros e similares (24.373) (123.876) (207.371)
Despesa com tarifas e similares (44.632) (56.458) (21.855)
Provisão para Perdas Associadas 
ao Risco de Crédito (25.914) (20.926) (5.022)
Despesas com provisão para perdas associadas 
a recebíveis de cartão de crédito (25.914) (20.926) (5.022)
Resultado de Intermediação Financeira 24.007 2.429 (85.226)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 14.218 (223.256) (164.304)
Receita de prestação de serviço 184.713 316.537 183.014
Outras despesas relacionadas a crédito (25.798) (40.120) (66.852)
Despesas de infraestrutura 
e processamento de dados (41.105) (68.399) (46.713)
Despesas de pessoal (49.919) (98.319) (117.589)
Despesas tributárias (17.354) (30.707) (10.567)
Despesas de provisões – (481) (1.663)
Depreciação e amortização (6.972) (13.642) (21.826)
Outras despesas administrativas (45.590) (102.234) (52.671)
Resultado de Participações 
em Coligadas e Controladas (85.426) (182.414) (15.470)
Outras receitas e despesas operacionais 101.670 (3.477) (13.967)
Resultado antes de tributos e participações 38.226 (220.827) (249.530)
Tributos e participações (10.497) (6.924) 84.562
IRPJ e CSLL diferidos 3.855 7.428 84.562
IRPJ e CSLL correntes (4.321) (4.321) –
Participações Estatutárias no Lucro (10.031) (10.031) –
Lucro líquido (Prejuízo) 
do semestre/exercício 27.729 (227.751) (164.968)
Número de Ações 346.917.223 346.917.223 346.917.223
Lucro(Prejuízo) por ação (em Reais) 0,08 (0,66) (0,48)

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Lucro/(Prejuízo) do semestre/exercício 27.729 (227.751) (164.968)
Resultado Abrangente do semestre/exercício 27.729 (227.751) (164.968)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

Capital Social Aumento de Capital Reservas de Capital Prejuízos Acumulados Total do Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2021 236.452 250.000 14.764 (182.304) 318.912
Aumento de Capital 250.000 (250.000) – – –
Pagamentos baseados em ações – – 1.922 – 1.922
Resultado do exercício – – – (164.968) (164.968)
Saldo em 31/12/2022 486.452 – 16.686 (347.272) 155.866
Mutações no período 250.000 (250.000) 1.922 (164.968) (163.046)
Saldo em 30/06/2023 486.452 – 17.196 (602.751) (99.103)
Pagamentos baseados em ações – – 389 – 389
Resultado do semestre – – – 27.729 27.729
Saldo em 31/12/2023 486.452 – 17.585 (575.023) (70.986)
Mutações no período – – 389 27.729 28.118
Saldo em 31/12/2022 486.452 – 16.686 (347.272) 155.866
Pagamentos baseados em ações – – 899 – 899
Resultado do exercício – – – (227.751) (227.751)
Saldo em 31/12/2023 486.452 – 17.585 (575.023) (70.986)
Mutações no período – – 899 (227.751) (226.852)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do semestre 27.729 (227.751) (164.968)
Ajustes ao resultado líquido
Depreciação e amortização 6.972 13.642 21.826
Despesa com provisão de liquidação duvidosa 25.914 20.926 5.022
Resultado/compensação de tributos diferidos (3.855) (7.428) (84.562)
Provisões legais – 481 1.663
Resultado com fundos de investimento (8.066) (7.238) (54.851)
Rateio de despesas do período (15.160) (15.160) 7.660
Resultado de Participações 
em Coligadas e Controladas 85.426 182.414 15.470
Resultado na baixa de imobilizado e intangível – – 1.345
Pagamentos baseados em ações 389 899 1.922
Efeito das mudanças das taxas de câmbio 
em caixa e equivalentes de caixa 476 765 474
Resultado Ajustado 119.826 (38.450) (248.999)
Variação em ativos e passivos operacionais
(Aumento)/Redução em Títulos e Valores Mobiliários (79.232) (307.023) (104.977)
(Aumento)/Redução em Recebíveis 
de Cartão de Crédito (1.405.221) (1.772.910) (420.338)
(Aumento)/Redução em Outros Créditos (90.543) (114.535) (110.151)
Aumento/(Redução) em Depósitos 5.079 2.007 20.801
Aumento/(Redução) em Relações Interfinanceiras 1.379.622 2.012.115 1.045.666

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Aumento/(Redução) em Outras Obrigações 169.403 292.760 (3.626)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades operacionais 98.929 73.965 178.376
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Participações em Coligadas e Controladas – (73.998) (2.000)
(Aumento)/Redução em Imobilizado 
de Uso e Intangível (42.876) (91.035) (102.840)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades de investimento (42.876) (165.035) (104.840)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Obrigações por empréstimos e financiamentos – – (27)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades de financiamento – – (27)
Aumento/(redução) no Caixa 
e Equivalentes de Caixa 56.054 (91.069) 73.511
Caixa e Equivalentes de Caixa 
no início do semestre/exercício 29.566 176.979 103.942
Efeito das mudanças das taxas de câmbio 
em caixa e equivalentes de caixa (476) (765) (474)
Caixa e Equivalentes de Caixa 
no final do semestre/exercício 85.148 85.148 176.979
Aumento/(redução) no Caixa 
e Equivalentes de Caixa 56.058 (91.066) 73.511
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O relatório do auditor independente sobre estas demonstrações contábeis foi emitido em 05 de julho de 2024, sem modificações.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Will S.A. Instituição de Pagamento (“Will Pagamento” ou “Companhia”), anteriormente 
Will S.A. Meios de Pagamento, é constituída na forma de sociedade anônima, domiciliada 
no Brasil, com sede na Rua Eugênio de Medeiros, nº 303, Cj. 1001, 10º Andar, Condomínio 
WTORRE UNIDAS TORRE II, Pinheiros, São Paulo - SP - Brasil. A Companhia faz parte do Con-
glomerado Prudencial Will Bank (ou “Grupo”) do qual também fazem parte a Will Financeira 
S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira”), o Fundo de investimento em 
Direitos Creditórios NP Recupera (“Fundo”), a Will Holding Financeira Ltda (“Will Holding”) 
e a Will Produtos Ltda (“Will Produtos”). As operações são conduzidas no contexto de um 
conjunto de instituições do Grupo que atuam integradamente no mercado financeiro, sendo 
os benefícios e custos correspondentes aos serviços prestados absorvidos e compartilhados 
entre as mesmas e realizados no curso normal dos negócios. A Will Pagamento, tem como 
objetivo fornecer soluções de pagamento através da emissão e administração de cartões de 
crédito internacionais com a bandeira Mastercard, e emissão de moeda eletrônica através do 
serviço de conta de pagamento 100% digital, sem tarifas e com remuneração de 100% da 
taxa DI, além de outros serviços de pagamento complementares como transferências, paga-
mentos de boletos, recarga de celular, PIX e saques através de caixas eletrônicos 24 horas. 
a) Continuidade operacional: Em linha com a estratégia de crescimento da Companhia, o 
resultado líquido da Will Pagamento foi de R$ 227,7 milhões negativos no exercício de 2023 
- com lucro no segundo semestre de R$ 27,7 milhões, que compensou parcialmente o prejuí-
zo registrado no primeiro semestre, resultando em um saldo de prejuízos acumulados de R$ 
575,0 milhões, (R$ 347,3 milhões em 2022) patrimônio líquido negativo (passivo a desco-
berto) de R$ 70,9 (R$ 155.866 milhões de patrimônio líquido positivo em 2022) milhões e um 
capital circulante negativo de aproximadamente R$ 10,3 milhões em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 1.269,3 milhões em 2022), com fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais de 
R$ 73,9 milhões para o exercício findo nessa data (R$ 178,3 milhões em 2022). Este resultado 
negativo decorreu principalmente do aumento do custo de captação, dos investimentos rea-
lizados na estrutura administrativa do Grupo e dos indicadores de inadimplência no período, 
implicando no provisionamento adicional para perdas sobre a carteira de crédito no exercício, 
pela Will CFI, no valor de R$ 125,6 milhões, dos quais, parte decorre da aplicação da políti-
ca contábil adotada pela Will CFI consistentemente ao longos dos períodos apresentados, e 
outra parte, do provisionamento de R$ 106 milhões (conforme descrito na nota explicativa 
n° 8, subitem c), no contexto do Termo de Comparecimento (TC 67/2023), assinado junto ao 
BACEN em agosto de 2023 (conforme descrito em nota n° 22). Essa situação levou ao não 
atendimento dos requerimentos de capital regulatório, em 31 de dezembro de 2023, agora 
sob os requisitos da nova regulação prudencial aplicável aos conglomerados integrados por 
instituições de pagamento, de acordo com as Resoluções BCB nº 197/2022, que enquadra o 
conglomerado prudencial Will como tipo 3, e nº 199, que estabelece nova metodologia para 
apuração do Patrimônio de Referência (PR) para esse tipo de conglomerados, vigentes a par-
tir de julho de 2023, conforme Resolução BCB nº 258. No que se refere à gestão de liquidez, o 
Grupo Will cumpriu os requerimentos da política de manutenção de reserva. O caixa mínimo 
é definido pela fórmula: Cenário A: caixa necessário para manutenção operacional da empre-
sa ao longo de um mês, considerando despesas de IP e CFI, vencimentos de títulos da CFI e 
uma margem adicional de segurança de 20% do valor total, ou Cenário B: valor máximo de 
saída de caixa em um único dia referente a obrigações de repasse à bandeira. A decisão pelo 
acionamento desses cenários é de responsabilidade da Diretoria da Instituição. Para embasar 
essa decisão, são considerados indicadores de risco definidos na RAS, assim como mudanças 
nas expectativas macroeconômicas e de negócios, ou eventos exógenos que possam impactar 
a capacidade de solvência da instituição. Em conformidade com o plano de capital publica-
do nas demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
para garantir a estabilidade financeira e continuidade operacional das empresas integran-
tes do Conglomerado Will, além da contratação de linhas de captações mencionadas acima, 
em fevereiro de 2024 foram assinados contratos de compra e venda de ações entre os atuais 
controladores e investidores e Reag Bank Holding Financeira Ltda. (“Reag”), assim como en-
tre os investidores e BANIF - Banco Internacional do Funchal (Brasil), S.A., integrante do 
conglomerado do Banco Master (“Banif”), objetivando a reestruturação societária a partir 
da mudança do controle acionário da Companhia e demais empresas do Conglomerado Will 
(conforme descrito em nota explicativa n° 21). A reestruturação societária e a transferência 
de controle, aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em 18 
e 21 de março de 2024, e pelo Bacen em 29 de maio de 2024. A efetivação da transferência 
do controle acionário pelo BACEN e a publicação da sua decisão no Diário Oficial da União 
está condicionada ao envio dos documentos que formalizam a transação e ao efetivo fecha-
mento da operação. Adicionalmente, em conexão com a assinatura dos referidos contratos 
para fins de reestruturação societária do Conglomerado Will, foram restabelecidas as linhas 
de captação de recursos com algumas das corretoras parceiras, anteriormente suspensas, 
possibilitando a renovação e atração de novos investimentos. Diante dos pontos expostos, 
a Administração, baseada na expectativa de que os novos acionistas tomarão as medidas sa-
neadoras necessárias para a condução dos negócios, acredita que a reestruturação societária 
e a venda de controle acionário (nota explicativa n° 23), irrevogável e irretratável, sujeita à 
aprovação do BACEN vai melhorar significativamente a situação patrimonial da Companhia, 
equacionar o atendimento aos requisitos mínimos de capital regulatório e manter o seu aces-
so a linhas de crédito compatíveis com suas necessidades de recursos e gestão de liquidez. 
Contudo, como a efetivação da reestruturação societária e transferência de controle está 
condicionada ao fechamento da operação, e consequente publicação da decisão do BACEN em 
Diário Oficial da União, existe este condicionante relevante de incerteza que pode levantar 
dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional do Conglomerado Will. 
Se a reestruturação societária e transferência de controle não for efetivada, o Grupo poderá 
não ter sucesso em financiamento ou capital adicional de que necessita, o que pode ocasionar 
um risco de solvência patrimonial e comprometer a continuidade operacional no longo prazo. 
O uso, pela Administração, do pressuposto de continuidade operacional, foi feito baseado 
na premissa de que a reestruturação societária e transferência de controle será efetivada.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis da Companhia para o semestre e exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
observando as diretrizes estabelecidas pela Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, com 
alterações da Lei nº 11.638/07, em conjunto com as diretrizes estabelecidas pelo Banco 
Central do Brasil (“BACEN” ou “BCB”) e Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e modelo do 
documento previsto no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional COSIF. 

Para fins de divulgação dessas demonstrações contábeis, a Companhia considerou o disposto 
na Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020. Em aderência ao processo de convergên-
cia com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil 
internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos os pronunciamentos foram recepcio-
nados pelo BACEN. Desta forma a Will Pagamento, na elaboração das suas demonstrações 
contábeis, considerou os seguintes pronunciamentos sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
PC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração 
e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro BCB 120/21
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos BCB 120/21
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa BCB 2/20
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas BCB 2/20
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro BCB 120/21
CPC 24 - Eventos Subsequentes BCB 2/20
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes BCB 09/20
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados BCB 59/20
CPC 41 - Resultado por ação BCB 2/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo BCB 120/21
O BACEN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronuncia-
mentos emitidos pelo CPC e são aplicáveis às demonstrações contábeis:

Norma BCB
Pronunciamento CPC 
Equivalente

Res. BCB nº 07/2020 - Reconhecimento contábil e mensuração 
dos componentes do ativo intangível. CPC 04 (R1)
Res. BCB nº 06/2020 - Reconhecimento e registro contábil dos 
componentes do ativo imobilizado de uso. CPC 27

As demonstrações contábeis foram preparadas com base no princípio da continuidade, como 
descrito na nota 01(a) usando a convenção de custo histórico, exceto quando informado de 
outra forma, conforme descrito no resumo de práticas contábeis. O custo histórico geralmen-
te é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Moeda funcional: Os 
números apresentados nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade gera e despende caixa (“moeda 
funcional”). As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda fun-
cional da Companhia e controlada. Normas emitidas, aplicáveis ou a serem aplicadas em 
períodos futuros: Resolução BCB nº 352 de 23/11/2023: A resolução dispõe sobre os concei-
tos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e 
o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas administradoras 
de consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. A Will Bank S.A. Instituição de Pagamento iniciou a avaliação dos impactos de adoção 
os itens normativos vigentes a partir de 01.01.2025, os quais serão objeto de divulgação 
específica nas notas explicativas às demonstrações contábeis do exercício de 2024, conforme 
requerido pelo art. 101 dessa Resolução, bem como elaborou plano para a implementação 
da regulamentação contábil (plano), conforme requerido pela Resolução BCB n°219 de 
30/03/2022 art. 67. A Will Pagamento realizou a análise do normativo e mapeou diversos 
processos impactados. O ciclo de vida do plano parte do mapeamento e definições, seguindo 
para modelagem e implementação, finalizando na gestão. I. Mapeamento: levantamento das 
unidades estratégicas e funcionários envolvidos no projeto; dos produtos financeiros; dos 
sistemas corporativos que serão impactados; do gerenciamento dos riscos envolvidos em 
todo o projeto. II. Definições: atualização dos critérios para alocação em estágios e baixa 
em virtude de perdas esperadas associadas ao risco de crédito. III. Modelagem: elaboração 
da metodologia de taxa de juros efetivas para os instrumentos financeiros; dos modelos para 
apuração dos parâmetros de risco e da metodologia para cálculo da provisão para perdas es-
peradas associadas ao risco de crédito; revisão dos modelos de negócios. IV. Implementação: 
estruturação da informação, homologação, teste e implementação em ambiente corporativo 
de TI dos critérios para alocação em estágios e baixa do ativo quando sua recuperação for jul-
gada improvável; dos ajustes tributários; dos parâmetros de riscos e da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito e consolidação da informação para contabilização, 
tributação, reportes e gestão. A elaboração do plano considerou às informações disponíveis 
até o momento de sua confecção, adotando como premissas expectativas e necessidades de 
publicações de leis e normas específicas sobre determinados temas, dentre os quais destaca-
mos: o novo plano de contas contábil, o detalhamento da metodologia a ser adotada para 
classificação dos instrumentos financeiros e o estabelecimento de parâmetros para mensura-
ção da perda associada ao risco de crédito. Resolução BCB nº 178/22 - Dispõe sobre critérios 
contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil contratadas, na condição de 
arrendatária, pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento. Vigên-
cia a partir de 01 de janeiro de 2025. Resoluções BCB nº 197/22, 198/22, 199/22, 200/22, 
201/22 e 202/22 - Dispõe sobre novas regras prudenciais para conglomerados financeiros 
liderados por instituições de pagamento, harmonizando exigências regulatórias de capital já 
existentes para instituições financeiras. Aplicáveis a partir de janeiro de 2023 e implementa-
ção completa a partir de 1° de janeiro de 2025. Resoluções BCB nº 92/2021, nº 255/2022, nº 
320/2023 - Dispõe sobre a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Ban-
co Central do Brasil (Cosif) pelas administradoras de consórcio e instituições de pagamento e 
sobre a estrutura do elenco de contas do Cosif a ser observado pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil tendo a sua vigência 
a partir de 1º de janeiro de 2025. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis da Companhia para os semestre e exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Companhia, em 05 de julho 
de 2024, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As práticas contábeis adotadas pela Will Pagamento são aplicadas de forma consistente em 
todos os períodos apresentados nestas demonstrações contábeis. a) Apuração do Resultado: 
Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na 
apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma si-

multânea, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas 
com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata die, com base na 
variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com encargos financeiros 
pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar 
ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. As receitas de tarifas e similares, 
composta principalmente pela taxa de intercâmbio gerada através da utilização dos cartões 
em compras. As operações indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do 
balanço pelo critério de taxas correntes. b) Ativos e Passivos não circulantes: Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos fu-
turos serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor poderá ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
Conforme Resolução BCB 02/21, as quebras de circulante e não circulante foram evidenciadas 
na sua respectiva nota explicativa. c) Disponibilidade: Para fins da demonstração dos fluxos 
de caixa, equivalentes de caixa correspondem aos saldos de aplicações interfinanceiras de li-
quidez com conversibilidade imediata, sujeito a um insignificante risco de mudança de valor e 
com prazo original igual ou inferior a noventa dias. d) Aplicações Interfinanceiras de Liqui-
dez: São demonstradas pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimen-
tos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do 
balanço, calculados pro rata dia, a liquidez dessas aplicações são realizadas em até 90 dias. e) 
Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de 
acordo com os critérios estabelecidos pela Circular nº 3.068/01 do BACEN. E são classificados 
nas seguintes categorias: i) Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de 
mercado são reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do 
prazo de vencimento, os títulos para negociação são classificados no ativo circulante. ii) Tí-
tulos disponíveis para venda: São títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados, 
porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, ava-
liados pelo valor justo em contrapartida à conta destacada do Patrimônio Líquido dentro de 
outros resultados abrangentes. iii) Títulos mantidos até o vencimento: São adquiridos com 
a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São 
avaliados pelo custo de aquisição, sendo os rendimentos auferidos reconhecidos no resultado 
do semestre e não havendo atualização para o valor justo. As classificações dos títulos foram 
alteradas para alinhamento com as diretrizes acima. f) Recebíveis de cartão de crédito: Os 
recebíveis de cartão de crédito são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos 
ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos 
financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos 
(taxa de juros efetiva), menos a perda por redução ao valor recuperável. As perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas como despesa no resultado. A Administração avalia 
periodicamente os riscos na realização das contas a receber e constitui provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir eventuais perdas, considerando, principalmente, a expec-
tativa com base no histórico de perdas. Carteiras de crédito da Will Pagamento tem a classifi-
cação de risco atribuída em no mínimo o rating A e sofrem os efeitos de arrasto das operações 
estão registradas na Will Financeira, seguindo as regras de provisionamento do Banco Central 
do Brasil (Resolução 2.682). g) Valor justo dos Instrumentos Financeiros: O valor justo é 
considerado o preço que seria recebido por um ativo ou pago por um passivo em uma transa-
ção celebrada entre partes de uma transação no mercado. Existem três diferentes níveis de 
hierarquia de valor justo usados para classificação dos instrumentos financeiros, que são des-
critas abaixo: Nível 1: quando a avaliação é baseada em preços cotados em mercados líquidos 
para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: a avaliação é baseada em preços observáveis no 
mercado, como preços cotados para ativos ou passivos similares, preços cotados em mercados 
que não estão ativos ou outros dados observáveis que podem ser validados; Nível 3: a avalia-
ção é realizada a partir de técnicas que utilizam premissas significativas, não observáveis no 
mercado. Estas técnicas podem ser: metodologias de fluxo de caixa descontados, avaliação 
relativa ou outras técnicas semelhantes. h) Despesas antecipadas: As despesas antecipadas 
estão relacionadas a serviços ou produtos pagos de forma antecipada, e nos quais os direitos 
e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros, portanto, estes valores são amortiza-
dos ao longo do tempo conforme os direitos e benefícios são transferidos para a Will Paga-
mento. Estão presentes nesse grupo as despesas referente ao custo de originação da operação 
de cartão de crédito. Os custos relacionados ao cartão de crédito são amortizados de forma 
linear de acordo com o estudo da estimativa de vida do cliente na Companhia, atualizado se-
mestralmente. i) Valores pendentes de liquidação: Os valores pendentes de liquidação estão 
relacionados a liquidações futuras de serviços ou produtos entre a Will Pagamento e suas 
contrapartes, inclusive com partes relacionadas. j) Investimentos em controladas: Os inves-
timentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial, enquanto 
os demais investimentos pelo custo histórico. k) Imobilizado de uso: Avaliado ao custo his-
tórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recu-
perável. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil econômica dos 
itens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados 
anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectiva-
mente. A vida útil dos itens de imobilizado são: (I) Móveis e utensílios - 10 anos; (II) Máquinas 
e Equipamentos de Informática - 5 anos; (III) Benfeitoria em imóveis de terceiros - 5 anos; 
(IV) Instalações - 10 anos; e (V) Veículos - 5 anos. Custos subsequentes são incorporados ao 
valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, 
somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores 
mensurados de forma confiável. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamen-
te no resultado, quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela dife-
rença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no 
resultado. l) Intangível: O Ativo Intangível corresponde aos ativos não monetários identifi-
cáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia destinados à ma-
nutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os critérios de registro e tratamen-
to desses ativos são estabelecidos pela Resolução BACEN 07 de 12/08/2020. A Will 
Pagamento, ao longo de suas atividades, desenvolve internamente itens sem substância físi-
ca, destinados à manutenção da instituição ou exercidos com essa finalidade resultante de 
desenvolvimento interno que gerará benefícios econômicos futuros esperados. Além de ser 
possível determinar com confiabilidade o custo desses ativos. O intangível registrado pode 
incluir novas interfaces a serem disponibilizadas ao usuário, incluindo ampliação das funcio-
nalidades do aplicativo, novos produtos que geram receita futura, melhoria nas integrações 
para facilitar a navegação do cliente e por consequência a diminuição do custo de atendimen-
to. O valor ativado como intangível, em sua maioria, se trata do custo de remuneração atrela-
do aos profissionais diretamente envolvidos no desenvolvimento dos projetos, sendo efetua-
da uma avaliação de impairment semestralmente por meio de fluxo de caixa descontado. As 
licenças de software são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwa-
res e fazer com que estejam prontos para sua utilização também constam no ativo intangível. 
m) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Os ativos não financeiros são 
avaliados ao fim de cada período, com o intuito de identificar evidências de desvalorização em 
seu valor contábil. Caso se tenha algum indicativo, a Companhia deve estimar o valor recupe-
rável do ativo e tal perda é reconhecida imediatamente na Demonstração de Resultado 
(“DRE”). O valor recuperável de um ativo é definido como maior montante entre o seu valor 
justo e o seu valor em uso. É reconhecida uma perda por “impairment” se o valor de contabili-
zação de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma 
unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa 
substancialmente independentes de outros ativos e grupos. Entendemos que existe apenas 
uma unidade geradora de caixa na Companhia, considerando o modelo de negócio no qual 
nossos clientes precisam adquirir um cartão de crédito para ter acesso aos produtos do Grupo 
Will. n) Depósitos: Correspondem aos valores de depósitos realizados por clientes. Esses de-
pósitos estão inseridos no contexto normativo de conta de pagamento pré-paga. o) Relações 
Interfinanceiras: Representadas pelos valores das transações realizadas pelos titulares de 
cartões de crédito, sendo os saldos de contas a pagar à bandeira Mastercard, deduzidos das 
taxas de administração e outras tarifas relacionadas. p) Empréstimos e Financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos estão sujeitos à atualização monetária, segundo os índices 
contratuais. Os juros incorridos são reconhecidos “pro rata temporis”. Os compromissos con-
tratuais com juros pré-fixados são considerados pelo valor presente, calculado segundo as 
taxas e prazos contratuais “pro rata die”. q) Cessão de recebíveis: A Companhia efetua ces-
sões de crédito a partes relacionadas, de acordo com a Resolução BCB nº 270/2022 e altera-

ções, que estabelecem procedimentos para classificação, registro contábil e divulgação de 
operações de venda ou de transferência de ativos financeiros, classificadas em categoria de 
operações com transferência substancial dos riscos e benefícios. Nesse sentido, o ativo finan-
ceiro objeto de venda ou de transferência é baixado do título contábil utilizado para registro 
da operação original e o resultado apurado na negociação, positivo ou negativo, é apropriado 
de forma diferida no resultado do período. r) Imposto de Renda e Contribuição Social - cor-
rentes e diferidos: O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o 
lucro líquido (CSLL) corrente se originam dos impostos a serem recolhidos ou recuperados 
dentro do semestre. Os créditos tributários e passivos diferidos são calculados, basicamente, 
sobre as diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, sobre os prejuízos fiscais, 
base negativa da contribuição social e ajustes ao valor de mercado de títulos. O reconheci-
mento dos créditos tributários e passivos diferidos é efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao 
período em que se estima a realização do ativo e/ou a liquidação do passivo. Os créditos tribu-
tários sobre base de cálculo com prejuízo serão realizados de acordo com a geração de lucros 
tributáveis, observando o limite de 30% do lucro real e da base de cálculo da CSLL do período-
-base. Os créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas 
atuais de realização, fundamentados através dos estudos técnicos realizados pela administra-
ção. A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributá-
vel, acrescido de 10% do adicional de IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e quarenta mil 
reais). A CSLL é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável. Em 28.04.2022 foi publica-
da a medida provisória (MP) nº 1.115, convertida em Lei nº 14.446, que alterou a Lei nº 
7.689/1988 para majorar a alíquota da CSLL devida pelas pessoas jurídicas do setor financei-
ro. A CSLL foi fixada em 16%, até 31.12.2022, nos casos das pessoas jurídicas referidas nos 
incisos II ao VII do parágrafo 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105/2001, retornando a 
15% a partir de 01 de janeiro de 2023. s) Ativos e passivos contingentes, provisões e obri-
gações legais: Ativos e passivos contingentes são direitos e obrigações potenciais decorren-
tes de eventos passados, que será apenas confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros incertos não totalmente sob controle da Companhia. Os ativos contingentes 
não são reconhecidos no balanço, exceto quando a Will Pagamento entender que a sua reali-
zação for praticamente certa, e geralmente correspondem a ações com decisões favoráveis em 
julgamento final e inapelável, finalização de processo em decorrência de liquidação por paga-
mento ou como resultado de um acordo para compensar um passivo existente. Já provisões 
são reconhecidas nas demonstrações contábeis, quando for considerado provável o risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liqui-
dação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes são classificados de acordo com a probabilidade de per-
da: • Provável: são reconhecidas provisões no passivo; • Possível: são divulgados nas demons-
trações contábeis, mas não são constituídas provisões; e • Remoto: não requerem provisão e 
nem divulgação. As obrigações legais decorrem de processos judiciais relacionados às obriga-
ções tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, que têm 
os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis. t) Outros pas-
sivos: Demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros, 
ajustado ao seu valor presente. u) Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos 
fluxos de caixa reflete as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreu no período 
apresentado utilizando o método indireto. v) Pagamentos baseados em ações: Os benefícios 
concedidos referentes ao programa de pagamentos baseados em ações e opções de ações são 
mensurados pelo valor justo na data da outorga por referência ao valor justo dos instrumentos 
patrimoniais concedidos. O valor justo na data da outorga é contabilizado de forma linear ao 
longo do período de aquisição, com base na estimativa das ações que eventualmente serão 
adquiridas, com efeito no resultado do período e contrapartida correspondente no patrimô-
nio líquido, como reserva de capital. A Companhia revisa as estimativas quanto ao número de 
opções que devem ser adquiridas, com consequente reconhecimento do impacto da revisão 
das estimativas no resultado, em contrapartida ao patrimônio líquido. w) Resultado por 
ação: O cálculo do resultado por ação da Will Pagamento é calculado dividindo-se o lucro lí-
quido atribuível aos acionistas pelo número de ações ordinárias e preferenciais totais em cir-
culação no final do exercício aplicável. x) Resultados recorrentes/não correntes: Conforme 
definido pela Resolução BCB nº 2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão 
relacionados ou estão relacionados apenas de forma incidental com as atividades típicas da 
instituição, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros.

4. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS

a) Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a 
Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apre-
sentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contin-
gentes, na data-base das demonstrações contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem vida útil do ativo imobilizado e do intangível, bem como a recuperabilidade 
desses ativos, realização de créditos tributários provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para demandas judiciais e o va-
lor justo dos instrumentos financeiros. b) Estimativas e premissas: Com base em premissas, 
a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempla-
das abaixo: i) Vida útil de ativos imobilizado e intangível: A Companhia revisa anualmente a 
estimativa de vida útil dos itens do ativo imobilizado e intangível levando em consideração as 
condições de uso/desgaste, obsolescência tecnológica, manutenção e política de substitui-
ção. ii) Provisões legais para processos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia reconhece 
provisão para causas trabalhistas, cíveis e fiscais. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados internos e externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da 
sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 
iii) Perda para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Sendo estas evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do semes-
tre quando identificadas. O valor contábil de um ativo ou de determinada unidade geradora 
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflete o custo mé-
dio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor 
líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme 
em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado 
por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou quando não há contrato de venda firme, com 
base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com 
ativos semelhantes. iv) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos 
e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em merca-
dos ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de 
caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível. Contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento 
é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
observáveis como, por exemplo, indicadores de liquidez, indicadores de crédito e volatilida-
de. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado 
pelos instrumentos financeiros. v) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão 
de crédito é classificada de acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de 
risco. Para tanto leva-se em consideração os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN 
nº 2.682/1999, que requer a análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis 
de risco (rating), sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo), bem como a classificação das 
operações com atraso superior a 15 dias como operações em curso anormal. A provisão é 
considerada suficiente pela Administração e atende ao requisito mínimo estabelecido pela 
Resolução CMN nº 2.682/1999. vi) Realização de tributos fiscais diferidos: A realização e a 
manutenção do registro contábil dos tributos fiscais diferidos, nos termos da Resolução BCB 
nº 15/20, dependem, dentre outros fatores, da expectativa da geração de lucros tributáveis 
futuros, baseados em estudo técnico que demonstre a realização do ativo fiscal diferido no 
prazo máximo de 10 anos, atualizados semestralmente.
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Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 85.148 176.979
Disponibilidades 56.053 158.712
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 29.095 18.267
Instrumentos Financeiros 5.354.201 1.617.138
Títulos e Valores Mobiliários 743.641 429.380
Recebíveis de Cartão de Crédito 4.647.988 1.204.260
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito (37.427) (16.502)
Relações Interfinanceiras 25.080 5.870
Outros créditos 359.531 736.793
Ativos Fiscais Diferidos 217.425 221.416
Investimentos em Participações 
em Coligadas e Controladas 238.005 346.420
Imobilizado de Uso 32.683 31.897
Intangível 264.829 174.609
Depreciações e Amortizações (53.305) (39.691)
Total de Ativo 6.523.596 3.271.432

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos e Instrumentos Financeiros 4.820.106 2.805.984
Depósitos 55.793 53.786
Relações Interfinanceiras 4.764.313 2.752.198
Provisões e Contingências Passivas 4.499 4.017
Outras Obrigações 1.769.977 305.564
Total do Passivo 6.594.582 3.115.565
Patrimônio Líquido
Capital Social 486.452 486.452
Reservas de Capital 17.585 16.686
Prejuízos Acumulados (575.023) (347.272)
Total do Patrimônio Líquido (70.986) 155.866
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.523.596 3.271.431

LEILÕES DE IMÓVEIS
Presenciais e Online

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Débitos de Condomínio e IPTU quitados pelo banco até o dia do leilão.

Ana Claudia Campos Frazão – Leiloeira Oficial – JUCESP 836

Tel. (11) 3550-4066 / 9.7179-0728 | www.FrazaoLeiloes.com.br

À vista ou a prazo conforme o edital do leilão. Lance vencedor condicionado à aprovação do Banco. Veja o 

Edital, matrícula, fotos e mais informações no site da leiloeira. Cadastre-se antecipadamente para participar do 

leilão online. Rua Hipódromo, 1141 – 6º andar - sala 66 - Mooca - São Paulo/SP. 

LEILÕES DE IMÓVEIS
Encerramento: 11/JULHO/2024 – 5ª FEIRA - ÀS 11h00:  Casa - 

Cidade dos Funcionários - Fortaleza/CE * Casa - Padre Cícero - Penaforte/CE 
Encerramento: 12/JULHO/2024 - 6ª FEIRA - ÀS 11h00:  Apto. - 

Vila Maria de Lourdes - Guarulhos/SP * Casa - Recreio Sertãozinho - 
Suzano/SP * Casa - Terras de São Joaquim II - Ibitinga/SP * Apto. – Jd. 
Flórida - Jacareí/SP

Encerramento: 15/JULHO/2024 – 2ª FEIRA - ÀS 11h00:  Apto. - 
Centro - Araraquara/SP * Apto. - Da Luz - Nova Iguaçu/RJ * Casa - Cruzeiro 
- Serrinha/BA

Ministra defende
criação de
marcos da

cultura para
evitar retrocessos

Lula defende parceria com
prefeitos e cobra projetos para obras

Ao encerrar uma semana de
agendas em diferentes regiões do
país, o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva visitou na sexta-
feira (5) as obras do primeiro
Centro Educacional Unificado
de Diadema (CEU), cidade de 400
mil habitantes na região metro-
politana de São Paulo. O equi-
pamento reúne educação, cul-
tura e lazer, e recebeu investi-
mentos de R$ 90 milhões do go-
verno federal.

“A gente faz isso porque não
é possível você governar de Bra-
sília. É importante que a gente
saiba que os problemas estão na
cidade, as pessoas moram na ci-
dade, a rua é na cidade, a educa-
ção é na cidade, o transporte é
na cidade, tudo é na cidade. En-

tão, temos que trabalhar em par-
ceria com os prefeitos e ajudá-
los a fazer as coisas”, afirmou
Lula durante discurso.

A cidade paulistana é gover-
nada por José de Filippi Jr., do
PT, e aliado do presidente. Em sua
fala, Lula pediu que os gestores
apresentem projetos bem elabo-
rados para o governo federal.

“Uma coisa que os prefeitos
têm que aprender é que não adi-
anta fazer discurso que a prefei-
tura precisa de R$ 300 milhões
para fazer isso ou aquilo. Isso não
traz dinheiro. O que traz dinheiro
é a substância do projeto”, reco-
mendou.

Além do CEU, em Diadema, o
governo federal aportou R$ 290
milhões para a construção do

novo hospital municipal, além da
implantação de um campus do
Instituto Federal de Educação, o
primeiro da cidade.

O périplo de Lula nas últimas
semanas incluiu viagens a cida-
des na Bahia, em Pernambuco,
em Minas Gerais, no Ceará, Ma-
ranhão, Piauí e no Rio de Janei-
ro, anunciando entregas e  no-
vas obras em parceria com as
prefeituras.

O término dos compromis-
sos coincide também com as
restrições da Justiça Eleitoral
que começam no sábado (6),
para agendas oficiais com ges-
tores municipais, no período de
3 meses antes das eleições para
as prefeituras de todo o país.
(Agência Brasil)

A ministra da Cultura, Mar-
gareth Menezes, defendeu, na
quinta-feira (4), a institucionali-
zação da cultura no país, para
evitar retrocessos como em go-
vernos anteriores. Ao afirmar que
“cultura não é supérfluo”, a mi-
nistra classificou as ações do atu-
al governo de “reconstrução”.

“Reconstrução para materia-
lizar o fazer cultural como políti-
ca de Estado. É necessário que
estabilizar esse universo da arte,
com direitos e marcos, para con-
seguir se fortalecer”, disse a mi-
nistra. “O momento é agora.”

Em declarações feitas durante
lançamento de programas de fo-
mento da Fundação Nacional de
Artes (Funarte), no Teatro Dulci-
na, no Rio de Janeiro, Margareth
Menezes citou medidas recentes,
como a criação do Sistema Nacio-
nal de Cultura e do Marco Regu-
latório do Fomento à Cultura.

Um dia depois de o ministro
da Fazenda, Fernando Haddad,
ter anunciado que o governo pre-
para um corte de R$ 25,9 bilhões
em despesas obrigatórias que
abrangem diversos ministérios,
Margareth Menezes disse que “vai
defender o orçamento da cultura”
e frisou que conta com o apoio da
Política Nacional Aldir Blanc
(PNAB), que determina R$ 3 bi-
lhões por ano até 2027 para que
estados, Distrito Federal e municí-
pios possam fomentar o setor.

No evento, a Fundação Nacio-
nal de Artes (Funarte) anunciou o
programa Rede das Artes, que dis-
ponibiliza R$ 29 milhões para 181
projetos culturais espalhados pelo
país. Os editais de fomento rece-
beram nomes de personalidades da
cultura brasileira: Carequinha, no
circo; Klauss Vianna, na dança;
Marcantonio Vilaça, nas artes vi-
suais; Myriam Muniz, no teatro; e
Pixinguinha, na música.

O projeto viabilizará 1.370 apre-
sentações em 350 cidades. A Fu-
narte pretende que as redes das
artes permitam a integração de es-
paços culturais, artistas, produto-
res, técnicos, críticos e público.

Por meio de ações afirmativas,
41,6% do orçamento, equivalen-
te a R$ 12 milhões, foram reser-
vados para proponentes que se
declararam negros, indígenas ou
pessoas com deficiência. Isso
representa 74 projetos artísticos
conduzidos por esse público.

Para incentivar a circulação
cultural, 92% dos projetos esco-
lhidos serão apresentados em
regiões diferentes das de origem.

A presidente da Funarte,
Maria Marighella, explicou que o
fomento público à cultura, apesar
de ser uma transferência de recur-
sos direta, não é um benefício di-
recionado ao artista.

No evento, foram apresentados
caminhos para a Política Nacional
das Artes, um conjunto de diretri-
zes, ainda em construção, que vão
articular programas de incentivo já
existentes e ampliar o acesso a es-
sas manifestações no país.

O secretário da Cultura do Es-
pírito Santo, Fabricio Noronha, que
preside o Fórum Nacional de Secre-
tários e Dirigentes Estaduais de
Cultura, participou da apresentação
no Teatro Dulcina por meio de men-
sagem de vídeo, na qual defendeu
o compartilhamento de informações
entre gestores culturais.

A ministra Margareth Menezes
ressaltou a importância de os incen-
tivos à atividade cultural estarem ao
alcance de todas as regiões do país.

Margareth Menezes disse que
está conversando com patrocina-
dores estatais e privados sobre a
diversidade geográfica das ações
de fomento. (Agência Brasil)
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Publicação das Demonstrações Contábeis de forma resumida

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil 
aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:

Avisos

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

https://www.willbank.com.br/relacoes-com-investidores

Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ nº 23.862.762/0001-00

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em Milhares de Reais - R$, exceto o número de ações e (prejuízo) por ação)

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Receitas de Intermediação Financeira 1.271.078 2.235.147 1.295.589
Receitas de Operações de Crédito 1.212.787 2.143.953 1.235.752
Resultado de Aplicações 
Interfinanceiras de Liquidez 10.854 24.318 24.388
Resultado de Títulos e valores mobiliários 47.436 66.877 35.449

Despesas de Intermediação Financeira (1.207.061) (2.079.775) (1.169.632)
Despesa de juros (302.271) (554.854) (320.511)
Operações de venda ou de transferência 
de ativos financeiros (904.791) (1.524.921) (849.121)

Provisão para Perdas Associadas 
ao Risco de Crédito (68.966) (295.176) (174.213)
Despesas com provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito (68.966) (295.176) (174.213)

Resultado de Intermediação Financeira (4.950) (139.804) (48.256)

Outras Receitas/Despesas Operacionais (137.141) (162.782) 24.468
Receita de prestação de serviço 24.377 128.059 204.020
Despesa de pessoal (36.802) (69.319) (23.917)
Outras Despesas administrativas (65.309) (140.479) (136.966)
Despesas tributárias (6.182) (15.041) (15.728)
Depreciação e Amortização (1) (53) (605)
Outras receitas e despesas operacionais (53.225) (65.951) (2.336)

Resultado antes de tributos e participações (142.091) (302.586) (23.788)

Tributos e participações 56.669 120.304 8.739
IRPJ e CSLL correntes (6.145) (35.098) (60.633)
IRPJ e CSLL diferidos 62.833 155.442 69.422
Participações Estatutárias no Lucro (19) (40) (50)

Lucro Líquido/(Prejuízo) 
do semestre/exercício (85.422) (182.281) (15.047)
Número de Ações 300.000.000 300.000.000 300.000.000

(Prejuízo) por ação (em Reais) (0,28) (0,61) (0,05)

Demonstrações do Resultado Abrangente
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Lucro Líquido/(Prejuízo) 
do semestre/ exercício (85.422) (182.281) (15.047)
Resultado Abrangente do semestre (85.422) (182.281) (15.047)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira” ou “Com-
panhia”), foi constituída em 01 de junho de 2015 (originalmente denominada AVISTA S.A. 
Crédito, Financiamento e Investimento, teve sua denominação alterada em 14 de dezembro 
de 2020), com prazo de duração indeterminado, com o objetivo de praticar operações ativas, 
passivas e acessórias inerentes às Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento, de 
acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis e em vigor. Sua matriz tem sede 
e domicílio localizados na Rua Eugênio de Medeiros, nº 303 - 10º andar, conjunto 1001 C - São 
Paulo/SP. Seus atos societários de constituição foram aprovados pelo Banco Central do Brasil 
em 02 de dezembro de 2015, iniciando suas atividades a partir de 06 de setembro de 2016. 
A Companhia tem como foco de atuação a concessão de crédito pessoal nas modalidades ro-
tativo e parcelado para clientes da Will S.A. Instituição de Pagamento (“Will Pagamento” ou 
“IP”), aplicando seus recursos próprios e o de terceiros, captados através da emissão de Letras 
de Câmbio (“LC”) e por Certificados e Recibos de Depósitos Bancários (“CDB" e "RDB”). a) 
Continuidade operacional: Conforme mencionado acima, a Will CFI, atua de forma integrada 
com as demais entidades do Grupo e tem a Will Pagamento como sua controladora. Apesar 
de a Companhia possuir capital circulante positivo de R$ 128,4 milhões (R$2.244 milhões 
em 2022) e patrimônio líquido de R$ 232,5 milhões (R$344,8 milhões em 2022),a Compa-
nhia apurou prejuízo de R$ 182,3 milhões no exercício de 2023 (prejuízo de R$ 15 milhões 
em 2022) e fluxo de caixa aplicado nas atividades operacionais de R$ 241,4 milhões (R$ 3,6 
milhões em 2022). Adicionalmente, o resultado líquido da Will Pagamento, sua controladora, 
em linha com a estratégia de crescimento das operações do Grupo, foi de R$ 227,7 milhões ne-
gativos no exercício de 2023 (prejuízo de R$ 164,9 milhões em 2022), mas apresentando lucro 
no segundo semestre, de R$ 27,7 milhões, que compensou parcialmente o prejuízo registrado 
no primeiro semestre. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de prejuízos acumulados da Will 
Pagamento somou R$ 575,0 milhões (R$ 347,3 milhões em 2022), aumentando o patrimônio 
líquido negativo (passivo a descoberto) apresentado no primeiro semestre (R$ 99,1 milhões) 
para (R$ 70,9 milhões) ao final do exercício, além de um capital circulante negativo de apro-
ximadamente R$ 10,3 milhões nessa data (R$ 1.269,3 milhões em 2022). Este resultado nega-
tivo decorreu principalmente do aumento do custo de captação, dos investimentos realizados 
na estrutura administrativa do Grupo e dos indicadores de inadimplência no período, que 
implicaram no provisionamento adicional para perdas sobre a carteira de crédito no primeiro 
semestre, no valor de R$ 130,5 milhões (conforme descrito na nota explicativa nº 7(d) – Ope-
rações de Crédito), no contexto do Termo de Comparecimento (TC 67/2023) assumido junto 
ao BACEN, assinado em agosto de 2023, sendo que parte substancial desses efeitos é decor-
rente da aplicação da política contábil adotada pela Companhia consistentemente ao longo 
dos períodos apresentados, conforme mencionado na nota explicativa nº 7(d). Essa situação 
levou ao não atendimento dos requerimentos de capital regulatório em 31 de dezembro de 
2023, sob os requisitos da nova regulação prudencial aplicável aos conglomerados integrados 
por instituições de pagamento, conforme apresentado na nota explicativa nº 20(e). No que 
se refere à gestão de liquidez, o Grupo Will cumpriu os requerimentos da política de manu-
tenção de reserva. O caixa mínimo é definido pela fórmula: Cenário A: caixa necessário para 
manutenção operacional da empresa ao longo de um mês, considerando despesas de IP e CFI, 
vencimentos de títulos da CFI e uma margem adicional de segurança de 20% do valor total, ou 
Cenário B: valor máximo de saída de caixa em um único dia referente a obrigações de repasse 
à bandeira. A decisão pelo acionamento desses cenários é de responsabilidade da Diretoria da 
Companhia. Para embasar essa decisão, são considerados indicadores de risco definidos na 
RAS (Risk Appetite Statement), assim como mudanças nas expectativas macroeconômicas e de 
negócios, ou eventos exógenos que possam impactar a capacidade de solvência da instituição. 
Em conformidade com o plano de capital publicado nas demonstrações financeiras relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 para garantir a estabilidade financeira e a con-
tinuidade operacional das empresas integrantes do Conglomerado Will, além da contratação 
de linhas de captações mencionadas acima, em fevereiro de 2024 foram assinados contratos 
de compra e venda de ações entre os atuais controladores e investidores e Reag Bank Holding 
Financeira Ltda. (“Reag”), assim como entre os investidores e BANIF - Banco Internacional do 
Funchal (Brasil), S.A., integrante do conglomerado do Banco Master (“Banif”), objetivando a 
reestruturação societária a partir da mudança do controle acionário da Companhia e demais 
empresas do Conglomerado Will (conforme descrito em nota explicativa n° 22). A reestru-
turação societária e a transferência de controle, foi aprovada pelo Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (“CADE”) em 18 e 21 de março de 2024, e pelo Bacen em 29 de maio de 
2024. A efetivação da transferência do controle acionário pelo BACEN e a publicação da sua 
decisão no Diário Oficial da União está condicionada ao envio dos documentos que formalizam 
a transação e ao efetivo fechamento da operação. Adicionalmente, em conexão com a assi-
natura dos referidos contratos para fins de reestruturação societária do Conglomerado Will, 
foram restabelecidas as linhas de captação de recursos com algumas das corretoras parcei-
ras, anteriormente suspensas, possibilitando a renovação e atração de novos investimentos. 
Diante dos pontos expostos, a Administração, baseada na expectativa de que os novos acio-
nistas tomarão as medidas saneadoras necessárias para a condução dos negócios, acredita 
que a reestruturação societária e a venda de controle acionário (nota explicativa n° 22), vai 
melhorar significativamente a situação patrimonial da Companhia, equacionar o atendimento 
aos requisitos mínimos de capital regulatório e manter o seu acesso a linhas de crédito com-
patíveis com suas necessidades de recursos e gestão de liquidez. Contudo, como a efetivação 
da reestruturação societária e transferência de controle está condicionada ao fechamento da 
operação, e consequente publicação da decisão do BACEN em Diário Oficial da União, existe 
este condicionante relevante de incerteza que pode levantar dúvida significativa quanto à ca-
pacidade de continuidade operacional do Conglomerado Will. Se a reestruturação societária e 
transferência de controle não for efetivada, o Grupo poderá não ter sucesso em financiamento 
ou capital adicional de que necessita, o que pode ocasionar um risco de solvência patrimonial 
e comprometer a continuidade operacional no longo prazo. O uso, pela Administração, do 
pressuposto de continuidade operacional, foi feito baseado na premissa de que a reestrutura-
ção societária e transferência de controle será efetivada.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis da Companhia para o semestre e exercício findos em 31 de de-
zembro de 2023 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, ob-
servando as diretrizes estabelecidas pelo Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, com al-
terações da Lei nº 11.638/07, em conjunto com as diretrizes estabelecidas pelo Banco Central 
do Brasil (“BACEN”) e Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e modelo do documento previsto 
no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional COSIF. Para fins de divulga-
ção dessas demonstrações contábeis, a Companhia considerou o disposto na Resolução CMN nº 
4.818 de 07 de julho de 2020 e Resolução BACEN nº 2 de 12 de agosto de 2020.  Em aderência 

ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo 
de convergência contábil internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos os pronuncia-
mentos foram recepcionados pelo BACEN. Desta forma a Will Financeira, na elaboração das 
suas demonstrações contábeis, considerou para elaboração dessas demonstrações contábeis 
os seguintes pronunciamentos contábeis, aprovados pelo BACEN, sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
PC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração 
e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 4.144/12
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 3.566/08
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa BACEN 2/20
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas BACEN 2/20
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 4.007/11
CPC 24 - Eventos Subsequentes BACEN 2/20
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.424/15
CPC 41 - Resultado por ação 4.818/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.748/19
CPC 47 - Receita de Contrato com cliente 4.924/21
O CMN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronunciamen-
tos emitidos pelo CPC e são aplicáveis às demonstrações contábeis:

Norma CMN
Pronunciamento CPC 
Equivalente

Res. CMN n.º 4.524/2016 - Reconhecimento dos efeitos das variações 
cambiais resultantes da conversão de transações em moeda estran-
geira e de demonstrações contábeis de investidas no exterior e às 
operações de hedge de variação cambial de investimentos no exterior CPC 02 (R2)
Res. CMN n.º 4.534/2016 - Reconhecimento contábil e mensuração 
dos componentes do ativo intangível. CPC 04 (R1)
Res. CMN n.º 4.535/2016 - Reconhecimento e registro contábil dos 
componentes do ativo imobilizado de uso. CPC 27
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no princípio da continuidade, 
usando a convenção de custo histórico, exceto quando informado de outra forma, conforme 
descrito no resumo de práticas contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
das contraprestações pagas em troca de ativos. Moeda funcional: Os números apresenta-
dos nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do prin-
cipal ambiente econômico no qual a entidade gera e despende caixa (“moeda funcional”). 
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Normas recentemente emitidas, aplicáveis ou a serem aplicadas em períodos 
futuros: Resolução CMN nº 4.966 de 25/11/2021: A resolução dispõe sobre os conceitos e 
critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o 
reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas administradoras 
de consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. A Companhia tem como expectativa a inclusão das práticas contábeis sobre Ins-
trumentos Financeiros conforme disposto na Resolução CMN nº 4.966 de 25 de novembro de 
2021. A Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento iniciou a avaliação dos 
impactos de adoção os itens normativos vigentes a partir de 01.01.2025, os quais serão ob-
jeto de divulgação específica nas notas explicativas às demonstrações contábeis do exercício 
de 2024, conforme requerido pelo art. 77 desta Resolução, bem como elaborou plano para 
a implementação da regulamentação contábil (plano), conforme requerido pelo art. 76. A 
Will Financeira realizou a análise do normativo e mapeou diversos processos impactados. O 
ciclo de vida do plano, parte do mapeamento e definições, seguindo para modelagem e im-
plementação, finalizando na gestão. I. Mapeamento: levantamento estratégicos dos times 
envolvidos; sistemas que serão impactados; e do gerenciamento dos riscos envolvidos. II. 
Definições: atualização dos critérios para alocação em estágios e baixa em virtude de perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito. III. Modelagem: elaboração da metodologia de taxa 
de juros efetivas para os instrumentos financeiros; da metodologia para cálculo da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; seguindo os termos da Resolução BCB 
nº 309 de 28/03/2023. IV. Implementação: estruturação da informação, homologação, teste 
e implementação em dos critérios para alocação em estágios e baixa do ativo quando sua 
recuperação for julgada improvável; ajustes tributários; parâmetros de riscos e da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito e consolidação da informação para con-
tabilização, tributação, reportes e gestão. A elaboração do plano considerou às informações 
disponíveis até o momento de sua confecção, adotando como premissas expectativas e ne-
cessidades de publicações de leis e normas específicas sobre determinados temas, dentre os 
quais destacamos: o novo plano de contas contábil, o detalhamento da metodologia a ser 
adotada para classificação dos instrumentos financeiros e o estabelecimento de parâmetros 
para mensuração da perda associada ao risco de crédito. Aprovação das demonstrações con-
tábeis: As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Companhia, em 05 de 
julho de 2024, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As práticas contábeis adotadas pela Will Financeira são aplicadas de forma consistente em to-
dos os períodos apresentados nestas demonstrações contábeis. a) Apuração do Resultado: Em 
conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na 
apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma si-
multânea, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações pactuadas com 
encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata die, com base na varia-
ção dos respectivos indexadores negociados, e as operações com encargos financeiros pré-fixa-
dos estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou des-
pesas a apropriar correspondentes ao período futuro. As operações indexadas a moedas 
estrangeiras são atualizadas até a data do balanço pelo critério de taxas correntes. b) Ativos e 
Passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quan-
do for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 

seu custo ou valor poderá ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. c) Disponibilidade: Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, equivalen-
tes de caixa correspondem aos saldos de aplicações interfinanceiras de liquidez com conversi-
bilidade imediata, sujeito a um insignificante risco de mudança de valor e com prazo original 
igual ou inferior a noventa dias. d) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: São demonstra-
das pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e varia-
ções monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados pro 
rata dia, a liquidez dessas aplicações são realizadas em até 90 dias. e) Títulos e valores mobi-
liários: Os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de acordo com os critérios 
estabelecidos pela Circular nº 3.068/01 do BACEN. E são classificados nas seguintes categorias: 
i) Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente nego-
ciados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em 
contrapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, os títulos 
para negociação são classificados no ativo circulante. ii) Títulos disponíveis para venda: São 
títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados, porém não são adquiridos com o pro-
pósito de serem ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo valor justo em contraparti-
da à conta destacada do Patrimônio Líquido dentro de outros resultados abrangentes. iii) Títu-
los mantidos até o vencimento: São adquiridos com a intenção e capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, sendo os 
rendimentos auferidos reconhecidos no resultado do exercício e não havendo atualização para 
o valor justo. f) Redução ao Valor Recuperável de Ativos Não Financeiros: Os ativos financei-
ros e não financeiros são avaliados ao final de cada período, com o objetivo de identificar evi-
dências de desvalorização em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a entidade deve 
estimar o valor recuperável do ativo e tal perda deve ser reconhecida imediatamente na de-
monstração do resultado. O valor recuperável de um ativo é definido como maior montante 
entre o seu valor justo e o seu valor em uso. É reconhecida uma perda por “impairment” se o 
valor de contabilização de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa excede seu valor re-
cuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera 
fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e grupos. Entendemos que 
existe apenas uma unidade geradora de caixa na Companhia, considerando o modelo de negó-
cio no qual nossos clientes precisam adquirir um cartão de crédito para ter acesso aos produtos 
do Grupo Will. Não foram identificados eventos subsequentes ou circunstâncias durante os 
exercicios findos em 31 de dezembro de 2023 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022 que 
levassem ao reconhecimento de perdas por desvalorização de ativos não financeiros. g) Opera-
ções de Crédito/Provisão para Perdas: São concedidas de acordo com as políticas de conces-
são de crédito da Companhia e classificadas em nove níveis de risco de “AA” até “H”. A Provisão 
para Créditos de Liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente para a 
cobertura de eventuais perdas, considerando o provisionamento mínimo requerido na Resolu-
ção CMN nº 2.682/99. Os juros referentes às operações de crédito vencidas até o 59º dia são 
contabilizados no resultado do período e, a partir do 60º dia, os juros ficam represados e so-
mente serão apropriados ao resultado quando forem efetivamente recebidos. As operações que 
estão classificadas no nível “H” podem ser cedidas ao Fundo de Investimento em Direitos Credi-
tórios Não-Padronizados Recupera (FIDC NP Recupera), sendo que essas cessões são efetuadas 
sem coobrigação e registradas com conformidade com a Resolução 3.533 do CMN que estabele-
ce procedimentos para classificação, registro contábil e divulgação de operações de venda ou 
de transferência de ativos financeiros. h) Despesas antecipadas: As despesas antecipadas es-
tão relacionadas a serviços ou produtos pagos de forma antecipada, e nos quais os direitos e 
benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros, portanto, estes valores são amortizados 
ao longo do tempo conforme os direitos e benefícios são transferidos para a Will Financeira. i) 
Imobilizado de uso: Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acu-
muladas e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método li-
near com base na vida útil econômica dos itens. A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas esti-
mativas é contabilizado prospectivamente. A vida útil dos itens de imobilizado são: (I) Móveis 
e utensílios por 10 anos; (II) Máquinas e Equipamentos de Informática por 5 anos; (III) Benfei-
toria em imóveis de terceiros por 5 anos; (IV) Instalações por 10 anos; e (V) Veículos por 5 anos. 
Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como 
item específico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a esses 
itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. Demais reparos e manuten-
ções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos. Um item do imobilizado é 
baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado 
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo 
e são reconhecidos no resultado. j) Intangível: O Ativo Intangível corresponde aos ativos não 
monetários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia 
destinados à manutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os critérios de regis-
tro e tratamento desses ativos são estabelecidos pelo CPC 04 homologado pela Resolução Ba-
cen 4.534/2016. As licenças de software são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que estejam prontos para sua utilização também constam no 
ativo tangível. A vida útil dos itens de intangíveis é de 5 anos. k) Depósitos a prazo: Estão de-
monstrados pelo valor captado, acrescidos dos encargos incorridos até a data do balanço. l) 
Letras de Câmbio: Estão demonstrados pelo valor captado, acrescidas dos encargos incorridos 
até a data do balanço. m) Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes e diferidos: O 
imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) 
corrente originam-se dos impostos a serem recolhidos ou recuperados dentro do exercício. Os 
créditos tributários de IRPJ e CSLL são calculados no final de cada exercício sobre prejuízo fiscal 
e diferenças temporárias, e são registrados na rubrica “Créditos Tributários”. Os créditos tribu-
tários sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL serão realizados de acordo com a geração de 

lucros tributáveis, observando o limite de 30% do lucro real e da base de cálculo da CSLL do 
período-base. Os créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectati-
vas atuais de realização, fundamentados através dos estudos técnicos realizados pela adminis-
tração. A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tribu-
tável, acrescido de 10% do adicional de IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e quarenta 
mil reais) ao ano. A CSLL é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável. Em 28.04.2022 foi 
publicada a medida provisória (MP) nº 1.115, convertida em Lei nº 14.446, que alterou a Lei n.º 
7.689/1988 para majorar a alíquota da CSLL devida pelas pessoas jurídicas do setor financeiro. 
A CSLL foi fixada em 16%, até 31.12.2022, nos casos das pessoas jurídicas referidas nos incisos 
II ao VII do parágrafo 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105/2001, retornando a 15% a 
partir de 01 de janeiro de 2023. n) Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações 
legais: Ativos e passivos contingentes são direitos e obrigações potenciais decorrentes de 
eventos passados, que será apenas confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos 
futuros incertos não totalmente sob controle da Companhia. Os ativos contingentes não são 
reconhecidos no balanço, exceto quando a Will Financeira entender que a sua realização for 
praticamente certa, e geralmente correspondem a ações com decisões favoráveis em julgamen-
to final e inapelável, finalização de processo em decorrência de liquidação por pagamento ou 
como resultado de um acordo para compensar um passivo existente. Já provisões são reconhe-
cidas nas demonstrações contábeis, quando for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das obri-
gações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os 
passivos contingentes são classificados de acordo com a probabilidade de perda: • Provável: 
são reconhecidas provisões no passivo; • Possível: são divulgados nas demonstrações contá-
beis, mas não são constituídas provisões; e • Remoto: não requerem provisão e nem divulgação. 
As obrigações legais decorrem de processos judiciais relacionados às obrigações tributárias, 
cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que têm os seus montantes 
reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis. Inexistem contingências passivas 
com prognóstico de perda provável ou possível até a data-base de 31 de dezembro de 2023. o) 
Outros passivos: Demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos finan-
ceiros, ajustado ao seu valor presente. p) Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração 
dos fluxos de caixa reflete as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreu no pe-
ríodo apresentado utilizando o método indireto. q) Resultado por ação: O cálculo do resultado 
por ação da Will Financeira é calculado dividindo-se o lucro líquido atribuível aos acionistas 
pelo número de ações ordinárias e preferenciais totais no final do exercício aplicável. r) Resul-
tados recorrentes/não correntes: Conforme definido pela Resolução BACEN n.º 2/2020, resul-
tados não recorrentes são aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas de 
forma incidental com as atividades típicas da Companhia, e não estão previstos para que ocor-
ram com frequência em exercícios futuros. Durante os primeiros semestres de 2023 e 2022 não 
foram identificados resultados não recorrentes.

4. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS

a) Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a Admi-
nistração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contingentes, na 
data-base das demonstrações contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas 
incluem vida útil do ativo imobilizado e intangível, provisão para perdas associadas ao risco de 
crédito, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para demandas judiciais 
e valor justo de instrumentos financeiros. b) Estimativas e premissas: Com base em premissas, 
a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis re-
sultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 
abaixo: i) Vida útil de ativos imobilizado e intangível: A Companhia revisa anualmente a es-
timativa de vida útil dos itens do ativo imobilizado e intangível levando em consideração as 
condições de uso/desgaste, obsolescência tecnológica, manutenção e política de substituição. 
ii) Provisões para processos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para 
causas trabalhistas, cíveis e fiscais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados internos e externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tri-
bunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. 
A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. iii) Provisão para 
Perdas Associadas ao Risco de Crédito da Carteira de Crédito: A provisão de crédito é classificada 
de acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco. Para tanto leva-se em 
consideração os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999, que requer a 
análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis de risco (rating), sendo AA (risco 
mínimo) e H (risco máximo), bem como a classificação das operações com atraso superior a 15 
dias como operações em curso anormal. A provisão é considerada suficiente pela Administração 
e atende ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução CMN nº 2.682/1999. iv) Valor justo 
de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados 
no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercados ativos, é determinado utilizando 
técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses 
métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível. Contudo, quando isso 
não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. 
O julgamento inclui considerações sobre os dados observáveis como, por exemplo, indicadores 
de liquidez, indicadores de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado pelos instrumentos financeiros. 

Contadora

Diretoria
Felipe Felix Soares de Sousa - Diretor Geral Ricardo Saad Neto - Diretor Corporativo

Liliane Vicente Bifano - CRC 1SP-326110/O-9

O relatório do auditor independente sobre estas demonstrações contábeis foi emitido em 05 de julho de 2024, sem modificações.
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Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 94 171.513
Disponibilidades 94 1
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez – 171.512
Instrumentos Financeiros 2.845.287 1.494.569
Títulos e Valores Mobiliários 719.334 386.819
Operações de Crédito 2.692.942 1.379.565
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito (566.989) (271.814)
Relações Interfinanceiras 175.555 45.534
Outros créditos 1.828.910 1.922.239
Ativos Fiscais Diferidos 270.659 115.505
Imobilizado de Uso 13 13
Intangível 2.410 2.410
Depreciações e Amortizações (2.418) (2.365)
Total de Ativo 5.120.509 3.749.420

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos e Instrumentos Financeiros 4.685.657 3.279.622
Depósitos 4.134.123 2.538.139
Recursos de Aceites e Emissões de Títulos 551.534 741.483
Obrigações por Operações Compromissadas 29.095 18.267
Outras Obrigações 154.499 90.251
Instrumento de Dívida Elegível a Capital 18.700 16.440
Total do Passivo 4.887.951 3.404.580
Patrimônio Líquido
Capital Social 300.000 300.000
Aumento de Capital 70.000 –
Reservas de Lucros – 44.840
Prejuízos Acumulados (137.441) –
Total do Patrimônio Líquido 232.559 344.840
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 5.120.509 3.749.420

Capital Social Aumento de Capital Reservas de Lucros Lucros/Prejuízos Acumulados Total do Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2021 50.000 250.000 59.890 – 359.890
Aumento de Capital 250.000 (250.000) – – –
Resultado do exercício – – – (15.047) (15.047)
Reversão e Constituição de reservas – – (15.047) 15.047 –
Saldo em 31/12/2022 300.000 – 44.840 – 344.840
Mutações no período 250.000 (250.000) (15.047) – (15.047)
Saldo em 30/06/2023 300.000 70.000 44.840 (96.858) 317.982
Resultado do semestre – – – (85.422) (85.422)
Absorção reserva de lucro – – (44.840) 44.840 –
Saldo em 31/12/2023 300.000 70.000 – (137.441) 232.559
Mutações no período – – (44.840) (40.582) (85.422)
Saldo em 31/12/2022 300.000 – 44.840 – 344.840
Aumento de Capital – 70.000 – – 70.000
Resultado do exercício – – – (182.281) (182.281)
Absorção reserva de lucro – – (44.840) 44.840 –
Saldo em 31/12/2023 300.000 70.000 – (137.441) 232.560
Mutações no período – 70.000 (44.840) (137.441) (112.281)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em Milhares de Reais - R$)

2023 2022
2º semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do semestre/exercício (85.422) (182.281) (15.047)
Ajustes ao resultado líquido
Depreciação e amortização 1 53 605
Despesa com provisão de liquidação duvidosa 68.965 295.175 174.213
Resultado de IRPJ e CSLL diferidos (62.833) (155.442) (69.422)
Marcação a Mercado - TVM – – (720)
Juros não realizados 211.151 401.862 277.328
Rateio de despesas 15.160 15.160 7.660
Despesa com provisão para IRPJ e CSLL - corrente 6.145 35.098 60.633
Resultado Ajustado 153.168 409.625 435.249
Variação em ativos e passivos operacionais
(Aumento)/Redução em Títulos 
e Valores Mobiliários 378.439 282.459 (13.945)
(Aumento)/Redução em Operações de Crédito (764.248) (1.313.378) (672.646)
(Aumento)/Redução em Outros Créditos (118.728) (651.376) (733.041)
Aumento/(Redução) em Depósitos 495.005 1.250.713 1.203.437
Aumento/(Redução) em Recursos 
de Aceites e Emissões de Títulos (122.432) (189.948) (134.202)

2023 2022
Aumento/(Redução) em Obrigações 2º semestre Exercício Exercício
por Operações Compromissadas (30.573) 10.828 –
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações 54.906 77.025 (25.994)
Imposto de renda e contribuição pagos (13.644) (59.483) (19.260)
Juros pagos sobre impostos (277) (1.293) (38)
Juros pagos (32.959) (56.591) (43.187)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades operacionais (1.341) (241.419) (3.627)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de Capital (em dinheiro) – 70.000 –
Fluxo de caixa gerado nas 
atividades de financiamento – 70.000 –
Aumento/(redução) no Caixa 
e Equivalentes de Caixa (1.341) (171.419) (3.627)
Caixa e Equivalentes de Caixa 
no início do semestre/exercício 1.435 171.513 175.140
Caixa e Equivalentes de Caixa 
no final do semestre/exercício 94 94 171.513
Aumento/(redução) no Caixa 
e Equivalentes de Caixa (1.341) (171.419) (3.627)
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PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728
ATA DA 71ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA: 10 de abril  de 2.024. HORA: 10:00h (dez horas). LOCAL: Na sede da
companhia na Rua Inajá, nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná.
CONVOCAÇÃO: Cartas-convites aos acionistas, expedidas com a antecedência
legal. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social,
conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES:
Dispensadas as publicações diante do comparecimento de 100% (cem por cento)
dos acionistas. ORDEM DO DIA:a) autorização para cessão de direitos creditórios
na Ação Ordinária, representado pelo Precatório 2023.00101-8, Ordem Cronológica
n° 2024, em "Fração Ideal" que corresponde a 100% (cem por cento) do valor
total objeto do respectivo Precatório, conforme preconiza o item (o) do artigo
10, Capítulo IV, e alínea "a", parágrafo 4º, do artigo 14, Capítulo V - DA
ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE, do ESTATUTO CONSOLIDADO, data de 28 de
outubro de 2022. MESA: Presidente: Walter Alberto Mitt Schause, Secretário: Luiz
Gustavo C. de O. Campos. CONSIDERAÇÕES: a) Os acionistas presentes
aprovaram por unanimidade, a autorização para a cessão de direitos creditórios na
Ação Ordinária, representado pelo Precatório 2023.00101-8, Ordem Cronológica
n° 2024, em "Fração Ideal" que corresponde a 100% (cem por cento) do valor
total objeto do respectivo Precatório, cabendo a qualquer um dos diretores
assinarem isoladamente.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e encerradas as matérias constantes
da ordem do dia, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos da Assembleia
pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata que, lida em alta voz e achada
exata e conforme, depois de reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim,
Luiz Gustavo C. de O. Campos, Secretário da Assembleia, pelo Sr. Presidente e
pelos acionistas presentes. [Certifico que a presente é cópia fiel da ata lançada no
Livro de Atas da Companhia].

Pinhais, 10 de abril de 2024

   WALTER ALBERTO MITT SCHAUSE        LUIZ GUSTAVO C. DE O. CAMPOS
           Presidente da Assembleia                        Secretário da Assembleia
Arquivado na JUCEPAR sob n. 20244743681, em 03/07/2024. Registrado por
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA - Secretário Geral.

PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728
ATA DA 72ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA: 01 de julho de 2.024. HORA: 10:00h (dez horas). LOCAL: Na sede da
companhia na Rua Inajá, nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná.
CONVOCAÇÃO: Cartas-convites aos acionistas, expedidas com a antecedência
legal. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social,
conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES:
Dispensadas as publicações diante do comparecimento de 100% (cem por cento)
dos acionistas. ORDEM DO DIA: a) autorização para capitação de empréstimo
junto a Bancos, conforme preconiza o item (o) do artigo 10, Capítulo IV, e alínea
"o", parágrafo 4º, do artigo 14, Capítulo V - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE,
do ESTATUTO CONSOLIDADO, data de 28 de dezembro de 2023. MESA: Presidente:
W alter Alberto Mitt Schause, Secretário: Luiz Gustavo C. de O. Campos.
CONSIDERAÇÕES: a) Os acionistas presentes aprovaram por unanimidade, a
autorização para operações de empréstimos e/ou financiamentos, junto ao Banco
Itaú e a Caixa Econômica, na modalidade CCB, capital de giro, PEAC, FGI, em até
R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) em cada banco, cabendo a qualquer um
dos diretores assinarem isoladamente. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a
tratar e encerradas as matérias constantes da ordem do dia, o Sr. Presidente
declarou suspensos os trabalhos da Assembleia pelo tempo necessário à lavratura
da presente Ata que, lida em alta voz e achada exata e conforme, depois de
reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim, Luiz Gustavo C. de O.
Campos, Secretário da Assembleia, pelo Sr. Presidente e pelos acionistas presentes.
[Certifico que a presente é cópia fiel da ata lançada no Livro de Atas da Companhia].

Pinhais, 01 de julho de 2024

   WALTER ALBERTO MITT SCHAUSE            LUIZ GUSTAVO C. DE O. CAMPOS
           Presidente da Assembleia                           Secretário da Assembleia
Arquivado na JUCEPAR sob n. 20244743681, em 03/07/2024. Registrado por
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA - Secretário Geral.
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2024
1. DATA E HORA: Realizada no dia 22 de maio de 2024, às 10h. 2. Assembleia Digital: Assembleia realizada de modo 
exclusivamente digital, por meio videoconferência na plataforma Teams. A ata desta assembleia foi assinada eletronicamente 
pelos acionistas presentes, representando 95,73% do capital social, da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A., situada na 
Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 13° andar, sala 7, Centro Empresarial Berrini, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo (“Companhia”), por meio da plataforma Docusign, conforme se verifica das assinaturas constantes da 
presente ata. 3. PRESENÇA: Presentes os acionistas da Companhia representando 95,73% do capital social, conforme se 
verifica das assinaturas constantes da presente ata. 4. Convocação: Tendo sido os editais de convocação publicados nas versões 
impressa e digital do jornal “O Dia-SP”, nas edições dos dias 14, 15 e 16 de maio de 2024. 5. PUBLICAÇÕES LEGAIS: Em 
conformidade com os artigos 289, inciso I, e 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
o Relatório da Administração, o Parecer dos Auditores Independentes e as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023 foram publicadas no dia 17 de abril de 2024, no jornal “O Dia-SP”, nas páginas 5 a 7, de 
forma resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na internet, bem como no 
site da Companhia localizado no endereço eletrônico https://intercement.com/investidores/ conforme o inciso I, do artigo 289 e 
artigo 133 da Lei das S.A.. 6. MESA: Sr. Ronnie Vaz Moreira, Presidente; e Sr. Luiz Augusto Klecz, Secretário. 7. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre as seguintes matérias: em sede de Assembleia Geral Ordinária (i) aprovar as contas e o relatório da administração, 
o relatório e parecer dos auditores independentes contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) aprovar a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) aprovar a proposta quanto à verba global da remuneração dos administradores para 
o exercício de 2024; (iv) eleger como Vice-Presidente do Conselho de Administração o Sr. Paulo Iserhard; (v) Reeleger os demais 
membros do Conselho de Administração, e, em sede de Assembleia Geral Extraordinária (i) consolidar o Estatuto Social da 
Companhia para refletir deliberação realizada dia 23 de dezembro de 2020; e (ii) autorizar a administração da Companhia a 
adotar todas as providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 8. DELIBERAÇÕES: Em Assembleia 
Geral Ordinária: 8.1. Após examinadas e discutidas, por unanimidade dos votos dos acionistas detentores de ações ordinárias e 
sem quaisquer ressalvas, aprovou-se as contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores independentes 
contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023. 8.2. Consignar que não houve lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, tendo sido apurado prejuízo no valor de R$ 1.303.725.927,40. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas detentores 
de ações ordinárias, e sem quaisquer ressalvas, absorção do prejuízo do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo 
o montante de R$ 1.126.897.644,93 absorvido pelos valores contidos na conta de Reserva de Capital, restando como prejuízos 
acumulados o montante de R$ 176.828.282,47. 8.3. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas detentores de ações 
ordinárias, e sem quaisquer ressalvas, a proposta do Conselho de Administração que estabelece o montante global destinado à 
remuneração dos administradores no exercício de 2024, que será arquivada na sede da Companhia. 8.4. Aprovar, por unanimidade 
de votos dos acionistas detentores de ações ordinárias, e sem quaisquer ressalvas, a eleição como Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, com o prazo de mandato de 1 (um) ano a contar desta data ou até a investidura de novos eleitos, o Sr. Paulo 
Iserhard, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade 
RG SSP/RS 9007541734 e inscrito no CPF 184.832.910-53. 8.5. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas detentores de 
ações ordinárias, e sem quaisquer ressalvas, a reeleição com o prazo de mandato de 1 (um) ano a contar desta data ou até a 
investidura de novos eleitos, os seguintes membros do Conselho de Administração: (i) Sr. Ronnie Vaz Moreira, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.888.344-3, inscrito no CPF sob o n° 512.405.487-53 para 
o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Francisco José da Rocha Maiolino, brasileiro, divorciado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 298.610 Min. Aer., inscrito no CPF sob o n° 714.872.807-00, para o cargo de Vice-
Presidente do Conselho de Administração; (iii) Cláudio Borin Guedes Palaia, brasileiro, casado sob o regime de separação total 
de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 14.339.880-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 176.093.048-24, 
para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (iv) Leonardo de Mattos Galvão, brasileiro, casado, advogado, 
portador da cédula de identidade profissional OAB/SP n° 234.550 e inscrito no CPF sob o n° 307.667.278-90, para o cargo de 
Membro do Conselho de Administração; todos residentes na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13° andar, sala 7, Brooklin Paulista, CEP 
04578-000. 8.6. As declarações de desimpedimento e os respectivos termos de posse dos Conselheiros eleitos estão presentes 
no Anexo I da presente Ata e serão arquivadas na sede da Companhia. 8.7. Os Conselheiros declararam sob as penas da lei não 
estarem impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, e nem condenados à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, não estando incurso dessa forma em quaisquer crimes previstos em lei 
que os impeça de exercer a atividade mercantil. Em Assembleia Geral Extraordinária: 8.8. Aprovar, por unanimidade dos votos 
dos acionistas detentores de ações ordinárias, e sem ressalvas, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, ratificando o 
aumento de capital aprovado em sede de Assembleia Geral Extraordinária realizada dia 23 de dezembro de 2020, com a 
respectiva alteração no artigo 4o do Estatuto Social. O Estatuto Social passará a vigorar conforme o Anexo II da presente ata.  
8.9. Os acionistas, observadas as aprovações acima, autorizam a administração da Companhia a praticar todos os atos, adotar 
todas e quaisquer medidas e firmar todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações 
tomadas nesta Assembleia Geral. 9. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e 
assinada pelos presentes. Mesa: Sr. Ronnie Vaz Moreira (Presidente) e Sr. Luiz Augusto Klecz (Secretário). Acionistas presentes: 
Mover Participações S.A. (p.p. Juliano Marini Siqueira e Angela Trama da Silva) e Sucea Participações S.A. (p.p. Juliano Marini 
Siqueira e Angela Trama da Silva). São Paulo, 22 de maio de 2024. Esta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Mesa: Luiz 
Augusto Klecz - Secretário. JUCESP nº 226.647/24-9 em 20/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ESTATUTO SOCIAL 
DA INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO. ARTIGO 1º - A 
Intercement Participações S.A. é uma sociedade anônima com sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
regida por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único - Por deliberação do Conselho de Administração, 
a Companhia poderá criar ou suprimir sucursais, filiais, agências ou escritórios em qualquer parte do território nacional ou no 
exterior.  Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: a) a administração de bens próprios, b) a participação em outras sociedades, 
na qualidade de sócia ou acionista, c) o apoio mediante a realização de estudos e sugestões sobre a política operacional e a 
mobilização de recursos para o atendimento de necessidades adicionais, às sociedades de cujo capital participa, e, d) a prestação 
de serviços de assessoria e administração de bens e negócios de terceiros e de outras atividades afins. Artigo 3º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS. Artigo 4º - O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e totalmente em moeda corrente nacional, é de R$ 2.562.966.222,46 (Dois bilhões, quinhentos 
e sessenta e dois milhões, novecentos e sessenta e seis mil, duzentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos), dividido 
em 55.279.765 (cinquenta e cinco milhões, duzentos e setenta e nove mil, setecentos e sessenta e cinco) ações nominativas e 
sem valor nominal, sendo (i) 52.920.764 (cinquenta e dois milhões, novecentos e vinte mil, setecentos e sessenta e quatro); e  
(ii) 2.359.001 (dois milhões, trezentos e cinquenta e nove mil e um) ações preferenciais Classe A (“Ações Preferenciais classe 
A”).” Parágrafo Único - A Companhia pode emitir certificados múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as representem. 
O desdobramento, a emissão de um para substituir dois ou mais títulos múltiplos, a sua substituição, a pedido de acionistas ou 
por decorrência de transferência de ações, será cobrada pelo custo. Artigo 5º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Ressalvados os casos previstos em lei, os acionistas titulares de ações 
ordinárias terão direito a receber, como dividendo obrigatório, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
respectivo, observadas as disposições legais aplicáveis, bem como os dividendos que os titulares de Ações Preferenciais Classe 
A tem direito, conforme definido abaixo. Artigo 6º - (A) As Ações Preferenciais (i) não tem direito a voto nas assembleias gerais 
da Companhia, exceto conforme estabelecido na Lei nº 6.404, de 15 .de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e conforme previsto 
no Artigo 11 deste Estatuto Social;e (ii) podem ser resgatadas a critério da Companhia, obedecendo ao procedimento previsto no 
Artigo 7° deste Estatuto Social. (B) As Ações Preferenciais Classe A atribuem a seus titulares o direito ao recebimento de 
dividendos calculados conforme este Artigo 6º e seus parágrafos, os quais serão mínimos, cumulativos e prioritários (mesmo os 
declarados e não pagos) em relação às ações ordinárias de emissão da Companhia. As Ações Preferenciais Classe A terão 
preferência no reembolso de capital. Parágrafo 1º - A qualquer momento, a administração da Companhia poderá convocar uma 
Assembleia Geral Extraordinária para alterar os critérios de cumulatividade ou excluir o direito de cumulatividade dos dividendos 
mínimos atribuídos às Ações Preferenciais Classe A. Parágrafo 2º - Os dividendos mínimos das Ações Preferenciais Classe A 
são calculado com base em taxa de retorno equivalente a 95,80% (noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, extra-grupo, expressa na forma percentual ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP (“Taxa DI”), no Informativo 
Diário disponível em sua página na internet (www.cetip.com.br). Parágrafo 3º - Os dividendos mínimos para cada ação 
preferencial serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, incidente sobre o 
preço unitário de emissão da Ação Preferencial, desde a data de integralização (inclusive) até a primeira data de Assembleia 
Geral Ordinária de 2015 (exclusive), ou, conforme o caso, desde a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente anterior 
(inclusive) até a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente subsequente (exclusive), ou, se for o caso, até a data de 
resgate das Ações Preferenciais Classe A (exclusive), conforme previsto neste Estatuto. Parágrafo 4º - Em relação ao cálculo dos 
dividendos mínimos das Ações Preferenciais Classe A, no caso de indisponibilidade temporária da Taxa DI, será utilizada na 
apuração dos dividendos mínimos a última Taxa DI disponível naquela data, não sendo devidas quaisquer compensações 
financeiras, quando da divulgação posterior da Taxa DI aplicável. Na ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI por prazo 
superior a 10 (dez) dias úteis contados da data esperada para apuração e/ou divulgação ou, ainda, na hipótese de extinção ou 
inaplicabilidade por disposição legal ou determinação judicial da Taxa DI, a administração da Companhia deverá convocar 
Assembleia Geral Extraordinária, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do último dia do período de ausência da Taxa DI, 
na forma e nos prazos estipulados neste Estatuto Social, para que os acionistas detentores de ações ordinárias e os acionistas 
detentores de Ações Preferenciais definam, de comum acordo, observada a regulamentação aplicável, o novo parâmetro a ser 
aplicado para o cálculo do dividendo mínimo das Ações Preferenciais (“Taxa Substitutiva”), sendo aplicada, até a deliberação da 
Taxa Substitutiva, a última Taxa DI divulgada oficialmente. O novo parâmetro deverá levar em consideração as taxas praticadas 
no mercado interbancário, com as mesmas características da Taxa DI. Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da realização 
da referida Assembleia Geral Extraordinária, tal Assembleia Geral Extraordinária não será mais realizada, e a Taxa DI, a partir da 
data de sua validade, voltará a ser utilizada para o cálculo dos dividendos mínimos das Ações Preferenciais. Parágrafo 5º - A 
Assembleia Geral Ordinária deliberará a destinação dos resultados da Companhia e, se houver lucro no exercício, lucros 
acumulados, reservas de lucros ou reserva de capital (se aplicável), deliberará sobre o pagamento dos dividendos mínimos das 
Ações Preferenciais, calculados conforme previsto neste Estatuto. Os dividendos mínimos, após a deliberação da Assembleia 
Geral Ordinária, serão pagos anualmente aos titulares das Ações Preferenciais, a partir da data de sua emissão, dentro do prazo 
máximo de 10 (dez) dias contados da data da Assembleia Geral Ordinária (“Data Limite de Pagamento do Dividendo Mínimo”), 
sendo certo que tal data não deverá ser posterior ao dia 8 de maio de cada ano, sendo o primeiro pagamento devido até 8 de 
maio de 2015. Se a Data Limite de Pagamento do Dividendo Mínimo não for um dia útil, o pagamento deverá ser feito até o último 
dia útil imediatamente anterior à Data Limite de Pagamento do Dividendo Mínimo. Parágrafo 6º - O Conselho de Administração 
poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou intercalares e/ou o pagamento de juros sobre capital próprio aos 
detentores de Ações Preferenciais Classe A. O montante que vier a ser pago a título de dividendos intermediários e/ou intercalares 
será devidamente atualizado com base em taxa de retorno equivalente a 95,80% (noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da 
variação acumulada da Taxa DI, sendo a atualização calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis 
decorridos, incidente sobre o montante pago a título de dividendos intermediários e/ou intercalares, desde a data do pagamento 
aos detentores de Ações Preferenciais Classe A (inclusive) até a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente subsequente 
(exclusive), ou, se for o caso, até a data de resgate das Ações Preferenciais (exclusive), conforme previsto neste Estatuto. O 
montante que vier a ser pago a título de dividendos intermediários e/ou intercalares, devidamente atualizado conforme previsto 
neste parágrafo, será deduzido dos dividendos mínimos que vierem a ser deliberados pela Assembleia Geral Ordinária 
imediatamente subsequente à distribuição dos dividendos intermediários e/ou intercalares. Os montantes que vierem a ser pagos 
a título de juros sobre o capital próprio às Ações Preferenciais, multiplicado por 0,5721 (zero vírgula cinco mil, setecentos e vinte 
e um) será deduzido dos Dividendos Mínimos. Parágrafo 7º - Na hipótese de a Assembleia Geral Ordinária, ao deliberar a 
distribuição do dividendo mínimo aos titulares de Ações Preferenciais Classe A, também aprovar a distribuição de dividendos aos 
titulares de ações ordinárias, os dividendos mínimos das Ações Preferenciais Classe A deverão ser pagos dentro da Data Limite 
de Pagamento do Dividendo Mínimo, mas sempre com, pelo menos, 10 (dez) dias de antecedência da data que vier a ser 
aprazada para pagamento de dividendos às ações ordinárias. Parágrafo 8º - Os dividendos mínimos aos titulares de Ações 
Preferenciais Classe A deverão ser pagos aos titulares das Ações Preferenciais Classe A prioritariamente à conta de lucros do 
exercício, secundariamente à conta de reserva de lucros e, na sua ausência, por decisão da administração da Companhia, à 
conta de reserva de capital. Se os dividendos mínimos forem pagos, por decisão da administração da Companhia, à conta de 
reserva de capital, o montante final apurado deverá ser acrescido mediante a sua multiplicação pelo fator 1,75 (um vírgula setenta 
e cinco). Parágrafo 9º - Farão jus aos dividendos mínimos os titulares de Ações Preferenciais ao final do dia útil anterior a cada 
data em que a Assembleia Geral Ordinária declarar a distribuição do dividendo mínimo. Parágrafo 10 - Na hipótese de a 
Companhia deixar de distribuir dividendos pela ausência de saldo na conta de lucros do exercício e na conta de reserva de lucros, 
e a administração da Companhia não propuser o pagamento à conta de reserva de capital, o montante do dividendo mínimo 
referente ao exercício em questão será cumulado com os dividendos mínimos devidos aos detentores de Ações Preferenciais 
Classe A no exercício seguinte e assim sucessivamente, conforme estabelecido no artigo 203 da Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo 11 - A distribuição anual de dividendos mínimos aos detentores de Ações Preferenciais Classe A não impede que o 
Conselho de Administração e/ou a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia delibere a distribuição de dividendos 
intermediários e/ou intercalares, e/ou o pagamento de juros sobre capital próprio, apenas às ações ordinárias, desde que as 
seguintes condições sejam atendidas previamente à deliberação e consequente distribuição: I - os dividendos mínimos, 
porventura acumulados nos termos do Parágrafo 10 acima, tenham sido integralmente pagos às Ações Preferenciais Classe A; e 
II - o valor dos dividendos intercalares será limitado ao montante do lucro apurado com base no balanço intermediário que 
exceder o valor dos dividendos mínimos, calculado entre a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente anterior até a data 
da reunião do Conselho de Administração e/ou a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que deliberar a distribuição de 
dividendos intermediários e/ou intercalares, e/ou o pagamento de juros sobre capital próprio, apenas às ações ordinárias. 
Parágrafo 12 - Na hipótese de ocorrerem alterações nas regras societárias, contábeis ou fiscais, que afetem a contabilização 
societária e fiscal dos lucros acumulados ou lucros do exercício, os detentores de ações ordinárias e os detentores de Ações 

Preferenciais Classe A deverão se reunir em Assembleia Geral Extraordinária para ajustar as regras previstas neste Estatuto 
atinentes ao cálculo e pagamento dos dividendos mínimos, de modo a preservar os efeitos contábeis e fiscais atualmente em 
vigor. Artigo 7º - A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate total das Ações Preferenciais, nos termos do 
artigo 44, § 1º e 6º da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 1º - O resgate das Ações Preferenciais será deliberado pelo 
Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo 2º - O resgate das Ações Preferenciais deverá abranger a totalidade das 
Ações Preferenciais A em circulação, e somente poderá ocorrer mediante comunicação dirigida aos detentores das Ações 
Preferenciais feita pelo Conselho de Administração da Companhia, 01 dia útil após a deliberação favorável pelo resgate das Ações 
Preferenciais em reunião do Conselho de Administração (“Comunicação de Resgate”) com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
úteis contados da data do efetivo resgate a ser implementado pela Companhia, devendo a data de resgate ser, obrigatoriamente, 
ser um dia útil (“Data de Resgate”). Parágrafo 3º - A Comunicação de Resgate deverá conter as seguintes informações (i) a data 
de resgate; (ii) a(s) classe(s) de Ações Preferenciais objeto do resgate; (iii) o valor de resgate, conforme definido no parágrafo 
abaixo; e (iv) quaisquer outras informações necessárias à operacionalização do resgate e, ainda, cópia da ata de reunião do 
Conselho de Administração que deliberou sobre o resgate. Parágrafo 4º - O valor de resgate por Ação Preferencial Classe A será 
o resultado do seguinte cálculo:

Valor de Resgate das Ações Preferenciais Classe A = Max{[(PUEA – (DvA + PUE)) x 0,75 – 
∑3

i=1 DvMCi x Fator i + ∑6
i=4 DvMCi x Fator i ∑10

i=7 DvMCi x Fatori],0} + PUEA - DvA
Onde, “PUE” é Preço Unitário de Emissão das Ações Preferenciais (sem qualquer acréscimo de juros ou correção); “PUEA” é o 
Preço Unitário de Emissão das Ações Preferenciais devidamente atualizado com base em taxa de retorno equivalente a 95,80% 
(noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da variação acumulada da Taxa DI, sendo a atualização calculada de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a data de integralização das Ações Preferenciais (inclusive) até 
a Data de Resgate (exclusive); “DvA” é o somatório dos dividendos pagos às Ações Preferenciais, devidamente atualizados com 
base em taxa de retorno equivalente a 95,80% (noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da variação acumulada da Taxa DI, 
sendo a atualização calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a data de 
cada pagamento aos detentores de Ações Preferenciais (inclusive) até a Data de Resgate (exclusive). Para o cálculo do DvA, não 
será considerado o montante dos dividendos intermediários distribuídos às Ações Preferenciais, conforme previsto na Cláusula 
4.2.3 do Contrato de Subscrição de Ações; “DvMCi” é o Dividendo Mínimo cumulado referente ao ano “i” e não pago pela 
Companhia aos detentores de Ações Preferenciais até a Data de Resgate exclusivamente em decorrência da impossibilidade de 
distribuição dos referidos dividendos devido a falta de resultado pela Companhia e sem qualquer correção; “Fatori” é o fator de 
multiplicação previsto na fórmula. Se o Dividendo Mínimo cumulado for referente a apenas um exercício, o fator de multiplicação 
será igual a 0,45 (zero vírgula quarenta e cinco). Se o Dividendo Mínimo cumulado for referente a mais de um exercício, o fator 
será igual a 0,45 (zero vírgula quarenta e cinco) para o exercício com maior valor nominal de dividendos acumulados em relação 
aos demais exercícios e 0 (zero) para os demais. Parágrafo 5º - Para fins do cálculo do valor do resgate, o preço unitário de 
emissão das Ações Preferenciais não sofrerá qualquer tipo de atualização, correção ou acréscimo de juros, independentemente 
do período transcorrido entre a data da emissão e a data de resgate das Ações Preferenciais. Parágrafo 6º - Exceto se de outra 
forma acordado entre a Companhia e os detentores de Ações Preferenciais, o pagamento do valor de resgate deverá ser 
realizado, na data de resgate indicada na Comunicação de Resgate, aos titulares de Ações Preferenciais objeto do resgate na 
referida Data de Resgate. Parágrafo 7º - As Ações Preferenciais resgatadas pela Companhia nos termos previstos neste Estatuto 
deverão ser liquidadas e canceladas pela Companhia. CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 8º - A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais assim exijam, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo único - A Assembleia Geral será 
convocada, instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que escolherá, entre os presentes, o Secretário. 
Artigo 9º - Somente poderão tomar parte na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam inscritas em seu nome no livro 
próprio até 3 (três) dias antes da data da realização da Assembleia Geral. Parágrafo único - Os acionistas poderão ser 
representados na Assembleia Geral por procurador, na forma da lei, desde que a respectiva procuração seja depositada na sede 
da Companhia até 3 (três) dias antes da data da realização da Assembleia Geral. Artigo 10 - À Assembleia Geral Ordinária 
competirá: I - tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; III - eleger os membros do Conselho de Administração;  
IV - eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e V - fixar a verba global destinada à remuneração fixa dos 
administradores no exercício em curso. Parágrafo único - Além das demais atribuições previstas na Lei e neste Estatuto, caberá 
à Assembleia Geral de Acionistas, através de proposta encaminhada pelo Conselho de Administração, a escolha e a destituição 
dos auditores independentes da Companhia. Artigo 11 - As seguintes matérias somente poderão ser adotadas e/ou aprovadas 
pela Companhia após sua aprovação, em Assembleia Geral Especial, pelo voto favorável da maioria dos detentores das Ações 
Preferenciais Classe A, observado o disposto no Parágrafo 1º do Artigo 6º deste Estatuto: I - qualquer alteração das disposições 
deste Estatuto em questões relacionadas: (a) ao objeto e/ou prazo de duração da Companhia; ou (b) aos direitos, preferenciais e 
vantagens atribuídos às Ações Preferenciais, incluindo, mas não se limitando, aos dividendos mínimos cumulativos e às condições 
e modo de resgate; ou (c) à emissão de novas ações preferenciais resgatáveis ou ações com direito a dividendos fixos ou mínimos 
prioritários ou ações que possuam condições mais favorecidas do que as Ações Preferenciais; ou (d) à forma de destinação do 
lucro líquido de cada exercício social; ou (e) à transformação ou liquidação e dissolução da Companhia; ou (f) à redução de capital 
social da Companhia; II - qualquer capitalização de reservas de capital ou de reservas de lucro da Companhia, ou outra forma de 
redução das contas de reserva de capital ou de lucro que não sejam para fins do resgate das Ações Preferenciais Classe A ou do 
pagamento de dividendos mínimos cumulativos às Ações Preferenciais Casse A; ou a criação e utilização de quaisquer outras 
reservas de patrimônio líquido pela Companhia; e III - aprovação de qualquer alteração material nas práticas contábeis e métodos 
de contabilização de ativos, passivos, elementos do patrimônio, receitas, despesas e outros itens pela Companhia, quando tais 
alterações impactarem negativamente na capacidade da Companhia de distribuir os dividendos mínimos ou promover o regaste 
das Ações Preferenciais Classe A, exceto alterações recomendadas pelos auditores da Companhia. Parágrafo único -  
As Assembleias Gerais Especiais mencionadas neste artigo 11 serão convocadas pela administração da Companhia ou por 
acionistas representando a maioria das Ações Preferenciais Classe A, devendo a primeira convocação ser feita com, no mínimo, 
8 (oito) dias de antecedência, contados da primeira publicação do edital de convocação. Não se realizando tal assembleia, será 
publicado edital de segunda convocação com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, sendo certo que, em qualquer hipótese, a 
Assembleia Geral Especial deverá ser realizada anteriormente à Assembleia Geral de Acionistas que deliberará sobre as mesmas 
matérias ou à adoção de tais matérias pela Companhia, conforme o caso. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO.  Artigo 12 -  
A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. O Conselho de Administração terá, na 
forma prevista em Lei e neste Estatuto, funções deliberativas, eletivas, de orientação e fiscalização, ficando as funções 
operacionais a cargo da Diretoria. Artigo 13 - O Conselho de Administração compor-se-á de no mínimo 3 (três) e no máximo 7 
(sete) membros, sendo 1 (um) Presidente e até 6 (seis) Conselheiros, todos eleitos pela Assembleia Geral, com prazo de gestão 
de 1 (um) ano, permitida a reeleição. O prazo de gestão se estenderá até a investidura de novos eleitos. Parágrafo 1º -  
O Presidente do Conselho de Administração será escolhido pela Assembleia Geral. Nas ausências ou impedimentos temporários 
do Presidente, o substituto será indicado pelo Conselho de Administração, dentre os seus membros. Parágrafo 2º - No caso de 
vaga de qualquer membro do Conselho de Administração, o substituto será eleito pela Assembleia Geral, que completará o prazo 
de gestão do substituído. Parágrafo 3º - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e 
extraordinariamente, em qualquer data, mediante convocação do seu Presidente, quando os negócios sociais assim exigirem.  
O Conselho de Administração poderá reunir-se independentemente de convocação, com a presença de todos os seus membros. 
Parágrafo 4º - A convocação para a reunião do Conselho de Administração será feita através de carta, telegrama, telefax ou 
correio eletrônico, com uma antecedência de, no mínimo, 2 (dois) dias e deverá conter uma indicação dos assuntos que serão 
tratados. Parágrafo 5º - O quórum mínimo para instalação das reuniões do Conselho de Administração deve ser de: (i) 03 (três) 
membros, quando o Conselho de Administração for composto por 03 (três) ou 04 (quatro) membros; (ii) 04 (quatro) membros, 
quando o Conselho de Administração for composto por 05 (cinco) ou 06 (seis) membros; e (iii) 05 (cinco) membros, quando o 
Conselho de Administração for composto de 07 (sete) membros. Consideram-se presentes os Conselheiros que: (i) participarem 
da reunião por tele ou videoconferência; (ii) enviarem voto escrito por fax ou correio eletrônico; (iii) forem representados por outro 
membro do Conselho de Administração, mediante procuração específica para a reunião. O Conselho de Administração poderá 
reunir-se independentemente de convocação com a presença de todos os seus membros. Parágrafo 6º - Independentemente do 
número de membros presentes, o Conselho de Administração somente decidirá havendo a convergência de (i) 03 (três) membros, 
quando o Conselho de Administração for composto por 03 (três), 04 (quatro) ou 05 (cinco) membros; e (ii) 04 (quatro) membros, 
quando o Conselho de Administração for composto por 06 (seis) ou 07 (sete) membros. Não se alcançando o quórum de 
deliberação previsto nesse parágrafo, a matéria ou proposição submetida à deliberação do Conselho de Administração será 
adiada. Artigo 14 - Ao Conselho de Administração, além dos demais poderes previstos em lei e neste Estatuto, e respeitado o 
disposto no Parágrafo único do Artigo 10 deste Estatuto, competirá: I - fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de 
suas Controladas; II - definir a política de investimento da Companhia e de suas Controladas e determinar sua realização 
consoante o que for deliberado; III - autorizar a contratação de mútuo e financiamento, e a emissão das respectivas Notas 
Promissórias e Letras de Câmbio; I - autorizar a alienação de bens do ativo permanente da Companhia, a constituição de ônus 
reais sobre tais bens e a prestação de garantia a obrigações de terceiros, endosso, fiança e aval, inclusive; II - escolher pessoas 
que deverão ser eleitas com o voto que couber às ações ou quotas de propriedade da Companhia para o exercício de cargos no 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal de empresas de cujo capital a Companhia participe, assim como escolher o 
Presidente do Conselho de Administração e o principal executivo de empresas nas quais a Companhia seja controladora; III - 
eleger e destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispõe este Estatuto; IV - 
autorizar a constituição de consórcios; V - autorizar a constituição de sociedades; VI - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, 
a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 
quaisquer outros atos; VII - convocar a Assembleia Geral; VIII - manifestar-se sobre o relatório de administração e contas da 
Diretoria da Companhia e de outras pessoas jurídicas de cujo capital a Companhia participe; IX - submeter à Assembleia Geral a 
proposta de escolha e destituição dos auditores independentes; X - declarar dividendos intermediários, conforme o disposto no 
“caput” e parágrafo 1º do Artigo 24 deste Estatuto; XI - deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, conforme o 
disposto no Parágrafo 2º do Artigo 24 deste Estatuto; XII - aprovar a verba global destinada à remuneração fixa dos administradores, 
a ser submetida à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, e o valor da parte variável da remuneração da Diretoria; XIII - 
determinar a remuneração mensal individual dos administradores, a ser submetida à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, 
e o valor da parte variável da remuneração da Diretoria; XIV - propor à Assembleia Geral a alteração do capital social; XV - propor 
à Assembleia Geral a alteração deste Estatuto; e XVI - deliberar sobre o resgate das Ações Preferenciais. Parágrafo único - O 
Conselho de Administração poderá, através de resolução, autorizar a Diretoria a alienar, independentemente de prévia 
autorização, bens móveis do ativo permanente inservíveis aos negócios sociais. Artigo 15 - Competirá ao Presidente do Conselho 
de Administração: I - instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração; e II - instalar e presidir a Assembleia Geral. 
Artigo 16 - A Diretoria compor-se-á de até 06 (seis) membros, sendo um Diretor Geral, um Diretor de Finanças, e os demais com 
ou sem designação específica, de conformidade com o que for estabelecido pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º - Os 
diretores serão todos residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração, com prazo de gestão de um ano, permitida a 
reeleição. O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos eleitos. Parágrafo 2º - Os diretores, em suas ausências 
ou impedimentos temporários, serão substituídos em conformidade com o que for estabelecido pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 3º - No caso de vaga de qualquer cargo da Diretoria, a substituição provisória se fará na forma do parágrafo anterior, 
até a realização da reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre o provimento do cargo. O substituto definitivo 
completará o prazo de gestão do substituído. Artigo 17 - Na prática dos atos jurídicos que impliquem responsabilidade para a 
Companhia, esta se obrigará mediante a assinatura, em conjunto, de 2 (dois) Diretores. Na prática de atos de mero expediente a 
Companhia será representada isoladamente por qualquer Diretor ou por procurador devidamente nomeado. Parágrafo único -  
A assinatura de qualquer documento relativo à alienação ou oneração de bens móveis ou imóveis do ativo permanente, 
contratação de mútuo, financiamento e prestação de garantia a obrigações de terceiros dependerá de prévia autorização do 
Conselho de Administração, ressalvado o disposto no Parágrafo único do Artigo 14 deste Estatuto Social. Artigo 18 -  
A Companhia, representada na conformidade do Artigo 17, “caput” deste Estatuto e observadas às disposições legais e 
estatutárias aplicáveis, poderá constituir mandatário objetivando a prática dos atos e operações expressamente previstos, 
determinados e especificados no respectivo instrumento de mandato, excetuados expressamente os atos jurídicos mencionados 
no Parágrafo único do Artigo 17 deste Estatuto. Parágrafo 1º - Respeitado o disposto no “caput” deste artigo, a representação da 
Companhia no exterior, através de mandatário, dependerá de prévia autorização do Conselho de Administração. Parágrafo 2º -  
À exceção das procurações outorgadas com poderes “ad judicia”, todas as outras terão prazo de vigência determinado, que não 
poderá ultrapassar o do exercício social em que forem outorgadas. Excepcionalmente, o mandato outorgado no último trimestre 
do exercício social poderá ter seu prazo de duração validado até o último dia do exercício social subsequente. Parágrafo 3º - Os 
procuradores da Companhia agirão: a) - em conjunto com um Diretor ou com outro procurador, como regra geral; b) isoladamente, 
quando essa condição vier expressamente consignada no instrumento de mandato. Artigo 19 - A remuneração dos 
administradores será composta de: I - uma parte fixa, paga mensalmente, cujo montante individual será determinado pelo 
Conselho de Administração, respeitada a verba global fixada pela Assembleia Geral Ordinária; e II - uma parte variável, cujo 
montante global será fixado pelo Conselho de Administração, respeitadas as disposições legais pertinentes, e cujos montantes 
individuais serão também aprovados pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL. Artigo 20 -  
A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de até 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, que funcionará 
somente nos exercícios em que for instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO 
SOCIAL, BALANÇO, LUCROS E SUA APLICAÇÃO. Artigo 21 - O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. 
Artigo 22 - Ao final de cada exercício social, será levantado o balanço respectivo, com observância das disposições legais e 
estatutárias aplicáveis, para verificar os resultados do período. Artigo 23 - Do lucro líquido verificado será deduzida: I - uma 
parcela de 5% (cinco por cento) desse lucro líquido, destinada à constituição da reserva legal, observado o limite estabelecido em 
lei; II - uma parcela destinada à constituição de reservas para contingências, na forma da lei; e III - uma parcela destinada ao 
dividendo obrigatório a que os acionistas, na forma do Parágrafo único do Artigo 5º deste Estatuto, têm direito. Parágrafo único 
- O saldo do lucro líquido ficará à disposição da Assembleia Geral que, observadas as disposições legais aplicáveis, deliberará 
sobre a sua destinação, ressalvado o disposto no Parágrafo 5º do Artigo 6º deste Estatuto. Artigo 24 - A Companhia poderá 
levantar balanços semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação do Conselho de 
Administração, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 1º 
- O Conselho de Administração poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual. Parágrafo 2º - Por deliberação do Conselho de Administração poderão ser pagos juros sobre 
o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base no Artigo 9º,  
§ 7º, da Lei 9.249, de 26.12.1995. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO. Artigo 25 - A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de efetuá-la e nomear o liquidante. CAPÍTULO VIII - DAS 
DISPOSIÇÕES FINAIS. Artigo 26 - É expressamente vedado o uso do nome da Companhia para a outorga de fiança ou aval de 
favor. Artigo 27 - A Assembleia Geral, através de deliberação tomada por maioria absoluta de votos, poderá decidir a 
transformação da Companhia. Artigo 28 - Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela lei das Sociedades Anônimas 
e demais normas legislativas pertinentes. Mesa: Luiz Augusto Klecz - Secretário.
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PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728
ATA DA 72ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA: 01 de julho de 2.024. HORA: 10:00h (dez horas). LOCAL: Na sede da
companhia na Rua Inajá, nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná.
CONVOCAÇÃO: Cartas-convites aos acionistas, expedidas com a antecedência
legal. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social,
conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES:
Dispensadas as publicações diante do comparecimento de 100% (cem por cento)
dos acionistas. ORDEM DO DIA: a) autorização para capitação de empréstimo
junto a Bancos, conforme preconiza o item (o) do artigo 10, Capítulo IV, e alínea
"o", parágrafo 4º, do artigo 14, Capítulo V - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE,
do ESTATUTO CONSOLIDADO, data de 28 de dezembro de 2023. MESA: Presidente:
W alter Alberto Mitt Schause, Secretário: Luiz Gustavo C. de O. Campos.
CONSIDERAÇÕES: a) Os acionistas presentes aprovaram por unanimidade, a
autorização para operações de empréstimos e/ou financiamentos, junto ao Banco
Itaú e a Caixa Econômica, na modalidade CCB, capital de giro, PEAC, FGI, em até
R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) em cada banco, cabendo a qualquer um
dos diretores assinarem isoladamente. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a
tratar e encerradas as matérias constantes da ordem do dia, o Sr. Presidente
declarou suspensos os trabalhos da Assembleia pelo tempo necessário à lavratura
da presente Ata que, lida em alta voz e achada exata e conforme, depois de
reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim, Luiz Gustavo C. de O.
Campos, Secretário da Assembleia, pelo Sr. Presidente e pelos acionistas presentes.
[Certifico que a presente é cópia fiel da ata lançada no Livro de Atas da Companhia].

Pinhais, 01 de julho de 2024

   WALTER ALBERTO MITT SCHAUSE            LUIZ GUSTAVO C. DE O. CAMPOS
           Presidente da Assembleia                           Secretário da Assembleia
Arquivado na JUCEPAR sob n. 20244743681, em 03/07/2024. Registrado por
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA - Secretário Geral.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2024
1. DATA E HORA: Realizada no dia 22 de maio de 2024, às 10h. 2. Assembleia Digital: Assembleia realizada de modo 
exclusivamente digital, por meio videoconferência na plataforma Teams. A ata desta assembleia foi assinada eletronicamente 
pelos acionistas presentes, representando 95,73% do capital social, da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A., situada na 
Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 13° andar, sala 7, Centro Empresarial Berrini, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo (“Companhia”), por meio da plataforma Docusign, conforme se verifica das assinaturas constantes da 
presente ata. 3. PRESENÇA: Presentes os acionistas da Companhia representando 95,73% do capital social, conforme se 
verifica das assinaturas constantes da presente ata. 4. Convocação: Tendo sido os editais de convocação publicados nas versões 
impressa e digital do jornal “O Dia-SP”, nas edições dos dias 14, 15 e 16 de maio de 2024. 5. PUBLICAÇÕES LEGAIS: Em 
conformidade com os artigos 289, inciso I, e 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
o Relatório da Administração, o Parecer dos Auditores Independentes e as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023 foram publicadas no dia 17 de abril de 2024, no jornal “O Dia-SP”, nas páginas 5 a 7, de 
forma resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na internet, bem como no 
site da Companhia localizado no endereço eletrônico https://intercement.com/investidores/ conforme o inciso I, do artigo 289 e 
artigo 133 da Lei das S.A.. 6. MESA: Sr. Ronnie Vaz Moreira, Presidente; e Sr. Luiz Augusto Klecz, Secretário. 7. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre as seguintes matérias: em sede de Assembleia Geral Ordinária (i) aprovar as contas e o relatório da administração, 
o relatório e parecer dos auditores independentes contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) aprovar a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) aprovar a proposta quanto à verba global da remuneração dos administradores para 
o exercício de 2024; (iv) eleger como Vice-Presidente do Conselho de Administração o Sr. Paulo Iserhard; (v) Reeleger os demais 
membros do Conselho de Administração, e, em sede de Assembleia Geral Extraordinária (i) consolidar o Estatuto Social da 
Companhia para refletir deliberação realizada dia 23 de dezembro de 2020; e (ii) autorizar a administração da Companhia a 
adotar todas as providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 8. DELIBERAÇÕES: Em Assembleia 
Geral Ordinária: 8.1. Após examinadas e discutidas, por unanimidade dos votos dos acionistas detentores de ações ordinárias e 
sem quaisquer ressalvas, aprovou-se as contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores independentes 
contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023. 8.2. Consignar que não houve lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, tendo sido apurado prejuízo no valor de R$ 1.303.725.927,40. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas detentores 
de ações ordinárias, e sem quaisquer ressalvas, absorção do prejuízo do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo 
o montante de R$ 1.126.897.644,93 absorvido pelos valores contidos na conta de Reserva de Capital, restando como prejuízos 
acumulados o montante de R$ 176.828.282,47. 8.3. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas detentores de ações 
ordinárias, e sem quaisquer ressalvas, a proposta do Conselho de Administração que estabelece o montante global destinado à 
remuneração dos administradores no exercício de 2024, que será arquivada na sede da Companhia. 8.4. Aprovar, por unanimidade 
de votos dos acionistas detentores de ações ordinárias, e sem quaisquer ressalvas, a eleição como Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, com o prazo de mandato de 1 (um) ano a contar desta data ou até a investidura de novos eleitos, o Sr. Paulo 
Iserhard, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade 
RG SSP/RS 9007541734 e inscrito no CPF 184.832.910-53. 8.5. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas detentores de 
ações ordinárias, e sem quaisquer ressalvas, a reeleição com o prazo de mandato de 1 (um) ano a contar desta data ou até a 
investidura de novos eleitos, os seguintes membros do Conselho de Administração: (i) Sr. Ronnie Vaz Moreira, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.888.344-3, inscrito no CPF sob o n° 512.405.487-53 para 
o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Francisco José da Rocha Maiolino, brasileiro, divorciado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 298.610 Min. Aer., inscrito no CPF sob o n° 714.872.807-00, para o cargo de Vice-
Presidente do Conselho de Administração; (iii) Cláudio Borin Guedes Palaia, brasileiro, casado sob o regime de separação total 
de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 14.339.880-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 176.093.048-24, 
para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (iv) Leonardo de Mattos Galvão, brasileiro, casado, advogado, 
portador da cédula de identidade profissional OAB/SP n° 234.550 e inscrito no CPF sob o n° 307.667.278-90, para o cargo de 
Membro do Conselho de Administração; todos residentes na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13° andar, sala 7, Brooklin Paulista, CEP 
04578-000. 8.6. As declarações de desimpedimento e os respectivos termos de posse dos Conselheiros eleitos estão presentes 
no Anexo I da presente Ata e serão arquivadas na sede da Companhia. 8.7. Os Conselheiros declararam sob as penas da lei não 
estarem impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, e nem condenados à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, não estando incurso dessa forma em quaisquer crimes previstos em lei 
que os impeça de exercer a atividade mercantil. Em Assembleia Geral Extraordinária: 8.8. Aprovar, por unanimidade dos votos 
dos acionistas detentores de ações ordinárias, e sem ressalvas, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, ratificando o 
aumento de capital aprovado em sede de Assembleia Geral Extraordinária realizada dia 23 de dezembro de 2020, com a 
respectiva alteração no artigo 4o do Estatuto Social. O Estatuto Social passará a vigorar conforme o Anexo II da presente ata.  
8.9. Os acionistas, observadas as aprovações acima, autorizam a administração da Companhia a praticar todos os atos, adotar 
todas e quaisquer medidas e firmar todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações 
tomadas nesta Assembleia Geral. 9. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e 
assinada pelos presentes. Mesa: Sr. Ronnie Vaz Moreira (Presidente) e Sr. Luiz Augusto Klecz (Secretário). Acionistas presentes: 
Mover Participações S.A. (p.p. Juliano Marini Siqueira e Angela Trama da Silva) e Sucea Participações S.A. (p.p. Juliano Marini 
Siqueira e Angela Trama da Silva). São Paulo, 22 de maio de 2024. Esta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Mesa: Luiz 
Augusto Klecz - Secretário. JUCESP nº 226.647/24-9 em 20/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ESTATUTO SOCIAL 
DA INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO. ARTIGO 1º - A 
Intercement Participações S.A. é uma sociedade anônima com sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
regida por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único - Por deliberação do Conselho de Administração, 
a Companhia poderá criar ou suprimir sucursais, filiais, agências ou escritórios em qualquer parte do território nacional ou no 
exterior.  Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: a) a administração de bens próprios, b) a participação em outras sociedades, 
na qualidade de sócia ou acionista, c) o apoio mediante a realização de estudos e sugestões sobre a política operacional e a 
mobilização de recursos para o atendimento de necessidades adicionais, às sociedades de cujo capital participa, e, d) a prestação 
de serviços de assessoria e administração de bens e negócios de terceiros e de outras atividades afins. Artigo 3º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS. Artigo 4º - O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e totalmente em moeda corrente nacional, é de R$ 2.562.966.222,46 (Dois bilhões, quinhentos 
e sessenta e dois milhões, novecentos e sessenta e seis mil, duzentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos), dividido 
em 55.279.765 (cinquenta e cinco milhões, duzentos e setenta e nove mil, setecentos e sessenta e cinco) ações nominativas e 
sem valor nominal, sendo (i) 52.920.764 (cinquenta e dois milhões, novecentos e vinte mil, setecentos e sessenta e quatro); e  
(ii) 2.359.001 (dois milhões, trezentos e cinquenta e nove mil e um) ações preferenciais Classe A (“Ações Preferenciais classe 
A”).” Parágrafo Único - A Companhia pode emitir certificados múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as representem. 
O desdobramento, a emissão de um para substituir dois ou mais títulos múltiplos, a sua substituição, a pedido de acionistas ou 
por decorrência de transferência de ações, será cobrada pelo custo. Artigo 5º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Ressalvados os casos previstos em lei, os acionistas titulares de ações 
ordinárias terão direito a receber, como dividendo obrigatório, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
respectivo, observadas as disposições legais aplicáveis, bem como os dividendos que os titulares de Ações Preferenciais Classe 
A tem direito, conforme definido abaixo. Artigo 6º - (A) As Ações Preferenciais (i) não tem direito a voto nas assembleias gerais 
da Companhia, exceto conforme estabelecido na Lei nº 6.404, de 15 .de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e conforme previsto 
no Artigo 11 deste Estatuto Social;e (ii) podem ser resgatadas a critério da Companhia, obedecendo ao procedimento previsto no 
Artigo 7° deste Estatuto Social. (B) As Ações Preferenciais Classe A atribuem a seus titulares o direito ao recebimento de 
dividendos calculados conforme este Artigo 6º e seus parágrafos, os quais serão mínimos, cumulativos e prioritários (mesmo os 
declarados e não pagos) em relação às ações ordinárias de emissão da Companhia. As Ações Preferenciais Classe A terão 
preferência no reembolso de capital. Parágrafo 1º - A qualquer momento, a administração da Companhia poderá convocar uma 
Assembleia Geral Extraordinária para alterar os critérios de cumulatividade ou excluir o direito de cumulatividade dos dividendos 
mínimos atribuídos às Ações Preferenciais Classe A. Parágrafo 2º - Os dividendos mínimos das Ações Preferenciais Classe A 
são calculado com base em taxa de retorno equivalente a 95,80% (noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, extra-grupo, expressa na forma percentual ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP (“Taxa DI”), no Informativo 
Diário disponível em sua página na internet (www.cetip.com.br). Parágrafo 3º - Os dividendos mínimos para cada ação 
preferencial serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, incidente sobre o 
preço unitário de emissão da Ação Preferencial, desde a data de integralização (inclusive) até a primeira data de Assembleia 
Geral Ordinária de 2015 (exclusive), ou, conforme o caso, desde a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente anterior 
(inclusive) até a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente subsequente (exclusive), ou, se for o caso, até a data de 
resgate das Ações Preferenciais Classe A (exclusive), conforme previsto neste Estatuto. Parágrafo 4º - Em relação ao cálculo dos 
dividendos mínimos das Ações Preferenciais Classe A, no caso de indisponibilidade temporária da Taxa DI, será utilizada na 
apuração dos dividendos mínimos a última Taxa DI disponível naquela data, não sendo devidas quaisquer compensações 
financeiras, quando da divulgação posterior da Taxa DI aplicável. Na ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI por prazo 
superior a 10 (dez) dias úteis contados da data esperada para apuração e/ou divulgação ou, ainda, na hipótese de extinção ou 
inaplicabilidade por disposição legal ou determinação judicial da Taxa DI, a administração da Companhia deverá convocar 
Assembleia Geral Extraordinária, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do último dia do período de ausência da Taxa DI, 
na forma e nos prazos estipulados neste Estatuto Social, para que os acionistas detentores de ações ordinárias e os acionistas 
detentores de Ações Preferenciais definam, de comum acordo, observada a regulamentação aplicável, o novo parâmetro a ser 
aplicado para o cálculo do dividendo mínimo das Ações Preferenciais (“Taxa Substitutiva”), sendo aplicada, até a deliberação da 
Taxa Substitutiva, a última Taxa DI divulgada oficialmente. O novo parâmetro deverá levar em consideração as taxas praticadas 
no mercado interbancário, com as mesmas características da Taxa DI. Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da realização 
da referida Assembleia Geral Extraordinária, tal Assembleia Geral Extraordinária não será mais realizada, e a Taxa DI, a partir da 
data de sua validade, voltará a ser utilizada para o cálculo dos dividendos mínimos das Ações Preferenciais. Parágrafo 5º - A 
Assembleia Geral Ordinária deliberará a destinação dos resultados da Companhia e, se houver lucro no exercício, lucros 
acumulados, reservas de lucros ou reserva de capital (se aplicável), deliberará sobre o pagamento dos dividendos mínimos das 
Ações Preferenciais, calculados conforme previsto neste Estatuto. Os dividendos mínimos, após a deliberação da Assembleia 
Geral Ordinária, serão pagos anualmente aos titulares das Ações Preferenciais, a partir da data de sua emissão, dentro do prazo 
máximo de 10 (dez) dias contados da data da Assembleia Geral Ordinária (“Data Limite de Pagamento do Dividendo Mínimo”), 
sendo certo que tal data não deverá ser posterior ao dia 8 de maio de cada ano, sendo o primeiro pagamento devido até 8 de 
maio de 2015. Se a Data Limite de Pagamento do Dividendo Mínimo não for um dia útil, o pagamento deverá ser feito até o último 
dia útil imediatamente anterior à Data Limite de Pagamento do Dividendo Mínimo. Parágrafo 6º - O Conselho de Administração 
poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou intercalares e/ou o pagamento de juros sobre capital próprio aos 
detentores de Ações Preferenciais Classe A. O montante que vier a ser pago a título de dividendos intermediários e/ou intercalares 
será devidamente atualizado com base em taxa de retorno equivalente a 95,80% (noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da 
variação acumulada da Taxa DI, sendo a atualização calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis 
decorridos, incidente sobre o montante pago a título de dividendos intermediários e/ou intercalares, desde a data do pagamento 
aos detentores de Ações Preferenciais Classe A (inclusive) até a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente subsequente 
(exclusive), ou, se for o caso, até a data de resgate das Ações Preferenciais (exclusive), conforme previsto neste Estatuto. O 
montante que vier a ser pago a título de dividendos intermediários e/ou intercalares, devidamente atualizado conforme previsto 
neste parágrafo, será deduzido dos dividendos mínimos que vierem a ser deliberados pela Assembleia Geral Ordinária 
imediatamente subsequente à distribuição dos dividendos intermediários e/ou intercalares. Os montantes que vierem a ser pagos 
a título de juros sobre o capital próprio às Ações Preferenciais, multiplicado por 0,5721 (zero vírgula cinco mil, setecentos e vinte 
e um) será deduzido dos Dividendos Mínimos. Parágrafo 7º - Na hipótese de a Assembleia Geral Ordinária, ao deliberar a 
distribuição do dividendo mínimo aos titulares de Ações Preferenciais Classe A, também aprovar a distribuição de dividendos aos 
titulares de ações ordinárias, os dividendos mínimos das Ações Preferenciais Classe A deverão ser pagos dentro da Data Limite 
de Pagamento do Dividendo Mínimo, mas sempre com, pelo menos, 10 (dez) dias de antecedência da data que vier a ser 
aprazada para pagamento de dividendos às ações ordinárias. Parágrafo 8º - Os dividendos mínimos aos titulares de Ações 
Preferenciais Classe A deverão ser pagos aos titulares das Ações Preferenciais Classe A prioritariamente à conta de lucros do 
exercício, secundariamente à conta de reserva de lucros e, na sua ausência, por decisão da administração da Companhia, à 
conta de reserva de capital. Se os dividendos mínimos forem pagos, por decisão da administração da Companhia, à conta de 
reserva de capital, o montante final apurado deverá ser acrescido mediante a sua multiplicação pelo fator 1,75 (um vírgula setenta 
e cinco). Parágrafo 9º - Farão jus aos dividendos mínimos os titulares de Ações Preferenciais ao final do dia útil anterior a cada 
data em que a Assembleia Geral Ordinária declarar a distribuição do dividendo mínimo. Parágrafo 10 - Na hipótese de a 
Companhia deixar de distribuir dividendos pela ausência de saldo na conta de lucros do exercício e na conta de reserva de lucros, 
e a administração da Companhia não propuser o pagamento à conta de reserva de capital, o montante do dividendo mínimo 
referente ao exercício em questão será cumulado com os dividendos mínimos devidos aos detentores de Ações Preferenciais 
Classe A no exercício seguinte e assim sucessivamente, conforme estabelecido no artigo 203 da Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo 11 - A distribuição anual de dividendos mínimos aos detentores de Ações Preferenciais Classe A não impede que o 
Conselho de Administração e/ou a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia delibere a distribuição de dividendos 
intermediários e/ou intercalares, e/ou o pagamento de juros sobre capital próprio, apenas às ações ordinárias, desde que as 
seguintes condições sejam atendidas previamente à deliberação e consequente distribuição: I - os dividendos mínimos, 
porventura acumulados nos termos do Parágrafo 10 acima, tenham sido integralmente pagos às Ações Preferenciais Classe A; e 
II - o valor dos dividendos intercalares será limitado ao montante do lucro apurado com base no balanço intermediário que 
exceder o valor dos dividendos mínimos, calculado entre a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente anterior até a data 
da reunião do Conselho de Administração e/ou a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que deliberar a distribuição de 
dividendos intermediários e/ou intercalares, e/ou o pagamento de juros sobre capital próprio, apenas às ações ordinárias. 
Parágrafo 12 - Na hipótese de ocorrerem alterações nas regras societárias, contábeis ou fiscais, que afetem a contabilização 
societária e fiscal dos lucros acumulados ou lucros do exercício, os detentores de ações ordinárias e os detentores de Ações 

Preferenciais Classe A deverão se reunir em Assembleia Geral Extraordinária para ajustar as regras previstas neste Estatuto 
atinentes ao cálculo e pagamento dos dividendos mínimos, de modo a preservar os efeitos contábeis e fiscais atualmente em 
vigor. Artigo 7º - A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate total das Ações Preferenciais, nos termos do 
artigo 44, § 1º e 6º da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 1º - O resgate das Ações Preferenciais será deliberado pelo 
Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo 2º - O resgate das Ações Preferenciais deverá abranger a totalidade das 
Ações Preferenciais A em circulação, e somente poderá ocorrer mediante comunicação dirigida aos detentores das Ações 
Preferenciais feita pelo Conselho de Administração da Companhia, 01 dia útil após a deliberação favorável pelo resgate das Ações 
Preferenciais em reunião do Conselho de Administração (“Comunicação de Resgate”) com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
úteis contados da data do efetivo resgate a ser implementado pela Companhia, devendo a data de resgate ser, obrigatoriamente, 
ser um dia útil (“Data de Resgate”). Parágrafo 3º - A Comunicação de Resgate deverá conter as seguintes informações (i) a data 
de resgate; (ii) a(s) classe(s) de Ações Preferenciais objeto do resgate; (iii) o valor de resgate, conforme definido no parágrafo 
abaixo; e (iv) quaisquer outras informações necessárias à operacionalização do resgate e, ainda, cópia da ata de reunião do 
Conselho de Administração que deliberou sobre o resgate. Parágrafo 4º - O valor de resgate por Ação Preferencial Classe A será 
o resultado do seguinte cálculo:

Valor de Resgate das Ações Preferenciais Classe A = Max{[(PUEA – (DvA + PUE)) x 0,75 – 
∑3

i=1 DvMCi x Fator i + ∑6
i=4 DvMCi x Fator i ∑10

i=7 DvMCi x Fatori],0} + PUEA - DvA
Onde, “PUE” é Preço Unitário de Emissão das Ações Preferenciais (sem qualquer acréscimo de juros ou correção); “PUEA” é o 
Preço Unitário de Emissão das Ações Preferenciais devidamente atualizado com base em taxa de retorno equivalente a 95,80% 
(noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da variação acumulada da Taxa DI, sendo a atualização calculada de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a data de integralização das Ações Preferenciais (inclusive) até 
a Data de Resgate (exclusive); “DvA” é o somatório dos dividendos pagos às Ações Preferenciais, devidamente atualizados com 
base em taxa de retorno equivalente a 95,80% (noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da variação acumulada da Taxa DI, 
sendo a atualização calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a data de 
cada pagamento aos detentores de Ações Preferenciais (inclusive) até a Data de Resgate (exclusive). Para o cálculo do DvA, não 
será considerado o montante dos dividendos intermediários distribuídos às Ações Preferenciais, conforme previsto na Cláusula 
4.2.3 do Contrato de Subscrição de Ações; “DvMCi” é o Dividendo Mínimo cumulado referente ao ano “i” e não pago pela 
Companhia aos detentores de Ações Preferenciais até a Data de Resgate exclusivamente em decorrência da impossibilidade de 
distribuição dos referidos dividendos devido a falta de resultado pela Companhia e sem qualquer correção; “Fatori” é o fator de 
multiplicação previsto na fórmula. Se o Dividendo Mínimo cumulado for referente a apenas um exercício, o fator de multiplicação 
será igual a 0,45 (zero vírgula quarenta e cinco). Se o Dividendo Mínimo cumulado for referente a mais de um exercício, o fator 
será igual a 0,45 (zero vírgula quarenta e cinco) para o exercício com maior valor nominal de dividendos acumulados em relação 
aos demais exercícios e 0 (zero) para os demais. Parágrafo 5º - Para fins do cálculo do valor do resgate, o preço unitário de 
emissão das Ações Preferenciais não sofrerá qualquer tipo de atualização, correção ou acréscimo de juros, independentemente 
do período transcorrido entre a data da emissão e a data de resgate das Ações Preferenciais. Parágrafo 6º - Exceto se de outra 
forma acordado entre a Companhia e os detentores de Ações Preferenciais, o pagamento do valor de resgate deverá ser 
realizado, na data de resgate indicada na Comunicação de Resgate, aos titulares de Ações Preferenciais objeto do resgate na 
referida Data de Resgate. Parágrafo 7º - As Ações Preferenciais resgatadas pela Companhia nos termos previstos neste Estatuto 
deverão ser liquidadas e canceladas pela Companhia. CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 8º - A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais assim exijam, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo único - A Assembleia Geral será 
convocada, instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que escolherá, entre os presentes, o Secretário. 
Artigo 9º - Somente poderão tomar parte na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam inscritas em seu nome no livro 
próprio até 3 (três) dias antes da data da realização da Assembleia Geral. Parágrafo único - Os acionistas poderão ser 
representados na Assembleia Geral por procurador, na forma da lei, desde que a respectiva procuração seja depositada na sede 
da Companhia até 3 (três) dias antes da data da realização da Assembleia Geral. Artigo 10 - À Assembleia Geral Ordinária 
competirá: I - tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; III - eleger os membros do Conselho de Administração;  
IV - eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e V - fixar a verba global destinada à remuneração fixa dos 
administradores no exercício em curso. Parágrafo único - Além das demais atribuições previstas na Lei e neste Estatuto, caberá 
à Assembleia Geral de Acionistas, através de proposta encaminhada pelo Conselho de Administração, a escolha e a destituição 
dos auditores independentes da Companhia. Artigo 11 - As seguintes matérias somente poderão ser adotadas e/ou aprovadas 
pela Companhia após sua aprovação, em Assembleia Geral Especial, pelo voto favorável da maioria dos detentores das Ações 
Preferenciais Classe A, observado o disposto no Parágrafo 1º do Artigo 6º deste Estatuto: I - qualquer alteração das disposições 
deste Estatuto em questões relacionadas: (a) ao objeto e/ou prazo de duração da Companhia; ou (b) aos direitos, preferenciais e 
vantagens atribuídos às Ações Preferenciais, incluindo, mas não se limitando, aos dividendos mínimos cumulativos e às condições 
e modo de resgate; ou (c) à emissão de novas ações preferenciais resgatáveis ou ações com direito a dividendos fixos ou mínimos 
prioritários ou ações que possuam condições mais favorecidas do que as Ações Preferenciais; ou (d) à forma de destinação do 
lucro líquido de cada exercício social; ou (e) à transformação ou liquidação e dissolução da Companhia; ou (f) à redução de capital 
social da Companhia; II - qualquer capitalização de reservas de capital ou de reservas de lucro da Companhia, ou outra forma de 
redução das contas de reserva de capital ou de lucro que não sejam para fins do resgate das Ações Preferenciais Classe A ou do 
pagamento de dividendos mínimos cumulativos às Ações Preferenciais Casse A; ou a criação e utilização de quaisquer outras 
reservas de patrimônio líquido pela Companhia; e III - aprovação de qualquer alteração material nas práticas contábeis e métodos 
de contabilização de ativos, passivos, elementos do patrimônio, receitas, despesas e outros itens pela Companhia, quando tais 
alterações impactarem negativamente na capacidade da Companhia de distribuir os dividendos mínimos ou promover o regaste 
das Ações Preferenciais Classe A, exceto alterações recomendadas pelos auditores da Companhia. Parágrafo único -  
As Assembleias Gerais Especiais mencionadas neste artigo 11 serão convocadas pela administração da Companhia ou por 
acionistas representando a maioria das Ações Preferenciais Classe A, devendo a primeira convocação ser feita com, no mínimo, 
8 (oito) dias de antecedência, contados da primeira publicação do edital de convocação. Não se realizando tal assembleia, será 
publicado edital de segunda convocação com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, sendo certo que, em qualquer hipótese, a 
Assembleia Geral Especial deverá ser realizada anteriormente à Assembleia Geral de Acionistas que deliberará sobre as mesmas 
matérias ou à adoção de tais matérias pela Companhia, conforme o caso. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO.  Artigo 12 -  
A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. O Conselho de Administração terá, na 
forma prevista em Lei e neste Estatuto, funções deliberativas, eletivas, de orientação e fiscalização, ficando as funções 
operacionais a cargo da Diretoria. Artigo 13 - O Conselho de Administração compor-se-á de no mínimo 3 (três) e no máximo 7 
(sete) membros, sendo 1 (um) Presidente e até 6 (seis) Conselheiros, todos eleitos pela Assembleia Geral, com prazo de gestão 
de 1 (um) ano, permitida a reeleição. O prazo de gestão se estenderá até a investidura de novos eleitos. Parágrafo 1º -  
O Presidente do Conselho de Administração será escolhido pela Assembleia Geral. Nas ausências ou impedimentos temporários 
do Presidente, o substituto será indicado pelo Conselho de Administração, dentre os seus membros. Parágrafo 2º - No caso de 
vaga de qualquer membro do Conselho de Administração, o substituto será eleito pela Assembleia Geral, que completará o prazo 
de gestão do substituído. Parágrafo 3º - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e 
extraordinariamente, em qualquer data, mediante convocação do seu Presidente, quando os negócios sociais assim exigirem.  
O Conselho de Administração poderá reunir-se independentemente de convocação, com a presença de todos os seus membros. 
Parágrafo 4º - A convocação para a reunião do Conselho de Administração será feita através de carta, telegrama, telefax ou 
correio eletrônico, com uma antecedência de, no mínimo, 2 (dois) dias e deverá conter uma indicação dos assuntos que serão 
tratados. Parágrafo 5º - O quórum mínimo para instalação das reuniões do Conselho de Administração deve ser de: (i) 03 (três) 
membros, quando o Conselho de Administração for composto por 03 (três) ou 04 (quatro) membros; (ii) 04 (quatro) membros, 
quando o Conselho de Administração for composto por 05 (cinco) ou 06 (seis) membros; e (iii) 05 (cinco) membros, quando o 
Conselho de Administração for composto de 07 (sete) membros. Consideram-se presentes os Conselheiros que: (i) participarem 
da reunião por tele ou videoconferência; (ii) enviarem voto escrito por fax ou correio eletrônico; (iii) forem representados por outro 
membro do Conselho de Administração, mediante procuração específica para a reunião. O Conselho de Administração poderá 
reunir-se independentemente de convocação com a presença de todos os seus membros. Parágrafo 6º - Independentemente do 
número de membros presentes, o Conselho de Administração somente decidirá havendo a convergência de (i) 03 (três) membros, 
quando o Conselho de Administração for composto por 03 (três), 04 (quatro) ou 05 (cinco) membros; e (ii) 04 (quatro) membros, 
quando o Conselho de Administração for composto por 06 (seis) ou 07 (sete) membros. Não se alcançando o quórum de 
deliberação previsto nesse parágrafo, a matéria ou proposição submetida à deliberação do Conselho de Administração será 
adiada. Artigo 14 - Ao Conselho de Administração, além dos demais poderes previstos em lei e neste Estatuto, e respeitado o 
disposto no Parágrafo único do Artigo 10 deste Estatuto, competirá: I - fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de 
suas Controladas; II - definir a política de investimento da Companhia e de suas Controladas e determinar sua realização 
consoante o que for deliberado; III - autorizar a contratação de mútuo e financiamento, e a emissão das respectivas Notas 
Promissórias e Letras de Câmbio; I - autorizar a alienação de bens do ativo permanente da Companhia, a constituição de ônus 
reais sobre tais bens e a prestação de garantia a obrigações de terceiros, endosso, fiança e aval, inclusive; II - escolher pessoas 
que deverão ser eleitas com o voto que couber às ações ou quotas de propriedade da Companhia para o exercício de cargos no 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal de empresas de cujo capital a Companhia participe, assim como escolher o 
Presidente do Conselho de Administração e o principal executivo de empresas nas quais a Companhia seja controladora; III - 
eleger e destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispõe este Estatuto; IV - 
autorizar a constituição de consórcios; V - autorizar a constituição de sociedades; VI - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, 
a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 
quaisquer outros atos; VII - convocar a Assembleia Geral; VIII - manifestar-se sobre o relatório de administração e contas da 
Diretoria da Companhia e de outras pessoas jurídicas de cujo capital a Companhia participe; IX - submeter à Assembleia Geral a 
proposta de escolha e destituição dos auditores independentes; X - declarar dividendos intermediários, conforme o disposto no 
“caput” e parágrafo 1º do Artigo 24 deste Estatuto; XI - deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, conforme o 
disposto no Parágrafo 2º do Artigo 24 deste Estatuto; XII - aprovar a verba global destinada à remuneração fixa dos administradores, 
a ser submetida à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, e o valor da parte variável da remuneração da Diretoria; XIII - 
determinar a remuneração mensal individual dos administradores, a ser submetida à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, 
e o valor da parte variável da remuneração da Diretoria; XIV - propor à Assembleia Geral a alteração do capital social; XV - propor 
à Assembleia Geral a alteração deste Estatuto; e XVI - deliberar sobre o resgate das Ações Preferenciais. Parágrafo único - O 
Conselho de Administração poderá, através de resolução, autorizar a Diretoria a alienar, independentemente de prévia 
autorização, bens móveis do ativo permanente inservíveis aos negócios sociais. Artigo 15 - Competirá ao Presidente do Conselho 
de Administração: I - instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração; e II - instalar e presidir a Assembleia Geral. 
Artigo 16 - A Diretoria compor-se-á de até 06 (seis) membros, sendo um Diretor Geral, um Diretor de Finanças, e os demais com 
ou sem designação específica, de conformidade com o que for estabelecido pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º - Os 
diretores serão todos residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração, com prazo de gestão de um ano, permitida a 
reeleição. O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos eleitos. Parágrafo 2º - Os diretores, em suas ausências 
ou impedimentos temporários, serão substituídos em conformidade com o que for estabelecido pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 3º - No caso de vaga de qualquer cargo da Diretoria, a substituição provisória se fará na forma do parágrafo anterior, 
até a realização da reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre o provimento do cargo. O substituto definitivo 
completará o prazo de gestão do substituído. Artigo 17 - Na prática dos atos jurídicos que impliquem responsabilidade para a 
Companhia, esta se obrigará mediante a assinatura, em conjunto, de 2 (dois) Diretores. Na prática de atos de mero expediente a 
Companhia será representada isoladamente por qualquer Diretor ou por procurador devidamente nomeado. Parágrafo único -  
A assinatura de qualquer documento relativo à alienação ou oneração de bens móveis ou imóveis do ativo permanente, 
contratação de mútuo, financiamento e prestação de garantia a obrigações de terceiros dependerá de prévia autorização do 
Conselho de Administração, ressalvado o disposto no Parágrafo único do Artigo 14 deste Estatuto Social. Artigo 18 -  
A Companhia, representada na conformidade do Artigo 17, “caput” deste Estatuto e observadas às disposições legais e 
estatutárias aplicáveis, poderá constituir mandatário objetivando a prática dos atos e operações expressamente previstos, 
determinados e especificados no respectivo instrumento de mandato, excetuados expressamente os atos jurídicos mencionados 
no Parágrafo único do Artigo 17 deste Estatuto. Parágrafo 1º - Respeitado o disposto no “caput” deste artigo, a representação da 
Companhia no exterior, através de mandatário, dependerá de prévia autorização do Conselho de Administração. Parágrafo 2º -  
À exceção das procurações outorgadas com poderes “ad judicia”, todas as outras terão prazo de vigência determinado, que não 
poderá ultrapassar o do exercício social em que forem outorgadas. Excepcionalmente, o mandato outorgado no último trimestre 
do exercício social poderá ter seu prazo de duração validado até o último dia do exercício social subsequente. Parágrafo 3º - Os 
procuradores da Companhia agirão: a) - em conjunto com um Diretor ou com outro procurador, como regra geral; b) isoladamente, 
quando essa condição vier expressamente consignada no instrumento de mandato. Artigo 19 - A remuneração dos 
administradores será composta de: I - uma parte fixa, paga mensalmente, cujo montante individual será determinado pelo 
Conselho de Administração, respeitada a verba global fixada pela Assembleia Geral Ordinária; e II - uma parte variável, cujo 
montante global será fixado pelo Conselho de Administração, respeitadas as disposições legais pertinentes, e cujos montantes 
individuais serão também aprovados pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL. Artigo 20 -  
A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de até 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, que funcionará 
somente nos exercícios em que for instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO 
SOCIAL, BALANÇO, LUCROS E SUA APLICAÇÃO. Artigo 21 - O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. 
Artigo 22 - Ao final de cada exercício social, será levantado o balanço respectivo, com observância das disposições legais e 
estatutárias aplicáveis, para verificar os resultados do período. Artigo 23 - Do lucro líquido verificado será deduzida: I - uma 
parcela de 5% (cinco por cento) desse lucro líquido, destinada à constituição da reserva legal, observado o limite estabelecido em 
lei; II - uma parcela destinada à constituição de reservas para contingências, na forma da lei; e III - uma parcela destinada ao 
dividendo obrigatório a que os acionistas, na forma do Parágrafo único do Artigo 5º deste Estatuto, têm direito. Parágrafo único 
- O saldo do lucro líquido ficará à disposição da Assembleia Geral que, observadas as disposições legais aplicáveis, deliberará 
sobre a sua destinação, ressalvado o disposto no Parágrafo 5º do Artigo 6º deste Estatuto. Artigo 24 - A Companhia poderá 
levantar balanços semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação do Conselho de 
Administração, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 1º 
- O Conselho de Administração poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual. Parágrafo 2º - Por deliberação do Conselho de Administração poderão ser pagos juros sobre 
o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base no Artigo 9º,  
§ 7º, da Lei 9.249, de 26.12.1995. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO. Artigo 25 - A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de efetuá-la e nomear o liquidante. CAPÍTULO VIII - DAS 
DISPOSIÇÕES FINAIS. Artigo 26 - É expressamente vedado o uso do nome da Companhia para a outorga de fiança ou aval de 
favor. Artigo 27 - A Assembleia Geral, através de deliberação tomada por maioria absoluta de votos, poderá decidir a 
transformação da Companhia. Artigo 28 - Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela lei das Sociedades Anônimas 
e demais normas legislativas pertinentes. Mesa: Luiz Augusto Klecz - Secretário.

Ministra defende
criação de
marcos da

cultura para
evitar retrocessos

Lula defende parceria com
prefeitos e cobra projetos para obras

Ao encerrar uma semana de
agendas em diferentes regiões do
país, o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva visitou na sexta-
feira (5) as obras do primeiro
Centro Educacional Unificado
de Diadema (CEU), cidade de 400
mil habitantes na região metro-
politana de São Paulo. O equi-
pamento reúne educação, cul-
tura e lazer, e recebeu investi-
mentos de R$ 90 milhões do go-
verno federal.

“A gente faz isso porque não
é possível você governar de Bra-
sília. É importante que a gente
saiba que os problemas estão na
cidade, as pessoas moram na ci-
dade, a rua é na cidade, a educa-
ção é na cidade, o transporte é
na cidade, tudo é na cidade. En-

tão, temos que trabalhar em par-
ceria com os prefeitos e ajudá-
los a fazer as coisas”, afirmou
Lula durante discurso.

A cidade paulistana é gover-
nada por José de Filippi Jr., do
PT, e aliado do presidente. Em sua
fala, Lula pediu que os gestores
apresentem projetos bem elabo-
rados para o governo federal.

“Uma coisa que os prefeitos
têm que aprender é que não adi-
anta fazer discurso que a prefei-
tura precisa de R$ 300 milhões
para fazer isso ou aquilo. Isso não
traz dinheiro. O que traz dinheiro
é a substância do projeto”, reco-
mendou.

Além do CEU, em Diadema, o
governo federal aportou R$ 290
milhões para a construção do

novo hospital municipal, além da
implantação de um campus do
Instituto Federal de Educação, o
primeiro da cidade.

O périplo de Lula nas últimas
semanas incluiu viagens a cida-
des na Bahia, em Pernambuco,
em Minas Gerais, no Ceará, Ma-
ranhão, Piauí e no Rio de Janei-
ro, anunciando entregas e  no-
vas obras em parceria com as
prefeituras.

O término dos compromis-
sos coincide também com as
restrições da Justiça Eleitoral
que começam no sábado (6),
para agendas oficiais com ges-
tores municipais, no período de
3 meses antes das eleições para
as prefeituras de todo o país.
(Agência Brasil)

A ministra da Cultura, Mar-
gareth Menezes, defendeu, na
quinta-feira (4), a institucionali-
zação da cultura no país, para
evitar retrocessos como em go-
vernos anteriores. Ao afirmar que
“cultura não é supérfluo”, a mi-
nistra classificou as ações do atu-
al governo de “reconstrução”.

“Reconstrução para materia-
lizar o fazer cultural como políti-
ca de Estado. É necessário que
estabilizar esse universo da arte,
com direitos e marcos, para con-
seguir se fortalecer”, disse a mi-
nistra. “O momento é agora.”

Em declarações feitas durante
lançamento de programas de fo-
mento da Fundação Nacional de
Artes (Funarte), no Teatro Dulci-
na, no Rio de Janeiro, Margareth
Menezes citou medidas recentes,
como a criação do Sistema Nacio-
nal de Cultura e do Marco Regu-
latório do Fomento à Cultura.

Um dia depois de o ministro
da Fazenda, Fernando Haddad,
ter anunciado que o governo pre-
para um corte de R$ 25,9 bilhões
em despesas obrigatórias que
abrangem diversos ministérios,
Margareth Menezes disse que “vai
defender o orçamento da cultura”
e frisou que conta com o apoio da
Política Nacional Aldir Blanc
(PNAB), que determina R$ 3 bi-
lhões por ano até 2027 para que
estados, Distrito Federal e municí-
pios possam fomentar o setor.

No evento, a Fundação Nacio-
nal de Artes (Funarte) anunciou o
programa Rede das Artes, que dis-
ponibiliza R$ 29 milhões para 181
projetos culturais espalhados pelo
país. Os editais de fomento rece-
beram nomes de personalidades da
cultura brasileira: Carequinha, no
circo; Klauss Vianna, na dança;
Marcantonio Vilaça, nas artes vi-
suais; Myriam Muniz, no teatro; e
Pixinguinha, na música.

O projeto viabilizará 1.370 apre-
sentações em 350 cidades. A Fu-
narte pretende que as redes das
artes permitam a integração de es-
paços culturais, artistas, produto-
res, técnicos, críticos e público.

Por meio de ações afirmativas,
41,6% do orçamento, equivalen-
te a R$ 12 milhões, foram reser-
vados para proponentes que se
declararam negros, indígenas ou
pessoas com deficiência. Isso
representa 74 projetos artísticos
conduzidos por esse público.

Para incentivar a circulação
cultural, 92% dos projetos esco-
lhidos serão apresentados em
regiões diferentes das de origem.

A presidente da Funarte,
Maria Marighella, explicou que o
fomento público à cultura, apesar
de ser uma transferência de recur-
sos direta, não é um benefício di-
recionado ao artista.

No evento, foram apresentados
caminhos para a Política Nacional
das Artes, um conjunto de diretri-
zes, ainda em construção, que vão
articular programas de incentivo já
existentes e ampliar o acesso a es-
sas manifestações no país.

O secretário da Cultura do Es-
pírito Santo, Fabricio Noronha, que
preside o Fórum Nacional de Secre-
tários e Dirigentes Estaduais de
Cultura, participou da apresentação
no Teatro Dulcina por meio de men-
sagem de vídeo, na qual defendeu
o compartilhamento de informações
entre gestores culturais.

A ministra Margareth Menezes
ressaltou a importância de os incen-
tivos à atividade cultural estarem ao
alcance de todas as regiões do país.

Margareth Menezes disse que
está conversando com patrocina-
dores estatais e privados sobre a
diversidade geográfica das ações
de fomento. (Agência Brasil)



Incêndios podem ter degradado 9%
do Pantanal nos últimos cinco anos
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Os incêndios podem ter de-
gradado cerca de 9% da vegeta-
ção nos últimos cinco anos, se-
gundo estimativa da rede Mapbi-
omas. De acordo com o levanta-
mento, a área degradada no bioma
entre 1986 e 2021 pode variar entre
800 mil (6,8%) e 2,1 milhões de hec-
tares (quase 19%). O estudo mos-
tra que apesar de o bioma convi-
ver com o fogo, existem áreas que
são sensíveis aos incêndios.

A inciativa, que reúne orga-
nizações não governamentais,
universidades e empresas de tec-
nologia para monitorar o uso da

terra no país, lançou na sexta-fei-
ra (5) uma plataforma sobre a de-
gradação das áreas florestais. Os
dados, mapas e códigos produ-
zidos são disponibilizados gra-
tuitamente.

São consideradas áreas de-
gradadas as regiões que não fo-
ram completamente desmatadas,
mas que sofrem alterações signi-
ficativas da composição biológi-
ca. Entre os fatores considerados
pela Mapbiomas estão o tamanho
e nível de isolamento dos frag-
mentos florestais, a frequência
das queimadas, invasão por es-

pécies exóticas e o pisoteio por
rebanhos.

Incêndios
O mês de junho teve este ano

a maior média de área queimada
no Pantanal de Mato Grosso e
Mato Grosso do Sul registrada
desde 2012 pela série histórica do
Laboratório de Aplicações de Sa-
télites Ambientais, do Departa-
mento de Meteorologia da Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro. Em apenas 30 dias, o fogo
consumiu mais de 411 mil hecta-
res do bioma, quando, na média

histórica, o Pantanal costuma quei-
mar pouco mais de 8 mil hectares.

A área atingida ficou acima,
inclusive, da média histórica de
setembro, quando o bioma quei-
ma, em média, 406 mil hectares.
No acumulado de 2024, a área
atingida chegou a 712 mil hecta-
res na terça-feira (2), o que cor-
responde a 4,72% do bioma.

A Polícia Federal está in-
vestigando a origem do fogo
em algumas situações. Segun-
do a ministra do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, Mari-
na Silva, 85% dos incêndios

ocorrem em terras privadas.

Brasil
Um quarto (25%) da vegeta-

ção nativa do Brasil pode estar
sujeita à degradação. O levanta-
mento da rede Mapbiomas reve-
lou que entre 11% e 25% das
matas do país ficaram expostas a
processos destrutivos entre 2021
e 1986. Os percentuais são cor-
respondentes a área de 60,3 mi-
lhões de hectares até 135 milhões.

A Mata Atlântica é o bioma
mais degradado proporcionalmen-
te, com área entre 36% e 73% dos

remanescentes de vegetação ex-
posta aos processos de destrui-
ção, equivalente a área entre 12
milhões e 24 milhões de hectares.

Em área absoluta, o Cerrado
é o bioma com maior degradação,
com total que pode variar entre
18,3 milhões e 43 milhões de hec-
tares (de 19,2% a 45,3% do que
resta dessa vegetação).

A segunda maior área degra-
dada está na Amazônia, com um
total que pode variar entre 19 mi-
lhões e 34 milhões de hectares,
correspondendo a algo entre 5,4%
e 9,8% do bioma. (Agência Brasil)

Lula reafirma compromisso de
continuar investindo em educação

As novas instalações do
Campus Osasco da Universidade
Federal de São Paulo (Unifesp),
que vai abrigar a Escola Paulista
de Política, Economia e Negócios
da instituição, foi inaugurada na
sexta-feira (5) pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. A nova uni-
dade recebeu investimento de R$
102 milhões do governo federal.

Ao discursar durante o even-
to, Lula reafirmou seu compro-
misso de continuar investindo
em educação e fazer com que to-
dos os cidadãos tenham acesso
ao ensino superior. “Vamos in-
vestir na formação de meninos e
meninas desse país. Nós quere-
mos os mais pobres, nós quere-
mos a classe média, queremos os
mais ricos sendo tratados em

igualdade de condições. Que
vença o melhor, mas todo mundo
partirá do mesmo lugar. Não tem
privilégio, não tem quebra-galho,
tem oportunidade”.

O presidente da República
prometeu fazer quantas univer-
sidades forem necessárias para
que o país seja um “exportador
de inteligência”. “Isso sim tem
valor agregado nas coisas que a
gente quer fazer”, disse Lula,
acrescentando ser importante,
também, continuar com outras
ações. “E, obviamente, nós sa-
bemos que tem que continuar a
construção, nós temos que pen-
sar na moradia, na bolsa, no res-
taurante. E tudo isso está pensa-
do, mas é importante lembrar que
a galinha bota um ovo de cada

vez, ela não bota muitos ovos de
uma única vez”.

O novo espaço da Unifesp
atenderá 1,4 mil alunos, 55 técni-
cos e 150 docentes com salas de
aulas, auditórios, restaurante
universitário, laboratórios, entre
outras estruturas acadêmicas e
estudantis. Seis cursos serão mi-
nistrados no campus — adminis-
tração, ciências atuariais, direito,
ciências contábeis, ciências eco-
nômicas e relações internacio-
nais —, além do chamado eixo
comum, com disciplinas que aten-
dem a todos os cursos. O início
das aulas está previsto para a
primeira semana de agosto.

Novo campus
Em 2023, foram destinados R$

6 milhões em recursos do Novo
Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) para conclusão
das obras do novo campus. De
acordo com o governo, a cons-
trução teve início no segundo
semestre de 2016. “Desde en-
tão, passou por diversas difi-
culdades, como a redução de
orçamento de investimento
das universidades em gover-
nos passados. Isso fez com
que o ritmo da obra fosse dras-
ticamente diminuído”, explicou
a Presidência.

Apenas para a Unifesp se-
rão investidos R$ 143,6 milhões
via Novo PAC. Além das no-
vas instalações do Campus
Osasco, o montante inclui
aportes para implantar o Cam-

pus Zona Leste, o Hospital
Universitário na zona sul de
São Paulo, o Complexo Espor-
tivo no Campus Baixada San-
tista junho, entre outras obras.

No mês passado, Lula anun-
ciou investimento de R$ 5,5 bi-
lhões, via Novo PAC, para me-
lhorias na infraestrutura de 69
universidades federais e constru-
ção de dez novos campi, além de
recursos a 31 hospitais universi-
tários da Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares (Ebserh),
sendo oito novos.

Criado em 2006, o Campus
Osasco funcionava em prédio
cedido pela prefeitura. No local,
agora, será criado um instituto
federal de educação. Em março,
Lula anunciou a criação de 100

novos campi dos Institutos Fe-
derais de Educação, Ciência e
Tecnologia, com vagas majorita-
riamente em cursos técnicos in-
tegrados ao ensino médio. Serão
R$ 2,5 bilhões para construção
dos novos campi e R$ 1,4 bilhão
na consolidação de institutos fe-
derais existentes, com foco na
construção de restaurantes estu-
dantis, bibliotecas e ampliação de
salas de aula.

Considerando o estado de
São Paulo, o governo federal afir-
ma que está investindo R$ 939
milhões para consolidar e expan-
dir instituições federais em 40
municípios. Para as universida-
des, serão R$ 497,9 milhões e, para
os institutos federais, R$ 441,2
milhões. (Agência Brasil)

O Paraná aparece em quar-
to lugar em um estudo nacional
de qualidade de vida feito a
partir da utilização do Índice de
Progresso Social Brasil (IPS). O
relatório, divulgado nesta sema-
na, mostra o Paraná com nota
63,49, atrás apenas de Distrito
Federal (71,25), São Paulo
(66,25) e Santa Catarina (64,24).
A média nacional é de 61,83.

O estudo mede a qualidade
de vida da população de forma
multidimensional a partir de 53
indicadores que envolvem, por
exemplo, nutrição e cuidados
médicos básicos, água e sane-
amento, moradia, segurança
pessoal, acesso à informação e
comunicação, acesso à educa-
ção superior e qualidade do
meio ambiente. Eles estão divi-
didos em três dimensões: ne-
cessidades humanas básicas;
fundamentos para o bem-estar;
e oportunidades.

Os indicadores usam como
base fontes oficiais e de insti-
tutos de pesquisa, como os mi-
nistérios da Saúde e da Cida-
dania, o Sistema Nacional de
Informações sobre o Sanea-
mento (SNIS), Instituto Nacio-
nal de Estudos e pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira
(Inep), Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (Inpe),
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
Mapbiomas, Anatel, CadÚnico,
entre outras.

Uma das áreas em que o
Paraná se destaca é em mora-
dia, com índice de 91,22, à fren-
te de São Paulo (90,46) e Santa
Catarina (88,76). O bom resul-
tado reflete a política habitaci-
onal do Governo do Estado. O
programa Casa Fácil Paraná é o
maior do País na área e já aten-
deu mais de 60 mil famílias pa-
ranaenses, entre a construção
de novas casas e ações de re-
gularização das propriedades.

O Estado teve também a
segunda melhor pontuação no
índice de qualidade do meio
ambiente, com 72,80 pontos,
atrás apenas do Distrito Fede-

Paraná é 4º melhor no Índice
de Progresso Social, com

destaque em moradia
e meio ambiente

ral (74,91). Considerado o esta-
do mais sustentável do Brasil
pelo Ranking dos Estados, o
Paraná também já foi citado
como exemplo mundial de sus-
tentabilidade pela Organização
para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE).

Outro destaque é em água e
saneamento, com 86,54 pontos,
terceiro melhor indicador do
País. O resultado é avalizado
pelo Censo 2022, que mostrou
que o Estado tem a maior pro-
porção de residências com
abastecimento de água canali-
zada, com 99,59% dos domicíli-
os atendidos, e é líder nacional
em coleta de lixo em casa, com
um serviço que chega a 90% das
residências. Com índice de
80,2% de coleta de esgoto, a
previsão da Sanepar é ampliar
para 90% a cobertura até 2027.

O Paraná também tem índi-
ce superior a 70 em nutrição e
cuidados médicos básicos
(70,92), acesso ao conhecimen-
to básico (77,05) e acesso à in-
formação e comunicação (72,75).
Nesses três casos a média naci-
onal ultrapassa 70 apenas no
segundo caso.

O ranking também mostra
pela primeira vez dados detalha-
dos dos 5,7 mil municípios do
País. Entre as capitais, Curitiba
aparece em quinto, com 69,36,
atrás de Brasília (71,25), Goiâ-
nia (70,49), Belo Horizonte
(69,62) e Florianópolis (69,56).
Os destaques da cidade mais
populosa do Paraná são água e
saneamento (94,17) e qualidade
do meio ambiente (78,31), líder
nacional em ambos os indica-
dores.

O Paraná também tem uma
cidade na lista dos 20 municípi-
os mais bem ranqueados: Ma-
ringá está em 15º, com 69,96.
Além da Cidade Canção e da
Capital, também estão entre as
200 melhores Floraí (68,87),
Quatro Pontes (68,63), Umuara-
ma (68,53), São Manoel do Pa-
raná (68,07), Londrina (67,57),
Cafelândia (67,29), Nova Santa
Rosa (67,14) e Ponta Grossa
(66,96). (AENPR)

Padilha confia em conclusão da
reforma tributária na próxima semana

O ministro das Relações Ins-
titucionais, Alexandre Padilha,
disse na sexta-feira (5), em Osas-
co, que o governo está confiante
de que na próxima semana seja
votada a regulamentação da re-
forma tributária no Congresso
Nacional. Segundo ele, com isso
o governo terminará o semestre
com toda a agenda econômica e
social prioritária do governo sen-
do votada.

“Estamos confiantes na apro-
vação da regulamentação da re-
forma tributária que será um pas-
so muito importante para a gente
manter a economia do Brasil no

trilho certo”, disse o ministro, ao
participar da inauguração das
novas instalações do edifício
acadêmico e administrativo da
Escola Paulista de Política, Eco-
nomia e Negócios do Campus
Osasco da Universidade Federal
de São Paulo (Unifesp).

Sobre a regulamentação da
reforma tributária que excluiu o
imposto do pecado (tributação de
armas e de produtos ultraproces-
sados) e deixou as carnes de fora
da cesta básica, Padilha disse que
a votação ainda não está conclu-
ída e que há um primeiro relatório
apresentado pelo grupo de tra-

balho de sete parlamentares com
o que é consenso para eles em
diálogo com o governo.

“O próprio relatório apontou
temas que não têm consenso en-
tre esses parlamentares. Devere-
mos ter no começo da semana
uma reunião com líderes da Câ-
mara e o encaminhamento da vo-
tação. A aprovação da regulamen-
tação da reforma tributária é mui-
to importante. Não teremos aqui-
lo que é o ideal para qualquer se-
tor, para qualquer pessoa, porque
cada um tem sua reforma ideal, mas
o ideal é superar a atual balbúrdia
tributária que tem no país”.

Para Padilha, a aprovação da
emenda já foi muito importante
para sinalizar que o Brasil vai ter
um sistema tributário mais sim-
ples para quem quer investir, mais
justo para os mais pobres e que
reduz os preços impostos da ces-
ta básica melhorando o equilíbrio
regional do país.

“A regulamentação dessa
mudança é um passo muito
grande e certamente tem seto-
res que vão querer sempre ter
um ponto a mais, mas o funda-
mental é o consenso político
que saia do Congresso Nacio-
nal”.  (Agência Brasil)

Servidores ambientais irão suspender
greve após determinação do STJ

Os servidores federais da área
ambiental informaram na sexta-
feira (5) que vão cumprir a ordem
do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) que determinou a suspen-
são da greve da categoria e o re-
torno integral aos trabalhos.

A decisão, tomada pelo vice-
presidente do STJ, ministro Og
Fernandes, a pedido da Advoca-
cia-Geral da União (AGU), esti-
pulou multa diária de R$ 200 mil
às entidades sindicais em caso
de descumprimento. A ordem
abrange servidores do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama) e do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Bio-
diversidade (ICMBio).

O magistrado considerou que
as atividades desempenhadas
por servidores do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis
(Ibama) e do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Bio-
diversidade (ICMBio) são essen-
ciais, não podendo ser interrom-

pidas em nenhum grau.
“A orientação é que assem-

bleias extraordinárias sejam rea-
lizadas para garantir o cumpri-
mento imediato da determina-
ção”, diz nota conjunta divulga-
da pela Confederação dos Tra-
balhadores no Serviço Público
Federal (Condsef) e a Associa-
ção Nacional dos Servidores da
Carreira de Especialista em Meio
Ambiente (Ascema).

As entidades sindicais afirma-
ram, contudo, que recorrerão da
decisão, frisando que “cumpri-
mento não significa aceitação”.
O texto acrescenta ainda que
apenas as áreas específicas or-
denadas pela decisão judicial
voltarão às atividades. “Os de-
mais servidores seguirão em
greve”.

A decisão de Og Fernandes
abrange servidores da carreira
de Especialista em Meio Ambi-
ente, composta pelos cargos de
Gestor Ambiental, Gestor Admi-
nistrativo, Analista Ambiental,
Analista Administrativo, Técni-

co Ambiental, Técnico Admi-
nistrativo e Auxiliar Administra-
tivo.

O ministro não declarou a
abusividade da greve, confor-
me pedido pela AGU. O mérito
dessa questão deverá ser jul-
gado pelo relator do tema no
STJ, ministro Paulo Sérgio Do-
mingues. A decisão de Og Fer-
nandes, tomada durante o plan-
tão judicial, possui caráter limi-
nar (provisório).

“A Condsef/Fenadsef e a
Ascema Nacional consideram
inaceitável a atitude do gover-
no ao pedir a abusividade e ile-
galidade da greve, alegando
que isso fere o direito de greve
dos servidores. A decisão judi-
cial de aumentar as multas é vis-
ta como uma afronta a esse di-
reito constitucional. A luta con-
tinua com esforços para reabrir
as negociações”, diz a nota das
entidades sindicais.

Em petição protocolada em 1º
de julho, primeiro dia de paralisa-
ção, a AGU argumentou que a

greve seria abusiva diante de
proposta do governo federal que
já concedeu reajuste real nos sa-
lários dos servidores. As nego-
ciações com os servidores ambi-
entais se arrastam desde outubro
de 2023.

Outro argumento da União é
o de que a gestão ambiental de
unidades de conservação esta-
ria sendo comprometida, o que
não seria permitido diante do ca-
ráter essencial da proteção ao
meio ambiente. A AGU apontou
que a greve atingiu unidades em
25 estados e no Distrito Federal.

A greve foi aprovada em as-
sembleia em 24 de junho. Na oca-
sião, os trabalhadores estipula-
ram a manutenção de 10% dos
servidores nos serviços de licen-
ciamento ambiental e de 100% do
atendimento a emergências em
unidades de conservação, bem
como a continuidade integral dos
trabalhos de combate ao fogo
por brigadistas e supervisores
contratados. (Agência Brasil)

Polícia Federal entrega ao Supremo
relatório que indiciou Bolsonaro

A Polícia Federal (PF) entre-
gou na sexta-feira (5) ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) o rela-
tório da investigação na qual o
ex-presidente Jair Bolsonaro e
mais 11 pessoas foram indiciados

no caso das joias sauditas.
A entrega foi feita pessoalmente

por representantes da corporação no
protocolo de processos da Corte.

A investigação apurou o funci-
onamento de uma organização cri-

minosa para desviar e vender pre-
sentes de autoridades estrangeiras
durante o governo Bolsonaro.

Entre os indiciados estão o
tenente-coronel Mauro Cid, o pai
dele, general de Exército Mauro

Lourenna Cid, Osmar Crivelatti e
Marcelo Câmara, ex-ajudantes de
ordens de Bolsonaro, e Fábio
Wajngarten e Frederick Wassef,
advogados do ex-presidente.
(Agência Brasil)



6 A 12 DE JULHO DE 2024EDIÇÃO: 677

Importados

Kia inicia venda da nova Carnival
A Kia Brasil iniciou a comercialização

da nova Carnival, em versão única, modelo
2025, com 5 anos de garantia, sem limite de
quilometragem,. Quarta geração da minivan
de luxo, a Kia Carnival traz vários itens de
facelift, com o objetivo de atrair ainda mais
famílias e aplicabilidade corporativa, com
características que combinam inovação, es-
paço, flexibilidade e estilo. Seu preço públi-
co sugerido é de R$ 649.990.

Caracterizado por uma grade frontal gran-
diosa e escultural, com design lapidado e as-
sertivo, justaposto por detalhes intrincados
e de alta tecnologia dos faróis em forma de
cubo que são acentuados pelas luzes diurnas
“Star Map”, características da Kia, com de-
senho que remete às constelações estelares.

Na traseira, a Carnival parece mais refi-
nada com superfícies lisas e linhas limpas. A
placa foi reposicionada na parte inferior da
tampa traseira para uma aparência mais po-
lida, enquanto os contornos nítidos das lan-
ternas traseiras “Star Map” acrescentam
profundidade à traseira.

Complementam o novo design externo
as novas rodas de liga leve aro 19" com aca-
bamento diamantado, que exibem uma vari-
edade de ângulos geométricos.

Os controles de entretenimento e clima-
tização, com comandos comutáveis em tela
sensível ao toque única, alinhados horizon-
talmente no painel central têm um design
minimalista, tal como o espaçoso console
central com porta-copos duplos de grande
capacidade.

Em posição de destaque está o atualiza-
do conjunto de duas telas, em formato pa-
norâmico e curvo, sendo o painel de instru-
mentos totalmente digital de 12,3 polegadas
e a tela de infoentretenimento também de
12,3 polegadas integrados em um único pa-
inel para um apelo ultramoderno. Seu siste-
ma de entretenimento é agora também com-
patível com conexão via Apple CarPlay e
Android Auto sem fio (ou por USB). Há
ainda portas USB C (2) no console diantei-
ro para carregamento de equipamentos ele-
trônicos, sendo uma para transmissão de
dados, e porta USB C no encosto do banco
dianteiro localizadas para manter os dispo-
sitivos móveis sempre carregados para os
passageiros, enquanto tomadas auxiliares de
energia 12V (console central e porta-malas)
servem como fontes de energia adicionais.

Ao pacote de segurança e de ADAS, foi
adicionado o assistente de estabilidade de
reboque (TSA - Trailer Stability Assist), para
trazer ainda mais segurança.

No Brasil, a Carnival oferece aos clien-
tes uma escolha de até seis cores externas -
branco neve, cinza pantera, preto aurora,
azul cromo, prata envelhecida e prata mar-
fim – e, internamente, em duas combinações
de cores, sendo preto com marrom acinzen-
tado ou preto com marrom toscano.

Um seletor shift-by-wire compacto para
a transmissão está localizado na base do
console central, liberando espaço e de fácil
acesso à mão.

Graças a sua plataforma e maior carro-
ceria, a Carnival de 4ª geração oferece um
espaço incomparável para os passageiros.
No Brasil, a minivan é oferecida com três
fileiras de bancos e capacidade para oito
ocupantes. O carro também está mais ver-
sátil e espaçoso do que nunca, oferecendo
uma cabine interna inteligente e flexível e
uma abundância de áreas de armazenamento
de objetos.

A Carnival tem uma distância entre-eixos
de 3.090 mm, largura de 1.995 mm, aumen-
tando o espaço interno para as famílias e ao
uso corporativo. Assim, o comprimento to-
tal da Carnival é de 5.155 mm, com um balan-
ço traseiro de 1.130 mm, criando mais espaço
para os passageiros da terceira fileira e o me-
lhor espaço de bagagem da categoria.

Com apenas a primeira fileira de assen-
tos em uso, a Carnival oferece o melhor es-
paço do porta-malas de até 2.827 litros
(VDA, configuração de três filas), com 627
litros disponíveis para uso atrás dos assen-
tos da terceira fileira (até as bordas superio-
res das costas dos bancos).

A Carnival ainda oferece abertura do
porta-malas com acionamento elétrico e
portas traseiras deslizantes elétricas, que
facilitam o acesso ao porta-malas e à cabine.

O centro dos recursos de conectividade
do carro é o display digital duplo de alta tec-
nologia. Isso conecta o novo painel de instru-
mentos digitais de 12,3 polegadas da Kia e o
sistema de entretenimento com tela sensível
ao toque também de 12,3 polegadas sob uma
única peça de vidro perfeita. Esse display de
tela dupla cria uma experiência de usuário
panorâmica e widescreen. Os controles da
climatização e do entretenimento são por meio
de tela sensível ao toque, de forma comutá-
vel, no console central.

O sistema oferece uma tela cristalina, bem
como Android Auto e Apple CarPlay, sem
fio ou por USB, integrados com reconheci-
mento de voz. O sistema de entretenimento
também permite que os usuários conectem
dois smartphones via Bluetooth ao mesmo

tempo, permitindo que telefones distintos
sejam usados para chamadas ou mídia.

Performance, dirigibilidade e segu-
rança

A Carnival adota as mais recentes tec-
nologias de trem de força ‘smartstream’ da
Kia para aumentar a eficiência e o desempe-
nho. No mercado brasileiro, a Carnival ofe-
rece motor Lambda III MPi seis cilindros
(V6) à gasolina de 3,5 litros, que gera até
272 cv e 332 Nm de torque, com o novo
sistema integrado de gerenciamento térmico
(ITM) que ajuda no controle da temperatu-
ra de operação do motor para maximizar a
eficiência em todos os momentos. A trans-
missão é automática de oito velocidades, que
oferece um progresso suave e rápido.

O sistema de suspensão totalmente in-
dependente e uma gama de medidas de con-
tenção de ruído, vibração e aspereza (NVH)
foram projetados para oferecer um compor-
tamento na estrada tranquilizador e relaxan-
te, maximizando a estabilidade e o conforto
de seus ocupantes.

Na frente, os engenheiros da Kia aplica-
ram uma nova travessa e uma nova geome-
tria, distribuindo melhor as cargas laterais
na suspensão dianteira nas curvas para es-
tabilizar a condução. A carroceria também é
montada na seção traseira da travessa com
novas buchas hidráulicas, com líquido den-
tro das buchas de borracha reduzindo o ní-
vel de vibrações do motor transmitidas à
carroceria. Isso também atenua o efeito de

impactos bruscos na suspensão dianteira,
aumentando sutilmente o conforto de dire-
ção, mesmo em superfícies ruins.

A suspensão traseira Multilink também
foi atualizada, com braços de suspensão in-
feriores mais longos e layout de mola revi-
sado, trabalhando para gerenciar melhor as
mudanças na superfície da estrada. Enquan-
to isso, o ângulo dos amortecedores trasei-
ros foi ajustado para melhor absorver os
choques da estrada.

Uma nova configuração de direção com
assistência elétrica acionada por motor mon-
tada na coluna substitui o sistema do mode-
lo anterior, resultando em uma resposta um
pouco mais direta às entradas de direção,
com uma relação de direção 5,6% mais rápi-
da. O novo sistema também permite muitas
das novas tecnologias de assistência ao mo-
torista da Carnival, que dependem de um
motor elétrico de direção assistida.

O refinamento do rolamento é algo que
nenhum motorista de MPV quer sacrificar,
e a Carnival também se destaca nessa área
graças a uma gama de novos recursos NVH
que vão além do que muitos de seus princi-
pais concorrentes oferecem. Uma ampla gama
de medidas de isolamento acústico e isola-
mento garante que o novo modelo seja um
dos mais silenciosos e refinados na estrada.
Isso inclui novos materiais de isolamento
em torno dos quatro arcos das rodas, uma
cobertura completa da parte inferior da car-
roceria para reduzir o ruído do vento e da

estrada e um isolamento mais adequado en-
tre o compartimento do motor e o compar-
timento do passageiro. A entrada de ar tam-
bém foi remodelada para reduzir o ruído do
motor em altas velocidades, enquanto no-
vas travessas no piso da cabine reduzem o
ruído de vibração por meio da carroceria.

A nova Carnival apresenta uma gama de
sistemas de segurança passiva e ativa e de
assistência ao motorista, protegendo-o e
também os seus passageiros em todas as
viagens. Além de ser equipada com oito air-
bags, o veículo oferece os novos sistemas
avançados de assistência ao motorista
(ADAS) da Kia, que ajudam a reduzir mui-
tos riscos e tensões inerentes à direção.

O conjunto ADAS na nova Carnival é o
mais completo já disponibilizado pela Kia
no mercado brasileiro e um dos mais com-
pletos encontrados em qualquer carro novo
no mundo. As tecnologias disponíveis in-
cluem: Assistente para prevenção de coli-
são frontal (FCA - Front Collision-avoidan-
ce Assist) com frenagem de emergência e
detecção de veículos, pedestres, ciclistas e
cruzamentos; Assistente ativo para preven-
ção de colisão por ponto cego incluindo sa-
ídas paralelas (BCA - Blind-spot Collision-
avoidance Assist) incluindo saídas parale-
las; Monitor de ponto cego (BVM – Blind
spot View Monitor) com visualização no
painel digital de instrumentos; Assistente
de farol alto (HBA - High Beam Assist);
Piloto automático adaptativo (SCC - Smart
Cruise Control) com Pare e Siga em conges-
tionamentos; Assistente de centralização na
faixa de rodagem (LFA - Lane Following
Assist); Assistente de permanência na faixa
de rodagem (LKA - Lane Keep Assist); Câ-
meras de visão 360° (SVM - Surround View
Monitor ).

Assistente de saída em segurança (SEA
- Safe Exit Assist) é uma importante adição
ao conjunto de tecnologias de segurança para
a Carnival de 4ª geração. O SEA evita que as
portas traseiras deslizantes se abram - e os
passageiros jovens saiam do veículo - se o
sistema detectar um carro se aproximando
por trás em qualquer um dos lados.

O assistente ativo de prevenção de coli-
são traseira em tráfego cruzado (RCCA -
Rear Cross-traffic Collision-avoidance As-
sist) ajuda a evitar colisões com veículos
que cruzam atrás dos lados esquerdo e direi-
to da Carnival durante a marcha à ré. Isso
ajuda o motorista ao frear o carro automati-
camente se detectar um obstáculo cruzando
atrás dele.

Truck
Renault lança Kangoo 1.6 SCE Flex

A Renault do Brasil iniciou as vendas do
Kangoo 1.6 SCe Flex. O furgão compacto
traz a maior capacidade de carga, toda a ver-
satilidade da exclusiva porta lateral desli-
zante e a maior potência do segmento. Além
disso, oferece conforto e conectividade para
os ocupantes e excelente custo de operação,
com o menor custo de manutenção do seg-
mento.

O modelo chega ao mercado em versão
única, Advanced, com preço de R$ 120.800
e duas opções de cores: branco Glacier e
prata Etóile.

O Kangoo é o único no segmento de
furgões compactos que possui porta lateral
deslizante e carrega até 750 kg, em um com-
partimento de carga de 3,3 metros cúbicos
de capacidade. Além de facilitar o acesso às
cargas localizadas no fundo do comparti-
mento de carga, permite que o operador re-
alize a carga e descarga da calçada, com toda
a segurança e rapidez.

Com dimensões privilegiadas, o Kan-
goo tem 1.866 mm de comprimento de área
de carga, largura máxima de 1.441 mm e al-
tura de 1.226 mm no compartimento de car-
ga, com portas assimétricas que abrem até
180º com sistema de trava à 90º para evitar
fechamento de forma involuntária.

Internamente, o compartimento possui
oito ganchos de fixação de carga no assoalho
e laterais, bem como divisória de proteção
entre a cabine e o compartimento de carga
com escotilha. A largura de abertura das por-
tas traseiras, de 1.172 mm é 11 cm superior
a do principal concorrente.

A porta lateral, por sua vez, possui lar-
gura de abertura máxima de 717 mm por
1.046 mm de altura, permitindo ampla faci-
lidade na carga e descarga.

Robustez e confiabilidade
O Kangoo possui uma construção ro-

busta que permite confiabilidade em sua
operação. O norte do desenvolvimento do
modelo foi oferecer um produto confiável,
robusto e com baixo custo de manutenção,
combinando conforto tanto em condição de
carga máxima, como rodando vazio. A sus-
pensão dianteira é do tipo MacPherson, in-
dependente, montada em uma estrutura com
subchassi dianteiro, que reduz vibrações,
trazendo mais conforto de rodagem. Atrás,
a suspensão é por eixo de torção, com molas
helicoidais e barra estabilizadora e barra anti-
rolagem, controlando as movimentações da
carroceria em qualquer condição de carga.

O conjunto mecânico também reforça
essa robustez. Equipado com o confiável e
eficiente motor 1.6 SCe Flex, o Kangoo ofe-
rece a maior potência e torque do segmento,
com 115 cv e 15,7 kgfm de torque, o que se
traduz em mais agilidade no uso urbano,
mesmo em condições de maior carga. Com-
binado com a transmissão manual de cinco
velocidades, o Kangoo oferece uma dirigibi-
lidade agradável e eficiente.

O motor 1.6 SCe Flex traz duplo co-
mando de válvulas variável na admissão, in-
jetores posicionados no cabeçote que garan-
tem alta eficiência e bom desempenho desde
as baixas rotações. Com acionamento de
comandos feito por corrente, permite alta
durabilidade do conjunto motriz e confiabi-
lidade.

Além disso, o Kangoo possui diversas
ferramentas para auxiliar no consumo de
combustível, como o Sistema GSI (Gear Shift
Indicator) indicador de momento ideal de
troca de marchas, que, se usado corretamen-
te, pode proporcionar uma redução de até

5% no consumo de combustível, além de
aumentar a durabilidade do conjunto mecâ-
nico e a função ECO Mode. Para auxiliar o
condutor na economia de combustível e no
monitoramento de suas viagens, a central
multimídia traz as funções Eco Scoring e
Eco Monitoring.

Na segurança o Kangoo traz diversos
itens que tornam a condução mais segura,
como Assistente de Partida em Rampa
(HSA), Assistente de Frenagem de Emer-
gência (AFU), Controle de Tração (TCS) e
Estabilidade (ESP), além de freios ABS com
distribuição eletrônica de força de frenagem
(EBD). Além disso, o Kangoo traz faróis
com regulagem elétrica de altura e sensores
de estacionamento traseiros.

Conforto e conectividade
Internamente, o Kangoo oferece uma

cabine com conforto de veículo de passeio e
robustez de um furgão. O ocupante encon-
tra bancos ergonômicos individuais, ar-con-
dicionado, vidros, retrovisores e travas elé-
tricas, além de um sistema multimídia com
tela de 7" sensível ao toque, com conectivi-
dade aos sistemas Apple CarPlay e Android
Auto, permitindo o espelhamento de ma-
pas e rotas. Este item representa maior se-
gurança e redução dos custos de multas atre-
lados ao uso do aparelho celular durante a
condução.

Para permitir o alojamento de diferen-
tes itens indispensáveis no dia a dia do ope-
rador, o Kangoo possui ainda 10 comparti-
mentos para pequenos objetos, totalizando
33 litros de capacidade adicional, incluindo
um largo compartimento na parte superior
da cabine, com 12 litros de capacidade.

Graças ao entre-eixos de 2.812 mm, 96
mm superior ao do principal concorrente, o
Kangoo permite um ótimo espaço para per-
nas, ombros e cabeça dos ocupantes.

Parceiro do seu negócio
O Kangoo, assim como a Renault, é par-

ceiro do negócio do seu cliente e oferece um
competitivo custo de operação, com o me-
nor custo de reparabilidade do segmento e o
menor custo de manutenção. Em estudo in-
terno da marca, o Kangoo oferece custo de
reparabilidade em uma colisão frontal 23%
menor que o seu principal concorrente, e
cesta de peças 20% mais acessível.

Por conta do seu desenho funcional,
desenvolvido no Renault Design Center
LATAM, faróis e lanternas ficam em posi-
ção elevada, protegidos por robustos para-
choques, enquanto a lateral possui proteção
para pequenos impactos, o que reduz o cus-
to em reparações.

No plano de revisões até os 60 mil km,
o Kangoo possui um pacote de revisões 18%
mais acessível que o do principal concor-
rente. Tudo isso se traduz em um custo de
operação de apenas R$ 0,93 por quilômetro
rodado, tendo como referência um ciclo de
60 mil quilômetros rodados em um ano.

Motos

A Triumph oferece promoções para al-
guns modelos de sua linha de motocicletas
durante o mês de julho. Com condições es-
peciais de financiamento e vantagens exclu-
sivas, os clientes terão a oportunidade de
adquirir a motocicleta com benefícios úni-
cos. A montadora oferece descontos em
motos selecionadas e parcelas a partir de
R$765 ao mês.

A Street Triple 765 R está disponível
por R$53.990. Vencedora de prêmios, esta
motocicleta apresenta um novo estilo dis-
tinto, ergonomia aprimorada e geometria re-
visada, proporcionando agilidade ainda mai-
or.

Manobrabilidade e conforto são quesi-
tos fundamentais para a história de sucesso
da Tiger 1200 Rally Pro, que chega com um
preço exclusivo para o mês de julho por
R$98.990. Para oferecer mais firmeza aos
pés, uma posição de pilotagem ideal e um
baixo centro de gravidade, a moto conta com
um tanque de combustível mais estreito para
oferecer a melhor experiência para o piloto.

A Tiger 1200 Black Edition está dispo-
nível por R$88.990, oferecendo tecnologia
avançada e design arrojado, ideal para os
amantes de aventuras. Ao adquirir a Tiger
1200 nas versões GT Explorer e Rally Ex-
plorer, os clientes receberão malas laterais e
top box gratuitos, proporcionando mais con-
veniência e economia para os motociclistas
que buscam explorar novos caminhos.

Já os modelos da família Tiger 900 -
versões, GT Pro e Rally Pro, podem ser
adquiridos com parcelas de R$900, tornan-
do ainda mais acessível para aqueles que
desejam fazer parte da família Tiger.

Triumph anuncia
vantagens para julho

Para os amantes das motocicletas clás-
sicas, a T100 chega com parcelas de R$769.
Com 900cc, 65cv de potência, 80Nm de tor-
que, intervalo de revisão de 16 mil km e
mais de 115 acessórios para customização,
a T100 mantém o charme e a sofisticação da
linha Bonneville.

O Triumph Smart tem como base um
financiamento exclusivo para os clientes da
marca, com entrada variável, taxas de juros
especiais e até 23 parcelas mensais. No final
deste prazo, restará uma parcela residual que
também é variável de acordo com a entrada e
o valor das parcelas mensais.

Caso o cliente tenha interesse, ele pode
aproveitar o benefício da Recompra Garan-
tida, na qual a Rede de Concessionários
Triumph garante a recompra daquela moto
usada. Outro benefício do Triumph Smart é
a possibilidade de o cliente incluir no finan-
ciamento a compra de roupas e acessórios
para moto.

No momento da parcela balão, o cliente
também poderá escolher o que fazer: quitar
o valor, refinanciar a parcela ou escolher um
novo modelo Triumph dentro do plano. O
cliente ainda tem opção de montar o plano
que melhor se encaixa no seu bolso.

Pós-venda
A montadora também oferece aos clien-

tes Triumph o “Total Care”, programa glo-
bal que disponibiliza suporte a uma linha
completa de serviços e produtos premium,
como: acessórios e peças originais, equipe
altamente qualificada, check-up e manuten-
ção preventiva, agendamento on-line de onde
estiver e garantia estendida por mais 1 ou 2
anos.


